
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SÁBADO: 27 DE OUTUBRO DE 1990 BRA8ÍLIA-DF 

CONGRESSO NACIONAL-----. 
Faço saber que o Cong~esso Nacional aprovou. nos termos do art. 49. inciso .1. da 

Constituição, e eu, Nelson Carneiro, ~residente do senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N~ 36, DE 1990 

Aprova o ~exto do Convênio de Defesa Fitossanitária entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, concluido em Ma­
drid, em 12 de abril de 1984. 

Art. 1A Ê aprovado o texto do Convênio de OeTesa Fitossanitária entre· o ~overno 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Espanha, conclufdo em Madrid. em 12 de 
abri 1 de 1984. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos de 
que possa resultar revisão do Acordo. bem como aqueles que se destinem a estabelecer A­
justes Complementares ao mesmo~ 

Art. 2$ Este dec~eto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado federal. 26 de outubro de 1990.- Senador Nelson ~rnet~o. Presidente. 

CONV~NIO OE DEFESA 
FITOSSANITARIA oNTRE 

O GOVERNO DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA ESPANHA 

O Governo da RepÔblica Fede­
~ativa do Brasil 

O Governo da Espanha, 

A fim de facilitar as rela­
ções técnicas sobre diferentes 
aspectos da sanidade vegetal e 
o intercâmbio comercial de ve­
getais e seus produtos. bem 
como de preservar seus respec­
tivos territórios de eventuais 
enfermidades e pragas nas 
plantações. 

Decidiram estabelecer o pre­
sente convênio: . 

ARTIGO I 

As autoridades centrais com-­
petentes em matéria de sanida­
de vegetal de ambos os pafses 

celebrarão os A1ustes Comple­
mentares nos gua s serão fixa­
das as condiçoes para a.reali­
zação de programas de coopera­
ção técnica em matéria de sa­
nidade agroflDrestal, bem como 
para a importação-exportação 
de vegetais e seus produtos do 
território de uma das Pa~tes 
Contratantes para o da outra. 

ARTIGO Il 

Ambos os gove~nos se compro­
metem a: 

a) estãbelecer pro~ramas con­
cretos de cooperaçao técnica 
em matéria de combate inte­
grado, com especial ênfase no 
combate biológico e nos culti­
vos agrícolas e florestais de 
interesse comum. Nesse senti­
do, será dedicada especial a­
tenÇão ao estabelecimento de 
Redes Nacionais de Informação 
Fitossanitária baseadas nos 
Postos de Alerta; e 

b) outorgar as garantias e 
preencher os re~uisitos 
fitossanitários estabelecidos 
pelas autor1dades centrais de 
sanidade vegetal de cada pafs, 
para a importação de vegetais 
e derivados. de acordo com as 
condições que se estabeleçam 
nos Ajustes Complementares a 
serem celebrados. 

ARTIGO II! 

Os Serviços F1tossanitár1os 
centrais de ambos os pafses 
troca~ão, pe~iodicamente. Bo­
letins Fitossanitãrios, nos 
quais será indicada à situação 
dos agentes prejudiciais aos 
vegetais sujeitos a quarentena 
nos respectivos ~afses e, es­
pecificamente, os relacionados 
na lista A-1 da organização 
Européia e Mediterrânea para a 
Proteção de Plantas .. 

Da meSma forma. comprometem­
se a in~ormar imediatamente o 
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Diretor Executivo 
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Diretor Administrativo 
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·Diretor lndustrilll 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Otretor Adjunto 

surgimento eventual. no pais, 
de qualquer foco de agentes 
prejudiciais mencionados nos 
Ajustes Complementares, no que 
diz respeito aos vegetais e 
seus derivados, especificando­
se·sua localização geográfica, 
difusão e medidas adotadas 
para sua erradicação ou con~ 
trole, inclusive aquelas refe­
rentes à exportação. 

ARTIGO IV 

As autoritiades centrais com­
·petentes em matéria de sanida­
.de vegetal de ambos os países 
se comprometem·a outorgar as 

"garãnti'as necessárias Para as-
segurar que os produtos de o­
rigem vegetal a serem exporta­
dos não contenham resfduos de 
pesticidas ou quaisquer outras 
substâncias nocivas à saúde 
humana, de.acordo com os limi­
tes de tolerância estabeleci­
dos nos Ajustes Complementa­
res. 

ARTIGO V 

As Partes Contratantes se 
comprometem a facilitar: 

a) a cooperação entre os la­
boratórios de Serviços 
Fitossanitários e Postos de 
Alerta em ambos os países; 

b) o intercâmbio de especia­
listas em sanidade vegetal. a 
fim de trocar informações so­
bre as condições sanitárias 
dos vegetais .e seus derivados. 
bem como sobre as realizações 
científicas e técnicas em ma­
téria de sanidade vegetal; e 

c) a informação relativa ao 
combate integrado, aviso e 
alerta. 

ARTIGO VI 

As autoridades centrais em 
matéria de sanidade vegetal de 
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ambos os países· se entenderão 
d1 retamen.te no que diz respei­
to à execução dQ presente Con­
vênio e ao estudo das eventu­
ais modificações dos Ajustes 
Complementares. 

ARTIGO VII 

Para facilitar a aplicação do 
presente Convênio, bem como o 
estudo de qua·lquer modificação 
de seu texto. será criada uma 
Comissão Mista. constituída 
por representantes de cada uma 
das Partes Contratantes. 

A Cqmissão reunir-se-á anual­
mente, de maneira alternada, 
no território de cada uma das 
Partes Contratantes. Suas fun­
ções serão: 

a) estudar o desenvolvimento 
da aplicação do presente Con­
vênio propor aos respectivos 
Governo as medidas a serem to­
madas com vistas à execução 
mais eficaz de suas disposi­
ções; 

b) submeter à aprovação dos 
respectivos Governos as pro­
postas relativas às modifica­
ções do presente convênio; 

c) buscar soluções para as 
questões litigiosas relaciona­
das com a aplicação e a inter­
pretação do Convenio; e 

d) submeter aos respectivos 
Governos propostas de coopera­
ção sobre temas relacionados 
com o presente, Convênio, re­
sultantes de critérios emana­
dos de Organismos Internacio­
nais reconhecidos como compe­
tentes pelos Governos de ambos 
os países. 

ARTIGO VIII 

As obrigações financeiras 
contraídas pelo Governo da Es­
panha em decorrência do pre-

sente Convênio serão cump~idas 
pelos Ministérios e Organismos 
executores do mesmo. mediante 
aplicação dos créditos estabe­
lecidos nos orçamentos ordiná­
rios de cada uma das entida­
des, sem necessidade de recor­
rer à solicitação de créditos 
extraordinários e suplementa­
ção de créditos. 

ARTIGO IX 

o presente convênio entrará 
em vigor trinta dias após a 
data em que ambas as Partes 
notifiquem reciprocamente, por 
via diplomática. o cumprimento 
de seus requisitos constitu­
cionais para a entrada em 
vigor. 

A duração deste Convênio será 
de 5 anos. prorrogáveis taci­
tamente por perfdos sucessivos 
de 5 anos. a não ser que uma 
das Partes Contratantes o de­
nuncie por escrito com uma an­
tecedência mínima de 6 meses 
da data do imediato vencimen­
to. 

A denúncia do presente convê­
nio não afetará os programas e 
projetos em execução acordados 
durante seu período de vigên­
cia·. a· meoos que ambas as Par­
tes convenham em contrário. 

Feito ·em Madri, aos 12 dias 
do mês de abril dê 1984. em 
dois exemplares origjnais. nos 
idiomas portugués e espanhol, 
sendo ambos os textos igual­
mente autênticos. 

Pelo Governo da República Fe­
derativa do Brasil, Ramfro Sa­
~aiva Guerreiro. 
Pelo Governo da Espa-

nha, Fernando Moran Lõpez. 

l 
' ~ 
l 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49. inciso I, da 
cOnstituição, e eu, Nelson carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 37, DE 1990 

Autoriza a adesão do Bras i 1 à Convenção sabre .a Conservação das Focas 
Antárticas, '!dotada em Londres, em 1" de junho de 1972. 

Art. 1~ É o Poder Executivo autorizado a aderir à Converição sobre a Conservação 
das Focas Antárticas, adotada em Londres. em 1~ de junho de 1972. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1990.- Senador Nelson carneiro, Presidente. 

CONVENÇÃO PABA A CONSERVAÇÃO manter um equilfbrio satisfa-
DAS FOCAS ANTÁRTICAS tório no sistema ecológico. 

As Partes contratantes. 

Recordando as Medidas Acorda­
das para a Conservação da Fau­
na e Flora Antárticas adotadas 
no âmbito do Tratado da 
Antártica, assinado em Wa­
shington em 1~ de dezembro de 
1959; 

Reconhecendo a preocupação 
geral quanto à vulnerabilidade 
das focas antárticas ao apro­
veitamento comercial e a 
conseqQente necessidade de me­
didas de conservação eficazes; 

Reconhecendo que os estoques 
de focas antárticas· constituem 
um importante recurso vivo do 
meio-ambiente marinho que re­
quer um acordo internacional 
para a sua efetivà conserva­
ção; 

Reconhecendo que esse recurso 
não deve ser esgotado pelo a­
proveitamento excessivo e que 
portanto toda atividade de 
captura deve ser regulada de 
maneira a não exceder os ni­
veis ótimos de produção 
sustentáveis; 

Reconhecendo que. de maneira 
a aprimorar o conhecimento 
científico e. assim. efetuar o 
aproveitamento em base racio­
nal. todos os esforços devem 
ser emp~eendidOS para estimu­
lar pesquisa biológica e em 
outros campos com relação a 
populaçães de focas antárticas 
e para obter informação oriun­
da dà tal pesquisa e das esta­
tisticas de operações de cap­
tura no futuro. de modo que 
regulamentos adicionais ade­
~uados possam ser formulados; 

Tendo em vista que o Comitê 
Científico sobre Pesquisa 
Antártica do conselho Interna-. 
cional de Uniões Científicas 
(SCAR) está disposto a levar a 
cabo as tarefas que lhe for~m 
solicitadas na presente Con­
venção; 

Concordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

Âmbito de Aplicação 

i . A presente Convenção se 
aplica aos mares ao sul da la­
titude de 60~ Sul. com relação 
aos quais as Partes Contratan­
tes afirmam os dispositivos do 
Artigo IV do Tratado da 
Antártica. 

2. A presente 
poderá aplicar-se a 
ou ao conjunto das 
abaixo: 

Elefante marinho 
- Mirounga leonina 

Convenção 
qualquer 
espécies 

austral 

Foca leopardo - Hydrurga lep­
tonyx 

F o.ca de Wedde 11 - Leptonycho­
tes weddell i 

Foca caranguejera - Lobodon 
carcl nophagus 

Foca de Ross - Ommatophoca 
rossi 

Foca de pelagem 
- Arctocephalus sp 

austral 

3. O Anexo à presente Conven­
ção constitui parte integrante 
da mesma. 

ARTIGO 2 

Apl f cação 

1 . As Partes Contratantes 
concordam em que as espécies 
de focas relacionadas no Arti­
go 1 não poderão ser mortas ou 
capturadas na área de aplica­
ção da presente Convenção por 
seus nacionais ou por embarca­
ções de suas respectivas ban­
de tras a não ser de acordo com 
os diSQOSitivos da presente 
Convençao. • 

ARTIGO 3 

Medidas Anexadas 
Desejosas de promover e atin­

gir os objetivos de proteção, 
estudo cientÍfico e uso racio- _ 1. A presente Convenção in­
nal das focas antárticas e' de clui um Anexo que especifica 

as medi das ·aqu f adotadas pe 1 as 
Partes Contratantes. As Partes 
Contratantes poderão periodi­
camente no futuro adotar ou­
tras medidas com respeito à 
conservação, ao estudo cienti­
fico e ao uso racional e 
humanitário dos recursos ori­
undos das focas~ prescreven­
do. inter alia: 

a) captura permissivel; 

b) espécies protegidas e não­
protegidas.; 

c) épocas de captura permiti­
da e de captura proibida; 

d) áreas abertas e fechadas à 
captura, incluindo a designa­
ção de reservas; 

e) a designação 
peciais nas quais 
haver perturbação 

de áreas es­
não poderá 

de focas; 

f) limites relativos a sexo. 
tamanho ou idade para cada 
espécie: 

g) restrições referentes às 
horas do dia e duração. limi­
tação da intensidade e métodos 
de captura; 

h) tipos e especificações dos 
equipamentos~ apa~elhos e ins­
trumentos que poderão ser 
utilizados; 

i) resultados da captura e 
outros registros estatfsticos 
e biológicos: 

j) procedimentos para facili­
tar o exame e avaliação das 
informações científicas; 

k) outras medidas regulató­
rias incluindo um· sistema efi­
caz de inspeção. 

2. As medidas adotadas de 
acordo com o PBrágrafo 1~ do 
presente Artigo serão baseadas 
na melhor fundamentação técni­
ca e científica disponivel. 

3.- O Anexo POderá ser pe­
riodicamente emendado de acor­
do com os procedimentos esta­
belecidos no Artigo g 
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ARTIGO 4 
Licenças Especiais 

1. Não obstante os disposi­
tivos da presente Convenção. 
qual~uer Parte Contratante 
poderá emitir licenças para 
abater ou capturar focas, em 
~uantidades limitadas e de 
conformidade com os objetivos 
e os principies da presente 
Convenção, para os seguintes 
propósitos: 

a) para prover alimentação 
indispensável para homens ou 
cães; 

b) para fins 
cientifica; ou 

de pesquisa 

c) para prover espécimens 
para museus e i nst i tu i ções 
culturais ou educacionais. 

2. Cada Parte Contratante 
deverá, tão logo quanto possf­
vel. informar as demais Partes 
Contratantes e o SCAR do pro­
pósito e do conteúdo de todas 
as licenças emitidas de acordo 
com o parágrafo 1 do presente 
Artigo e subseqüentemente do 
número de focas abatidas ou 
capturadas de acordo com as 
referidas licenças. 

ARTIGO 5 
Intercâmbio de Infanmações e 

Orientação Científica 
1. Cada Parte Contratante 

deverá prestar às demais Par­
tes Contratantes e ao SCAR as 
informações especificadas no 
Anexo. dentro do prazo ali 
indicado. 

2. Cada Parte Contratante 
deverá 'i gua 1 mente prestar às 
demais Partes Contratantes e 
ao SCAR; antes de 31 de outu­
bro de cada ano. as informa­
ções sobre quaisquer providên­
cias tomadas de acordo com o 
Artigo 2 da presente convenção 
no período de 1~ de julho a 30 
de julho precedente. 

3. As Partes Contratantes 
que não tiverem informações a 
prestar nos termos dos dois 
parágrafos precedentes deverão 
indicá-lo formalmente antes de 
31 de outubro de cada ano. 

4. Pede-se ao SCAR: 

a) avaliar as informações re­
cebidas em conformidade com o 
presente Artigo; estimular o 
intercâmbio de dados científi­
cos e de informações entre as 
Partes Contratantes; recomen­
dar dados estatísticos e bio­
lógicos a serem Coletados por 
expedições de captura na área 
de aplicação da presente Con­
venção; sugerir emendas ao A­
nexo: e 

b) anunciar. com base em da­
dos estatistico~r· biológicos e 
de outra natureza disponíveis. 
quando a captura de qualquer 
espécie de foca na área de a-
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plicação da Convenção estiver 
tendo um efeito nocivo signi­
ficativo sobre os estoques to­
tais de tais espécies ou sobre 
o sistema ecológico em qual­
quer local espeCifico~ 

5. Pede-se ao SCAR que, ao 
considerar que os limites de 
captura permissíveis para 
qualquer espécie, serão ultra­
passados em qualquer temporada 
de ca~tura. notifique o 
Depositário. que notificará as 
Partes Contratantes; e. nesse 
caso. faça uma estimativa da 
data em que os limites permis­
síveis de captura serão 
alcanÇados. Cada Parte Contra­
tante deverá então tomar medi­
das apropr1adas para evitar 
que pessoas de sua nacionali­
dade e embarcações de sua ban­
deira abatam ou capturem focas 
da espécie em questão ap6s a 
data estimada até que as Par­
tes Contratantes decidam de 
outra maneira. 

6. O SCAR poderá, se 
necessário. buscar assistência 
técnica da Organização das Na­
ções Unidas para Al1mentação e 
Agricultura para fazer suas 
avaliações. 

7. Não obstante os disposi­
tivos do parágrafo 1~ do Arti­
go 1L as Partes Contratantes 
deverao, de acordo com sua le­
gislaçãO interna, notificar 
umas as outras e ao SCAR, para 
consideração, , de estãtfsticas 
relativas às focas. antárticas 
indicadas no parágrafo 2~ do 
Artigo 1. que tenham sido aba­
tidas ou capturadas por pesso­
as de suas nacionalidades e 
por embarcações de suas res­
pectivas bandeiras na área de 
gelo marinho flutuante ao nor­
te do Paralelo de 60~ de lati­
tude sul. 

ARTIGO 6 
Consultas entre as 

Partes Contratantes 

1. Em qualquer momento após 
o infcio da captura comercial, 
uma Parte Contratante poderá 
propor. através do Depositá­
rio. que uma reunião das Par­
tes Contratantes seja convoca­
da com vistas a: 

a) estabelecer. pOr maioria 
de dois terços'das Partes Con­
tratantes, incluindo os votos 
afirmativos de todos os ~sta­
dos signatários desta Conven­
ção presentes à reunião. um 
sistema efetivo de controle, 
incluindo inspeção, sobre a 
aplicação dos dispositivos da 
presente Convenção; 

b) criar uma comissão para 
desempenhar as funções de a­
cordo com a presente Convenção 
que as Partes Contratantes 
considerem necessárias; ou 

c) considerar outras propos­
tas. incluindo: 

(i)a prestação de assessoria 
cientffica independente; 

(ii) a criação, por maioria 
de dois terços. de um comitê 
consultivo cientifico ao qual 
poderão caber algumas ou todas 
as funções solicitadas ao SCAR 
de acordo com a presente Con­
venção. se a caça comercial de 
focas atingir proporções sig­
nificativas; 

(iii) a realização de progra­
mas científicos com a partici­
pação das Partes Contratantes; 
e 

{iv) a prov1sao de medidas 
reguladoras adicionais inclu­
sive morat6rias. 

2. Se um terço das Partes 
Contratantes indicar seu acor­
do o Depositário poderá convo­
car tal reunião. o mais cedo 
possível. 

3. Realizar-se-á uma reu­
nião, a pedido de qualquer 
Parte Contratante. se o SCAR 
informar que a captura de 
qualquer espécie de foca 
antártica na área de aplicação 
da presente Convenção está 
tendo um efeito nocivo signi­
ficativo sobre o estoque total 
ou sobre o sistema ecológico 
~m qualquer local especffico. 

ARTIGO 7 

Avaliação do Funcionamento 

As Partes Contratantes deve­
rão reunir-se dentro de cinco 
anos após a entrada em vigor 
desta Convenção e pelo menos a 
cada cinco anos subseqüente­
mente para avaliar o funciona­
mento da Convenção. 

ARTIGO 8 

Emendas à Convenção 

1. A presente Convenção 
poderá ser emendada a qualquer 
momento. O texto de qualquer 
emenda proposta por uma Parte 
Contratante deverá ser encami­
nhada ao Depositário. que 
deverá transmiti-lo a todas as 
Partes Contratantes. 

2. Se um terço das Partes 
Contratantes solicitar uma 
reunião para discutir a emenda 
proposta. o Depositário deverá 
convocar tal reunião. 

3. Uma emenda entrará em vi­
gor quando o Depositário tiver 
recebido. de todas as Partes 
Contratantes, instrumentos de 
sua ratificação ou adesão. 

• 
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ARTIGO 9 

Emendas ao Anexo 
1. Qualquer Parte Contratante 

poderá propor emendas ao Anexo 
a presente Convenção. O texto 
de tal emenda proposta deverá 
ser encaminhada ao Depositá­
rio. que o transmitirá a todas 
as Partes contratantes. 

2~ Cada emenda proposta 
entrará em vigor com relação a 
todas as Partes contratantes 
seis meses após a data indica­
da na notificação do Depositá­
rio às Partes Contratantes. se 
dentro de 120 dias a contar da 
data da notificação nenhuma 
modificação tiver sido recebi~ 
da e dois terços das Partes 
Contratantes tiverem notifica­
do o Depositário. por escrito. 
de sua aprovação. 

3. Se uma objeção for recebi­
da de qualquer Parte Contra­
tante dentro de 120 dias a 
contar da data da notificação, 
o assunto será considerado pe­
las Partes Contratantes em sua 
próxima reunião. Se não for 
alcançada unanimidade sobre o 
assunto na reunião. as Partes 
Contratantes deverão notificar 
o Depositário, dentro de 120 
dias a contar da data de en­
cerramento da reunião, de sua 
aprovação ou rejeição da emen­
da original ou de qualquer 
nova emenda proposta pela 
reunião. Se, ao final desse 
periodo, dois terços das Par­
tes Contratantes tiverem apro­
vado ta1 emenda, a emenda 
entrará· em vigor seis meses 
após a data de encerramento da 
reunião para as Partes Contra­
tantes que, até então. tiverem 
notificado sua aprovação. 

4. Qualquer Parte Contratante 
que tenha objetado a uma emen­
da proposta poderá em qualguer 
momento retirar essa objeçao e 
a emenda proposta entrará em 
vigor com relação a essa Parte 
Contratante imediatamente se a 
emenda já estiver em·vigor ou 
no momento em que entrar em 
vigor nos termos do presente 
artigo. 

5. o Depositário deverá noti­
ficar cada Parte Contratante 
de cada aprovação ou objeção, 
de cada retirada de objeção e 
da entrada em vigor de qual­
quer emenda, imediatamente 
após seu recebimento. 

6. Qua1quer Estado que se 
tornar parte da presente Con­
venção após a entrada em vigor 
de uma emenda ao Anexo será 
obrigado pelo Anexo como 
emendado. oua1quer Estado que 
se tornar parte de presente 
Convenção no periodo em que 
uma emenda proposta estiver 
pendente poderá aprovar ou ob­
jetar a emenda dentro dos 11-~ 

mites de tempo aplicáveis a ano~ para a Parte Contratante 
outras Partes Contratantes. que fizer tal comunicação. 

ARTIGO 10 

Asslnatu~a 

A presente Convenção será a­
berta a assinatura em Londres, 
de 1A de junho a 31 de dezem­
bro de 1972. pelos Estados 
partic1pantes da Conferência 
sobre a Conservação das Focas 
Antártidas realizada em Lon­
dres. de 3 a 11 de fevereiro 
de 1972. 

ARTIGO 11 

RatifIcação 

A presente Convenção está su­
jeita a ratificação ou adesão. 
Instrumentos de ratificação ou 
adesão deverão ser depositados 
junto ao Governo do Reino Uni­
do da Grã-Bretanha e da Irlan­
da do Norte. que fica designa­
do Depositário. 

ARTIGO 12 

Adesão 

A presente Convenção será a­
berta a adesão por qualquer 
Estado que poderá ser convida­
do a aderir a esta Convenção 
com o consentimento das Partes 
Contratantes. 

ARTIGO 13 

Entrada em vigor 

1. A presente Convenção 
entrará em vigor no trigésimo 
dia após a data de depósito do 
sétimo instrumento de ratifi­
cação ou adesão. 

2. A partir de então, a pre­
sente Convenção entrará em vi­
gor para cada Estado que rati­
ficar, aceitar ou aderir. no 
trigésimo dia após o depósito 
por esse Estado de seu instru­
mento de ratificação, aceita­
ção ou adesão4 

ARTIGO 14 
Denúncia 

Qualquer Parte Contratante 
poderá denunciar a presente 
Convenção em 30 de junho de 
qualquer ano mediante notifi­
cação. em 1~ de janeiro do 
mesmo ano ou antes, ao 
Depositário~ o qual. ao rece­
ber tal notificação, deverá 
comunicá-la imediatamente às 
demais Partes Contratantes. 
Qualquer outra Parte Contra­
tante poderá, da mesma manei­
ra, dentro de um mês após o 
recebimento de uma cópia de 
ta 1 comunicação do 
Depositário, notificar a sua 
retirada, de forma que a Con­
venção deixará de estar em vi­
gor em 30 de junho do mesmo 

ARTIGO 15 
Notificações de Depcsitá~ic 

O Depositário 
car a todos 
signatários e 
seguinte: 

deverá comuni­
os Estados 
aderentes o 

a) assinaturas à presente 
Convenção. depósitos de ins­
trumentos de ratificação, a­
ceitação ou adesão e comunica­
ções de denúncia; 

b) a data de entrada em 
da presente Convenção 
quaisquer emendas a ela 
seu Anexo. 

ARTIGO 16 

Cópias Ce~tificadas 
e Reglst~c 

vigor 
e de 
ou ao 

1. A presente Convenção, cu­
jos textos em espanhol, fran­
cês, inglês e russo são igual­
mente idênticos, será deposi­
tada nos arquivos do Governo 
do Reino Unido da Grã-Bretanha 
e Irlanda do Norte. que 
enviará cópias devidamente 
certificadas dos mesmos a to­
dos os Estados signatários e 
aderentes. 

2~ A presente Convenção será 
~egistrada pelo Depositário de 
conformidade com o art. 102 da 
Carta das Nações Unidas. 

Em fé do que. os abaixo assi­
nados, estando devidamente au­
torizados, assinaram'a presen­
te Convenção. 

Feita em Londres, no primeiro 
dia de junho do ano de mil no­
vecentos e setenta e dois. 

ANEXO 

1. Captu~a Permitida 

As Partes Contratantes deve­
rão, em qua12uer ano, que será 
contado de 1 de julho a 30 de 
julho inclusive, restringir o 
número total de focas de cada 
espécie abatidas ou capturadas 
aos números especificados 
abaixo. Esses números estão 
sujeitos a revis5o à luz de 
avaliações cientificas: 

·a) no caso da foca carangue­
jera - Lobodon carcinpha­
gus, 175.ooo; 

b) no caso da foca leopar­
do Hyd~urga leptcnyx, 12.000; 

c) no caso da foca de 
Weddell Leptcmychctes 
weddelll, 5.000. 
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2. Espécies Protegidas 

a} Fica proibi'do abater ou 
capturar a Toca de Ross Omma­

·tophoca rossi. o elefante ma­
rinho austral Mirounga le-oni­
na ou a Toca de pelagem aus­
tral do gênero Arctocephalus. 

b) De maneira a proteger o 
estoque adulto reprodutivo du­
rante o período de maior con­
centração e vulnerabi 1 idade,· 
fica proibido abater ou captu­
rar qualquer foca de Weddell 
Letponychotes weddelli com um 
ano de idade ou mais entre 1~ 
de setembro e 31 de janeiro 
inclusive. 

3. Período abertos e fechados 
à caça 

O período entre 1~ ,ae março e 
31 de agosto inclusive será um 
Perfodo Fechado. durante o 
qual o abate ou captura de fo­
cas ·são proibidos. o período 
de 1~ de setembro até o último 
dia de fevereiro constituirá o 
período de caça. 

4 . Zonas de caça 

Cada uma das zonas de caça 
r-elaciona·das neste par-ágr-afo 
será· fechada em seqüência nu­
mérica .a todas as operações de 
caça para as espécies de foca 
relacionadas no parágrafo 1~ 
do presente Anexo durante o 
periodo de 1~ de setembro ~o 
último dia de fevereiro 
inclusive. Esses fechamentos 
terão início com a, mesma zona 
que estiver fechada, de acordo 
com Q parágrafo 2 do Anexo 8 
do Anexo 1 do Relatório da 
Quinta 'Reunião Corisultiva do 
Tratado da Antártida, no mo­
mento da entrada em vigor da 
presente Convenção. Ao termino 
de cada período de fechamento, 
a zona em questão será 
reaberta: 

Zona 1 entre 60~ e 120~ 
longitude Oeste 

Zona 2 -entre o~ e 60~ lon­
gitude Oeste, juntamente com a 
parte do mar de Weddell a Oes­
te de 60~ longitude Oeste 

Zona 3- entre o~ e 70~ lon­
gitude Leste 
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Zona 4 entre 70~ e 130~ 
longitude Leste 

Zona 5 - entre 130~ 1ongttude 
Leste e 170~ longitude Oeste 

Zo~a 6 entre 120~ e 170~ 
longitude Oeste. 

5. Reservas de focas 

é p~oibido abater ou capturar 
focas nas seguintes reservas. 
que são áreas de reprodução de 
focas ou sítios de pesquisa 
científica de longo prazo: 

.a) A área em torno das Ilhas 
arcadas do Sul entre 60~20 e 
60~56 latitude Sul e 44~05 e 
46A25 longitude Oeste. 

b} A área do sudoeste do Mar 
de Ross ao Sul de 76~ de lati­
tude Sul e a oeste de 170~ de 
longitude Leste. 

c) A área da Enseada Edisto, 
a sul e a oeste de uma linha 
traçada entre o Cabo Hallett a 
72~19 de latitude Sul e 170A16 
de longitude Leste e a ponta 
Helm, a 72~11 de _latitude Sul 
e 1~00 de longitude Leste. 

6. Intercâmbio de Informações 

a) As Partes Contratantes de­
verão fornecer~ antes de 31 de 
outubro de cada ano a outras 
Partes Contratantes e ao SCAR 
um sumário de informações es­
tatísticas sobre todas as fo­
cas abatidas ou capturadas por 
pessoas de sua nacionalidade e 
embarcações de suas respecti­
vas bandeiras na área da Con­
v~nção, a respeito do perfodo 
precedente de 1Q de julho a 30 
de julho. Essas informações 
deverão incluir, por zonas e 
por meses: 

1) A tonelagem bruta e liqui­
da, força de tração~ núr11ero de 
integrantes da tr1pu1ação e 
r1úmero de di as de operaçao das 
embarcações da bande1ra da 
Parte Contratante; 

ii) O mJmero de indivíduos 
adultos e filhotes de cada es­
pécie capturados. 

Quando solicitado especial­
mente, essas informações serão 
providenciadas com relação a 
cada embarcação, juntamente 
com a sua posição diária ao 
meio-dia em cada dia de opera­
ção e número de capturas na­
quele dia. 

b) Quando uma indústria tiver 
sido iniciada. relatórios so­
bre o número de focas de cada 

espécie abatidas ou capturadas 
em cada zona deverão ser en­
viadas ao SCAR na forma e com 
o periodicidade (não menos do 
que uma semana} solicitados 
por aquele organismo. 

c) As Partes Contratantes de­
verão prestar ao SCAR informa­
ções biológicas, em particular 
sobre: 

(i} sexo 

(li} condições reprodutivas 

(i i i) idade. 

O SCAR poderá solicitar in­
formações ou material adicio­
nais com a aprovação das Par­
tes Contratantes. 

7. Métodos de caça de focas 

a) Pede-se ao SCAR prestar 
informações sobre métodos _de 
caça de focas e fazer recomen­
dações com o objetivo de asse­
gurar que o abate ou captura 
de focas seja rápido, indolor 
e eficiente. As Partes Contra­
tantes, conforme apropriado, 
deverão adotar regras para 
pessoas de sua nacionalidade e 
embarcações de suas respecti­
vas bandeiras envolvidas no 
abate e captura de focas. le­
vando em devida consideração 
as opiniões do SCAR. 

b) À luz dos dados cientffi­
cos e técnicos disponfveis, as 
Partes Contratantes conco~dam 
em tomar medidas apropriadas 
para assegurar que pessoas de 
sua nacionalidade e embarca­
ções de suas respectivas ban­
deiras não abatam ou capturem 
focas na á~ua, exceto em quan­
tidade lim1tadas para fins de 
pesquisa científica em confor­
midade com os objetivos e 
princípios da presente Conven­
ção. Tal pesquisa incluirá es­
tudos sobre a eficácia de mé­
todos de caça de focas sob o 
aspecto do gerenciamento e da 
utilização humanitária e ra­
cional dos recursos oriundos 
das focas antárticas para fins 
de conservação. o empreendi­
mento e os resultados de 
quaisquer desses programas de 
pesquisa científica serão co­
municados ao SCAR e ao 
Depositário, que os transmiti­
rá às Partes Contratantes. 

--------~~~--------------·-----
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nos termos do art. 49. inciso I. da 
Constituição. e eu. Nelson Carneiro. Presidente do Senado Federal. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NQ 38, DE 1990 

Aprova o tex1:o pa Alteração do COnvênio COnstitutivo do Banco Inter­
maricano de Desenvolvimento - BID adotado pela Assembléia dos Governadores, em 
24 de dezentJro de 1987. com voto favoráve 1 do Governador bras i 1 e t ro. med t ante Re­
solução AG-8/87. 

~rt. .1.2 É aprovada a Resolução AG-8/87. de 24 de dezembro de 1987. adotada pela 
Assembleia dos Governadores. com vo~o favorável do Governador· brasileiro do Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento- BIO. que introduziu alterações no Convênio Constitutivo 
do Banco tnteramericano de Desenvolvimento - BI·o. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1990.- Senador Nelson carneiro, Presidente. 

BANCO INTERAMERICANO 
DE DESEN~OLVIMENTO 

RESOLUÇAO AG-8/87 

FUSÃO DOS RECURSOS 
INTI;R-REGIONAIS 

E ORDINARIOS DE CAPITAL 

A Assembléia de Governadores. 

Considerando que o Convênio 
Constitutivo do Banco estabe­
lece que o Convênio poderá ser 
modificado para dispor sobre a 
~usão do capital interregional 
e do capital ordinário, no mo­
mento em que o Banco houver 
satisfeito seus compromissos 
resultantes de todos os em­
pr-éstimos debitáveis ao capi­
tal ordinário pendentes de a­
mortização em 31 de dezembro 
de 1974; 

Considerando que se prevê, 
como resultado do programa de 
resgate antecipado dos emprés­
timos debitáve-is ao capital 
ordinário pendentes de amorti­
zação em 31 de dezembro de 
1974, aprovado pela Diretoria 
Executiva do Banco em 3 de a­
g9sto de 1983, que os compro­
mlssos resultantes ~e toda 
essa dívida terão sido satis­
feitos antes de 31 de dezembro 
de 1986; 

Considerando que a Assembléia 
de Governadores concluiu pela 
conveniência de proceder à fu­
são dos dois capitais no prazo 
mais imediato possivel; e 

Considerando que o artigo XII 
do Convênio Constitutivo do 
Banco estabelece o processo de 
emenda ao Convên·i o; 

Resolve: 

SEÇÃO I 
Fusão 

Os recursos inter-regionats 
de·capital serão incorporados 
por fusão aos recurso~ 

ordinários de capital do Banco 
na data de vigência da presen­
te Resolução. 

SEÇÃO 2 
Emendas ao Convênio 

o Convênio Constitutivo do 
Banco será assim emendado: 

1. O artigo II. Seção IA. 
terá a seguinte redação; 

~seção 1A. Categorias de 
Recursos 

Os recursos do Banco se­
rão constituídos do capital 
ordinário, previsto neste ar­
tigo, e dos recursos do Fundo 
para Operações Especiais (do­
ravante denominado Fundo), es­
tabelecido no artigo IV." 

2. o artigo II, Seção 2 será 
assim emendado: 

1) A Seção 2 (e) terá a se­
guinte redação: 

11 (e) Sem prejuízo do dis­
posto nos parágrafos (~) e 
(d) desta seçao e observa­
das as disposições do arti­
go VIII, SeÇão 4 (b), o ca­
pital ordinario autorizado 
poderá ser aumentado quando 
a Assembléià de Governado­
res o Considere conveniente 
e na forma que decida a 
maioria d~ três Quartos do 
total de votos de países 

membros, que represente a mai­
oria de três quartos do número 
total de Governadores e inclua 
a maioria de dois terços dos 
Governadores dos países mem­
bros regionais." 

(2) A Seção 2 (f) será 
suprimida. 
3. O artiQo li, Seção 3 (a) e 

(b), terá a seguinte redaçã·o: 

11 (a) Todos os pai ses mem­
bros subscreverão ações de 

capital ordinário do Banco. 
o número de ações a serem 
subscritas pelos membros 
fundadores serã o estipula­
do no Anexo A deste Convê­
nio~ que determina a obri­
gaçao de cada membro em re­
lação ao capital realizado 
e ao capital exigível. o 
Banco determinará o número 
de ações a serem subscritas 
pelos demais membros. 

11 (b) Nos casos de aumento 
do capital ordinári.o a Que 
se refere a Seção 2, 
parágrafos (c) e (e) deste 
artigo. todos os países 
membros terão o direito, 
condicionado aos termos es­
tabelecidos pelo Banco. a 
uma Quota do aumento de a­
ções equivalente à propor­
ção que suas ações. até en­
tão subscritas, mantenham 
com o capital total do 
Banco. Entretanto, nenhum 
país membro estará obrigado 
a subscrever tais aumentos 
de capital." 

4. o art1QO II, Seção 3 (f), 
será suprimldo. 

5. Q artigo II, Seção 4 (a) 
(ii), terá a seguinte redação: 

"(i i) O montante ·corres­
pondente às ações de capi­
tal ordinário exigfve1 s6 
ficará sujefto a chamada 
quando for necessário para 
atender às obrigações do 
Banco, que se orig1nem s'e­
gundo o artigo III. Seção 4 
( 11) e ( 1 I 1 J , contanto gue 
as referidas obrigaçoes 
correspondam a empréstimos 
de fundos obtidos para for­
mar _parte dos recursos 
ordinarios de capital do 
Banco, ou a garantias 
debi~áveis a esses. recur.­
sos. Verificando-se a cha­
mada de capital, o pagamen­
to poderá ser feito, a cri­
tério do p~ís membro, em 



6164 Outubro de 1990 

ouro. em dólares dos Esta­
dos Unidos da América. ~m 
moeda totalmente convers1-_ 
vel do pais membro. ou na 
moeda necessária ao cumpri­
mento das obrigações do 
Banco que tenham motivado a 
chamada de capital. 

As chamadas de capital 
exigivel serão proporcio­
nalmente uniformes para to­
das as ações . •• 

6. o artigo IIA será total­
mente suprimido. 

7. o artigo III, Seção 2 (a) 
e (b}. terá a seguinte 
redação: 

"(a) As operações do 
Banco se dividirão em opera­
ções ordinárias e operações 
especiais. 

(b) Serão operações or­
dinárias as financiadas com 
os recursos ordinários de ca­
pital do Banco. especificados 
no artigo II, Seção s. e cor­
responderão. exclusivamente. 
àqueles empréstimos que o 
Banco conceda ou garanta. ou 
nos quais o Banco tenha par­
tici~ado. e que só sejam 

re-embolsãveis na mesma moeda 
ou moedas em que os emprésti­
mos tenham sido concedidos~ 
Essas operações estarão sujei­
tas às condições e 'termos que 
o Banco cons1dere convenien­
tes, de acordo com as disposi­
ções deste Convênio.H 

.S~. O artigo III. Seção 3. 
tera a seguinte redação: 

•seção 3. Prlncfpio bási­
co de separação 

(a) Os recursos ordinári­
os de capital especificados 
no artigo II. ·seção 5. e os 
recursos do Fundo. conforme 
definidos no artigo IV. Se­
ção 3 (h). dever-se-ão.sem­
pre manter. utilizar. com­
prometer. investir ou. ··de 
qualquer outro modo. deles 
se deverá dispor, de forma 
completamente independente 
uns dos outros. 

(b) Os recursos ordiná­
rios de capital não poderão 
ser. em nenhuma circunstân­
cia. gravados ou empregados 
para cobrir perdas ou cumprir 
obrigações resultantes de o­
perações para as quais se te­
nham utilizado ou comprometi­
do, inicialmente, recursos do 
Fundo. 

(c) Os extratos de conta 
do Banco indicarão. separada­
mente. as operações financia­
das com os recursos ordiná­
rios de capital e as opera­
ções especiais, e o Banco 
estabelecerá as demais normas 
~dministrativas necessárias 
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para. assegurar a 
efetiva dos dois 
operações. 

separação 
tipos de 

(d) As despesas direta­
mente relacionadas com as o­
perações ordinárias serão.d~­
bitadas aos recursos ordlna­
rios de capital. As despesas 
diretamente relacionadas com 
as operações especiais serão 
debitadas aos recursos do 
Fundo. As outras despesas se­
rão escrituradas na forma que 
o Banco determina r. " r-

' 
9. O artigo III, Seção 4, 

será assim emendado: 

(1) Na Seção 4 (i i). será a­
crescentada ao final a palavra 
"e". 

(2) A se9ão 
será suprim1da. 

4 (111) e (iv) 

(3) A Seção 4 (v} será r-e­
classificada como Seção 4 
(iii). e dela será suprimida a 
frase. os recursos inter­
regionais de capital". 

10. O artigo III, Seção 5. 
será assim emendado: 

(1) A Seção 5 (b) e a Seção 5 
(d) serão suprimidas. 

(2) A Seção 5 (c) será re­
classificada _como Seção 5 (b). 

11. o artigo IV, Seção 3 (h) 
(ii), terá a seguinte redação: 

"(ii) todos os fundos 
provenientes de empréstimos 
obtidos pelo Banco aos 
qua· i s não se ap 1 i que o com­
promisso estipulado no ar­
tigo II, Seção 4 (a) ( 11). 
por serem especificamente 
debitáveis aos recursos do 
Fundo; 11

• 

i2. O art. v. 
(b) e (c). terá 
redação: 

Seção I (a). 
a seguinte 

mente de 50 por cento da 
subscrição de cada Pafs­
Membro pelas a~ões de capi­
tal ordinário do banco e de 
50 por cento de sua quota 
de contribuição ao fundo, 
de acordo com o disposto no 
art. li e no art. IV, res­
pectivamente; 

(i i) as moedas dos paises 
membros compradas pelo ban­
co com os recursos mencio­
nados no inciso anterior; 

(iii) as moedas obtidas 
por meio de empréstimo~ de 
acordo com o disposto no 
art. V~I. Seção I (i), para 
serem incorporadas aos re­
cursos de capital do banco: 

(iv) o ouro e os dólares 
que o banco receba em reem­
bolso do principal, e em 
pagamento dos juros e ou­
tros encargos de emprésti­
mos concedidos com o ouro e 
os dólares referidos no in­
ciso (i) deste parágrafo; 
as moedas que receba em re­
embolso do principal • .e em 
pagamento dos juros e ou­
tros encargos de emprésti­
mos concedidos com as moe­
das a que se referem os in­
cisos (i f) e (i i i} dest·e 
parágrafo; e as moedas que 
receba em pagamento de co­
missões e direitos sob~e as 
garantias concedidas: 

(v) as moedas, que não 
sejam os do Pais-Membro, e 
que o mesmo receba do ban­
co. em virtude do art. VII, 
Seção 4 (d). e do art. IV, 
Seção 10. pela distribuição 
da renda liquida. 

c i A moeda de qua 1 quer. 
Pafs-Membro em poder do 
banco. incluida em seus re­
cursos ordinários. de capi­
tal ou nos recursos do fun­
do, e não mencionada no 
parágrafo (b) desta seção, 
pode ser também utilizada 
pelo banco ou por quem a 
receba do banco para fazer 
pagamentos em qualquer 
pafs. sem retrição de ne­
nhuma espécie. a menos que 
o Pais-Membro notifique ao 
banco desejar que sua moe­
da. no todo ou em parte, 
seja utilizada apenas para 
os f i ns indicados no 
parágrafe-(a) anterior.H 

a) A moeda. de qualquer 
Pais-Membro que o banco tenha 
em seu poder, coma parte de 
seus recursos ord1Már1os de 
capital ou dos recursos do 
fundo. qualquer que seja a 
maneira em que a tenha adqui­
rido, poderá ser empregada 
pelo banco ou por quem a re­
ceba do banco, sem restrições 
'de parte do Pa f s-Membro. para 
efetuar pagamentos de bens e 
serviços produzidos no terri- 13. O art. v, Seção I 
tório do mencionado país. · $erá emend6do mediante a 

(d). 
su­
"ou ~ressão das palavras 

b) Os patses membros inter-regionaisH. 
não poderão manter OU· impor v· 

medid~s de nenhuma classe qUe. 14. o art. v, Seção I 
restr1njam o emprego dos se- será emendado mediante a 
gui ntes recursos - pelo ban- pressão da frase " em seus 
co, ou por quem os receba do cursos 1nter-rég1onais 
banco - para efetu~r pagamen- capi ta1 1'. 

't;os em qualquer pa1s; · 

(e), 
su­
re-

de 

( i ) o ouro e os dá1 áre·s 15. o art. v. Seção 3. será 
que o banco receba em paga- emendado mediante a supressã9 
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aa frase,u seja em seus recur­
sos"1nter-re9ionais de capi­
tal". na secao 3 (a) e (b). 

16. O art. V, Seção 4, será 
emendado mediante a supressãp 
da frase "ao capital inter­
regional", na última sentença. 

17. o art. VI~ Seção 
será emendado mediante 
pressão da frase ", dos 
sos inter-regionais 
capi ta1'1

• 

3 (b). 
a su-· 
recur-

de 

18. O art. VII. Seção I (1). 
será emendado mediante a su­
pressão da frase "ou a seus 
recursos inter-regionais de 
capital", na segunda sentença. 

19. o art. VII, Seção 3. será 
assim emendado: 

1) Na· Seção 3 (a), será su­
primida a frase "ou com seus 
recursos inter-regionais de 
capi ta1 ". 

2) Na Seção 3 (b), a ref'erên­
cia ao "art. III, Seção 4 (11) 
e (v)~ será substituída por 
"art. III. Seção 4 (ii) e 
(iii)". . 

3) A Seção 3 (d). (e) e (f) 
será suprimida. 

20. o art. VII. Seção 4. será 
assim emendado: 

1) Na Seção 4 (a) será supri­
mida a frase "e ·dos recursos 
inter-regionais de capital". 

2) Na Seção 4 (b). será su­
primi da a frase ·~.ou dos recur­
sos inter-regionais de 
capital". 

3) Na Seção 4 (c) será supri­
mi da a frase " , e a dos recur­
sos inter-regionaiS de capital 
em proporção ao número de a~ 
ções de capital inter-resional 
de cada País-Membro 11

• e as 
quatro· últimas palavras 11 nas 
proporções acima mencionadas''. 
serão substituídas por 11 na 
proporção acima mencionada". 

21. O art. VIII. Seção 2 (b) 
(ii), terá a seguihte redação: 

"(ii) aumentar ou diminu­
ir o capital ordinário au­
torizado do banco, e as 
contribuições ao fundo;" 

<efi1J~ f1~i ~I~~l.s~~~~; ~~~. 
guinte redação: 

'
1 (viii) aprovar. à vista 

do relatório dos auditores, 
o balanço geral e a demons­
tração de lucros e pardas 
da instituição: · 

(ix) determinar as reser­
vas e a distribuição dos 
lucros líquidos dos recur­
sos ordinários de capital e 
do fundo; 

(x) contratar os serviços 
de auditores externos para 
verificar e atestar a exa­
tidão do balanço geral e da 
demonstração de lucros e 
perdas da instituição.~ 

23. o art. VIII, Seção 4 (a). 
será emendado medlante a su­
pressão da frase ~e do capital 
inter-regional~ e das palavras 
aou do capital inter-regional 
autorizado 11

• .. • 

24. O ar~. VIII. Seção 4 (b). 
será emendado mediante a su­
pressão da frase ~ou do capi­
ta 1 inter-regi ona 1 u. 

25. o art. VIII. Seção 6 (a) 
terá a seguinte redaçao; 

a) o banco publicará um 
relatório anual, que conte­
rá um extrato de contas re­
visto por auditores. Deverá 
também transmitir, trimes­
tralmente, aos pafses mame­
bras um resumo de sua si­
tuação financeira e uma de­
monstração de lucros e per­
das, que indiQue o resulta­
do de suas operações 
ordinárias.~~ 

26. o art. IX. Seção 3 (d) 
(ii) e (ii1). será emendado 
mediante a supressão das fra­
ses '1 , ou no art. I IA. Seção 3 
(c) 11 e "ou o art. IIA, Sàção 3 
(c)," na última sentença de 
cada inciso. 

27. O art. X. Seção 3 (b). 
primeira sentença, terá a se­
guinte redação: 

aTados os credores dire­
tos serão pagos com o ativo 
do banco. e, se necessário. 
com os fundos que se obte­
nham pela cobrança da parte 
devida do capital realizado 
e pela chamada do capital 
exigfvel." 

28. o art. XII será emenQado 
mediante a supressão do 
parágrafo (a) (ii) e a reclas­
sificação do parágrafo (a) \1) 
como parágrafo (a). 

29. o art. XII, parágrafo (b) 
(iii), será emendado mediante 
a supressão da frase "no art. 
IIA, Seção 2 (e),". 

SEÇÃO 3 
Emendas às Normas Gerais 

A Seção 7 (a) das Normas Ge­
rais sobre Ad~issão de Pafses 
Extra-Regionais como Membros 1 

do banco fica emendada pela 
supressão do seu parágrafo 
(ii), permanecendo inalterado 
o parágrafo Que o erecede, ex­
ceto pela eliminaçao da desig­
nação 11 (1)" no in1cio e da pa­
lavra "e" ao fim do mesmo. 
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Cada ação do capital inter­
regional autorizado. inclusive 
cada ação já subscrita, será 
convertida. por for~ da fu­
são. sem QUalquer ação de par­
te de qualquer membro que a 
tenha subscrito, em uma ação 
do capital ordinário autoriza­
do resultante da fusão. 

SEÇÃO 5 . 
CaPital sucessor 

1. Todas as obrigações pen­
dentes do banco até esta data 
assumidas e especificadas como 
pagáveis com recursos do capi­
tal ordinário ou inter­
regional serão pagáveis com os 
recursos do capital ordinário 
resultante da fusão. Todos os 
montantes devidos ao banco e 
especificados como pagáveis 
aos recursos ordinários de ca­
pital e aos recursos inter­
regionais de capital serão 
pagáveis aos recursos 
ordinários de capital resul 
tantes da fusão e incorporados 
como parte dos mesmos. 

2. Salvo quando requerido por 
razões de contexto. todas as 
referências ao capital inter­
regional em documentos do ban­
co. inclusive f.:'eQUlamento~. 
contratos e conven1os. serao 
referéncias aos recursos ordi­
nários de capital resultantes 
da fusão. 

SEÇÃO 6 
Vigência 

A presente resolução e todas 
as suas disposições. incluídas 
as emendas ao Convênio e às 
normas gerais acfma menciona­
das. entrarão em vigor na data 
em que ~enha sido transmitida 
aos membros a comunicação ofi­
cial a que se refere o art. 
XII (c) do Convênio Constitu­
tivo do banco, certificando: 

a) que a presente resolução, 
contendo as emendas ao convê­
nio e às normas gerais. foi 
adotada pelas indispensáveis 
maiorias especificadas no ~rt. 
IIJ Seção I (b) e no art. XII 
(a (i) do Convênio, e na Se­
ção 7 '(a) ( 1 ) das Normas Ge­
rais; e 

b) que o banco cumpri u . o.s 
seus compromissos com relação 
a todas as captações de recur­
sos por conta do capital 
ordinário pendentes em 31 de 
dezembro de 1974. 

(Aprovada em 24 de dezembro 
de 1987) 
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SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1670 SESSÃO, EM 
26 DE OUTUBRO DE 1990 

1 . 1 ABERTURA 

1.2 EXPEDIENTE 

1.2.1 - Aviso do Ministro 
da Infra-Estrutura 

N~ 563/90, encaminhando 
escla~ecimentos prestados 
pela Petróleo Brasileiro 
S/A -, PETROBRÁS, sobre 
quesitos constantes do Re­
querimento n~ 250? de 1990, 
do Senador Teotonio Vilela 
F11ho. 

1.2.2 Mensagem do Gover­
nador do Distr1to Federal 

- NR 127/90-DF (n~ 100/90, 
na origem), restituindo au­
tógr~fos de projeto de le.i 
sanc1onado. 

1.2.3- LeitUra de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado 
n~ 185, de 1990, de autoria 
do Senador Francisco Rol­
lemberg, que extingue a 
parte do cruzeiro denomina­
da centavo e dá outras 
providências. 

1.2.4- Requerimentos 

- N" 381/90, 
Senador Almir 
1 i citando a 
conjunto de 
menciona. 

de autoria do 
Gabriel, se­
tramitação em 
projetos que 

- N~ 381-A/90, de autoria 
do Senador José Paulo Bisol 
e outros Senhores Senado­
res~ solicitando a prorro­
gaçao do prazo da CPI cria­
da pelo Requerimento n~ 
228/88, destinada a apurar 
os conflitos de terra ocor­
rentes no Pais. 

1.2.5 - Comunicações da 
Presidência 

- Recebimento da Mensagem 
n~ 201/90 (n~ 759/90, na 
origem), do Senhor Presi­
dente da República. solici­
tando seja autorizada a 
formalizaçao dos cont~atos 
de cessão e transferência 
de recursos a ~undo Perdi­
do, entre a República Fede­
rativa do Brasil e o Gover­
"9 do Uapão, destinados a 
flnanciar o Projeto Nacio­
nal do Meio Ambiente e o 
segundo Projeto de Ciência 

SUMÁRIO 

e Tecnologia, no valor de V 
113. 000. 000 (cento e. treze 
milhões de ienes). 

- Aprovação, pela Comissão 
Diretora, dos Requerimentos 
n~s 207 e 288/90, de auto­
ria dos Srs. Jamil Haddad e 
Gilberto Miranda, respecti­
vamente, de informações so­
licitadas à Ministra.da E­
conomia, Fazenda e Planeja­
mento. 

- Aprovação, pela Comissão 
Diretora, dos Requerimentos 
n~s 233 e 239/90, de auto­
ria do Sr. Humberto Lucena. 
de informações ao Ministro 
do Trabalho e Previdência 
Social e à Ministra da Eco­
nomia. Fazenda e Planeja­
mento. 

1 .2 .6 
di ente 

Discursos do Expe-

SENADOR CHAGAS ~ODRIGUES -
Necessidade da criação de 
Tribunais Regionais do Tra­
balho em cada Estado da 
Federação. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Extinção do FINOR. Intenção 
da Rede Ferroviária Federal 
em desativar ramais ferro­
viários no Nordeste. 

SENADOR MÁRIO MAIA -Si­
tuação do transporte flu­
vial na Amazônia. Reformu­
lação dos incentivos fis­
cais pa~a as regiões No~te 
e Nordeste. Instalação de 
grupo Qe trabalho destinado 
a estudar o problema da 
borracha na Amazônia. 

1.3- ORDEM DO OIA 

Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 40, de 1990 (n~ 
167/89, na Câmara dos 
Deputados}, que aprova o 
texto do Acordo de Co­
Produção Cinematográfica. 
celebrado entre o Governo 
da Repúb1ica Federativa do 
Brasil e o Governo da Repú­
blica Popular de Moçambi­
que. em Maputo, em 1~ de 
junho de 1989. Discussão 
encerrada após parecer 
favorável da comissão com­
petente, ficando a votação 
adiada nos termos do art. 
168 do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n~ 
45, de 1990, de autoria do 
Senador Fernando Henrique 

Cardoso~ que altera a reda­
ção do art. 16 da Resolução 
do Senado Federal n~ 94, de 
1989~ que dispõe sobre li­
mltes globais e condições 
para as operações de credi­
to interno e externo dos 
municípios e de suas res­
pectivas autarquias e esta­
belece limites e condições 
para a concessão de garan­
tias. Discussão encerrada 
após parecer favorável da 

comissão competente, fican­
do a votação adiada nos 
termos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nSl 2, de. 1990, de 
autor1a do Senador Mata­
Machado e outros Senhores 
Senadores. que suspende a 
ap 1 i cação do art. 62 e a r­
tera o § 2~ do art. 64 da 
Constituição Federal. Dis­
cussão encerrada, ficando 
a votação adiada para a 
próxima terça-feira. 

1.3.1 Discursos após a 
Ordem do Dia 

SENADOR NEY MARANHÃO 
Comentários sobre noticiá­
rio da imprensa referente a 
aluguel de imóvel no LaQo 
Sul de Brasília, pela M1-
nistra Zélia Cardoso de 
Melo. Declarações do Sr. 
Mota da Veiga quando de sua 
demissão da Petrobrãs. 

SENADOR ODACIR SOARES -Li­
gação rodoviária do Brasil 
com o oceano Pacífico. 

SENADOR CID SABÓIA DE CAR­
VALHO - Reação dos servido­
res do Banco Central do 
Brasil ao regime jurídico 
único. 

1.3.2 
dem do 
são 

1 .4 

- Designação da or­
Dia da próxima ses-

ENCERRAMENTO 

2 MESA DIRETORA 

3 LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

g - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOES PERMANENTES 
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Ata da 167!! Sessão, em 26 de outubro de 1990 
4~1SessãoLegislativa0rdinária, da48!!Legislatura 

Presidência dos Srs. Mendes Canale; Pompeu de Sousa e Mário Maia 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES 05 SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Oziel carneiro -
Alexandre Costa- Chagas Ro­
drigues - Afonso Sancho- Mau­
ro Benevides - Pompeu de Sousa 

Mendes Canale- Wilson Mar­
tins- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) --A lista de presença 
acusa o comparecimento de íO 
srs. Senadores. Havendo número 
regim6ntal, declaro aberta a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus~ ini­
ciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá 
à l'ei tura do Expedi ente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO 
DA INFRA -_ESTRUTURA 

N~ 563/90, de 22 do corrente. 
encaminhando esclarecimentos 
prestados pela Petróleo Brasi­
leiro 5/A' - Petrobrás sobre 
quesitos constantes do Reque­
rimento n~ 250. de 1990. do 
Senador Teotônio Vilela Filho. 

(Encaminha~se a cópia 8D 
rectue,..ente) 

MENSAGEM DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafo de pro­
jeto de lei sancionado: 

N~ 127/90-DF (n~ 100/90, na 
origem), de 24 do corrente, 
relativa ao Projeto de Lei do 
DF n~ 50, de 1990, que autori­
za a desafetayão de bens de 
uso comum do povo, situados no 
SHIS, QLs 4/9, 4/11. 4/12, 
4/13 e 4/14, RA I, dentro do 
espaço territorial do Distrito 
Federal. e dá outras providên­
cias. 

(Projeto que se transformou 
na Lel n~ 123, de 24 de outu­
bro de 1990). 

O Sr. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- O Expediente lido vai 
à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que 
será lido pelo Sr. 1~ secretá­
rio. 

É 1 ido o. seguinte 

PROdETO DE LEI DO SENADO 
N• 185, DE 1990 

Ext1ngue a parte do cru­
zeiro denominada centavo e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Fica extinta a fraçáo 
centesimal do cruzeiro. deno­
minada centavo. 

Art. 2~ Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

Entre as mudanças introduzi­
das pelo Plano Collor em março 
deste ano, a volta do cruzeiro 
como moeda nacional~ e do cen­
tavo como expressao de sua 
centés-ima- -part:e ,--não-- chegou----a 
provocar maior transtorno na 
vida do brasileiro. uma vez 
que as modificações foram ape­
nas de nomenclatura e não de 
valor. 

Passados 7 meses. no entanto. 
em face da persistência das 
altas taxas inflacionárias. o 
centavo descartacterizou-se 
como valor digno de considera­
ção, nas diferentes transações 
comerciais. 

o centavo, embora figure nos 
preços de diversos artigos. 
vem desapacendo, enquanto moe­
da, de tal maneira que, na 
prática, os valores pagos de 
forma corrente são sempre 
inteiros. o arredondamento 
faz-se. via de regra, para a 
unidade imediatamente supe­
rior. penalizando o consumi­
dor, dentro da justificativa 
de que não existem centavos em 
moeda, disponíveis para troco. 

o Poder Executivo. em Porta­
ria recente dó Banco Central. 
eliminou a obrigatoriedade de 
gravar os centavos nos valores 
por extenso de cheques, pro­
missórias de outros papéis 
semelhantes. Permanece, toda­
via. inalterado o problema do 
consumidor nas transações de 
pequena monta -em feiras. 
transporte urbano. padarias. 
etc, onde se mant~m a prática 
de desconsideraç§o dos centa­
~os e conseqüente arredonda-

mente, 
acima. 

conforme referido 

O presente Projeto de Lei 
visa a colocar um ponto final 
nessas distorções e tornar o­
ficial·a extinção do centavo, 
que, na realidade, já vem sen­
do praticada. só que de forma 
prejudicial para a população. 

Sala das Sessões, 26 de outu-
bro de 1990. 
senador Francisco Rollemberg. 

(À Comfss§o de Assuntos 
Econômicos-competéncia te~­
minatfva) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - o pro4eto que acaba de 
ser lido sera publicado e re­
metido à comissão competente. 

Sobre a mesa. requerimento 
que será lido pelo Sr. 1~­
Secretário. 

É 1 i d_o o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 381, DE 1990 

Requeiro, nos termos do art. 
258 do Regimento Interno~ a 
tramitação conjunta dos se-· 
guintes projetos: 

Projeto de Lei da Câmara n~ 
054/89: 

Projeto de Lei do Senado n~ 
248/89: e 

Projeto de Lei do Senado n~ 
012/90. 

Sala das Sessões. 26 de outu­
bro. de 1990. - Senador Almir 
Gabriel. Presidente da Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale)- o requerimento lido 
será inclufdo em Ordem do Dia 
oportunamente. 

Sobre a mesa, outro requeri­
mento que será lido pelo Sr. 
19. Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 381-A, DE 1990 

Sr.. Presidente: 

Nos termos do art. 76. § 1~ 
do Regimento Interno do Senado 
Federal. requeiro a prorroga­
ção até dia 15 de dezembro de 
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1990 do prazo da Comissão Par­
lamentar de Inquérito criada 
pelo Requerimento n~ 228, de 
1988. destinada a apurar os 
conflitos de terras ocorrentes 
no Pais. 

Sala das Sessões. 26 de outu­
bro de 1990. - ~osé Paulo Bi­
sol - Antônio Luiz Ma~ - Ale­
xandre COsta - Mel ra F 11 ho -
Ney Maranhão - ~oão Lobo - o­
daci r Soares - Poq:,eu de Sousa 

Mauro Benevides - Nabor ~ú­
nior- Chagas Rodrigues - Wil­
son Martins - Marco Maciel -
Maurfclo COrrêa - Cid Sabóia 
de carvalho - Francisco Rol­
lemberg - severo Gomes - Afon­
so Sancho- Leite Chaves- Al­
berto ~offmann - Marcondes Ga­
delha - ~cão Calmon - Affonso 
camargo- Márcio Be~oski. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
na1e) - Fica, portanto, pror­
rogado o prazo da referida co­
missão. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a men­
sagem n.s:t. 201. de 1990 (n.O. 
75S/90, na origem), de 24 do 
corren~e. pela qual o senhor 
Presidente da República, nos 
termos do art. 52, inciso v, 
da Constituição, solicita seja 
autorizada a formalização dos 
contratos de cessão e transfe­
rência de recursos a "Fundo 
Perdido". entre a república 
federativa do Brasil e o Go­
verno do Japão, destinados a 
financiar o projeto nacional 
do meio ambiente e o segundo 
projeto de ciência e tecnolo­
gia. no valor de y 113.000.000 
(cento e treze milhões de 
Ienes). 

A matéria 
comissão de 
cos. 

será despachada à 
assuntos .econômi-

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - A Presidência comunica 
ao plenário que a comissão di­
retora aprovou, em reunião de 
17 do corrente, os requerimen­
tos n~s 207 e 288, de 1990, 
dos senadores Jamil Haddad e 
Gilberto Miranda. respectiva­
mente, de informações solici­
tadas à Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - A Presidência comunica 
ao Plenário que a Comissão Di­
retora aprovou, em reunião de 
17 do corrente, os Requerimen­
tos n~s 233 e 239, de 1990, do 
Senador Humberto Lucena. de 
informações solicitadas ao Mi­
nistro do Trabalho e Previdên­
cia Social e à Ministra da E­
conomia, Fazenda e Planejamen­
to. respectivamente. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
senador Mauro Benevides. 
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O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. 
Presidente. passo a p~ioridade 
d~ palavra ao nobre Senador 
Chagas Rodrigues e, logo ~m 
seguida, falarei. 

O 5R. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - De acordo com entendi­
mento entre os oradores ins­
critos. concedo a palavra ao 
nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

O SR. ~AGAS RODRIGUES (PSDB 
Pl. Pronuncia o seguinte 

discurso.) -Sr. Presidente e 
srs. Senadores, volto. hoje, à 
tribuna do Senado para renovar 
veemente apelo a S. Exa o Sr. 
Presidente Marco Aurélio Pra­
tes de Macedo que, com muita 
competência. preside o Colendo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Já lembrei, Sr. Presidente. 
que, por ocasião dos trabalhos 
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. tive oportunidade de 
oferecer à consideração daque­
la Augusta Assembléia, a su­
gestão que tomou o n~ 
504854/2.- Esta sugestão está 
assim redigida, Sr. Presiden­
te: 

Inclua-se onde couber: 

"Em cada Estado da Fede­
ração será criado. na forma 
da lei. pelo menos um Tri­
bunal Regional do Trabalho. 

~ustificação 

A Uustiça do irabalho 
precisa ser agilizada. Oaf 
a necessidade de maior nú­
mero de Tribunais 
Regionais. 

Sala das Sessões. 6 de maio 
de 1987. 

senador Constituinte Chagas 
Rodrigues. 

Sr. Presidente. essa sugestão 
foi acolhida e hoje constitui 
a primeira parte do art. 112 
da Constituição vigente. 

com efeito, o art. 112 reza: 

Haverá pelo menos um Tri­
bunal Regional do Trabalho 
em cada estado e no Distri­
to Federal. e a lei 
instituirá as Juntas de 
Conciliação e úulgamento. 
podendo, nas comarcas onde 
não forem instituídas. ~­
tribuir sua jurisdição aos 
juizes de direito. 

Sr. Presidente, este art1go 
que acabo de ler. como se v1u. 
contemplou a nossa modesta 
sugestão. Mas o art. 96 da 
Constituição vigente diz: 

compete privativamente: 

II - ao Supremo Tribunal 
Federal. aos Tribunais su­
periores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder Le­
gislativo respectivo. ob­
servado o disposto no· art. 
169: 

c) a criação ou extinção 
do~ tribunais inferiores; 

Rigorosamente. de acordo com 
este preceito, a iniciativa é, 
sem dúvida. do Tribunal Supe­
rior do Trabalho. E este tri­
bunal. Sr. Presidente. tem re­
metido ao Congresso Nacional 
projetos objetivando a criação 
de Tribunais Regionais do Tra­
balho em várias unidades da 
Federação. 

De modo que. hoje, quero, 
como disse de início. renovar 
este apelo ao eminente Minis­
tro Marco Aurélio Pratas de 
Macedo. dignfssimo Presidente 
do Colando Tribunal Superior 
do írabalho. o apelo que faço, 
Sr. Presidente, traduz as as­
pirações de todo o povo piaui­
ense. de todas as camadas e 
segmentos da nossa sociedade. 
Todos desejam a criação e a 
instalação do nosso Tribunal 
Regional do Trabalho, não só 
os trabalhadores, como os 
empresários, os advogados 
especialmente os advogados 
trabalhistas o Ministério 
Público, enfim, todos desejam 
ver. o mais breve possivel, 
criado esse Tribunal Regional . 

O Piauí. como se sabe, vai do 
litoral até o Planalto Central 
e não tem as facilidades de 
transporte que já existem nos 
chamados estados desenvolvi­
dos. 

Por outro lado. o tribunal 
que nos serve tem sede em São 
Luis e, assim, atende às _duas 
unidades da Federação: o Mara­
nhão e o Piauí. Para ficarmos, 
Sr. Presidente, rigorosamente 
de acordo com a vontade da 
Constituição. que traduziu a 
vontade dos Srs. Constituintes 
num dado momento da nossa His­
tória, renovo aqui esse apelo. 

o Senado Federal tem votado 
todos os projetos de inlciati­
va do Tribunal Superior do 
Trabalho referentes a criação 
de Tribunal Regional. E temos 
aqui, no senado. sr. Presiden­
te, com boa vontade. aprovado 
as indicações feitas pelo Se­
nhor Presidente da República. 
não só para o Supremo Tribunal 
Federal como também para os 
Tribunais Superiores. 

Espero, em nome do povo do 
meu estado, que o Piauí seja 
também lembrado e que aqui 
chegue. com a brevidade possi­
vel, a mensagem referente à 
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criação do Tribunal Regional 
do Trabalho do Piauf. 

Estou certo de que a Câmara 
dos Deputados aprovará o pro­
jeto com a brevidade 
necessária e nós, aQui, no,se­
nado, teremos o prazer de tam­
bém aprová-lo, como já temos 
feito, em outras oportuniOa­
des, com relação a projetos 
idênticos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR: PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mauro Benevi­
des. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMOB -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, durante esta 
semana. foram vários os sena­
dores da região Nordeste que 
ocuparam a tribuna da Casa 
para se reportar à perspectiva 
cogitada pelo Governo de pro­
mover a extinção do Finar. 
considerado como um mecanismo 
de fomento indispensável à a­
celeração de desenvolvimento 
regional. 

Eu mesmo, em pronunciamento 
que fiz segunda-feira, secun­
dado posteriormente pelos no­
bres Senadores Mansueto de La­
vor, Afonso Sancho, Cid Sab6ia 
de Carvalho e, ontem. pelo Se­
nador ~oão Lobo, discutimos 
essa questão, reclamando, em 
nome do interesse de 42 mil­
hões de brasileiros~ que se 
garantisse a preservação do 
Finar e que a ele fossem des­
tinados os recursos indispen­
sáveis ao cumprimento dos seus 
objetivos institucionais. 

Hoje, Sr. Presidente, ocupo a 
tribuna do Senado Federal para 
transmitir a apreensão que do­
mina as lideranças polfticas. 
empresariais e comunitárias d~ 
nossa região, em razão de uma 
anunciada decisão 

1
da Rede 

Ferroviária Federal S.A. de 
promover a desativação de 
trens no Nordeste, o que tra­
ria prejuízos incalculáveis ao 
nosso desenvolvimento econômi­
co-social. 

Ao ser anunciado esse propó­
sito. todas as autoridades ce­
arenses se ergueram e, entre 
elas. o Governador em exercí­
cio, Pinheiro Landim, tentando 
impedir que venha a se consu­
mar esse ato reconhecidamente 
atentatório às nossas expecta­
tivas de crescimento e de pro­
gresso soci.al. 

O G~vernador Pinheiro Landim, 
em entrevista concedida à im­
prensa, observou que. como de­
putado federal eleito. vai lu­
tar, juntamente com outros 
parlamentares, para que o 

transporte de cargas por fer­
rovias seja mantido, e que 
volte a funcionar o segmento 
de transporte de passageiros, 
já totalmente desativado. 

Recordo-me, neste instante, 
Sr. Presidente. em relação a 
essa t~ática, de que ainda no 
meu primeiro mandato de sena­
dor, nesta Casa. como repre­
sentante do povo cearense. 
tive ocasião de convocar para 
a Comissão de Transportes, que 
então existia na estrutura de 
Comissões Permanentes do Sena­
do, o então Mi.nistro dos 
Transportes, Genera1 Dirceu 
Nogueira, para que S. Ex~ nos 
oferecesse explicações convin­
centes sobre a decisão daquela 
pasta de ~ suprimir ramais 
ferroviários no Nordeste, um 
deles o ramal Sobral-camocim. 
de interesse vital para a zona 
norte de meu estado. 

Foram infrutiferos os apelos. 
os esforços que despendemos 
junto ao então titular da Pas­
ta dos Transportes e ao prõ­
prio Presidente da República, 
mas aquela decisão governamen­
tal assumiu características 
irreversíveis. suprimindo o 
ramal ferroviário que vinha 
permitindo o escoamento de 
parte da produção cearense 
pelo porto de Camoctm. 

E agora, Sr. Presidente, há 
uma nova decisão da Rede 
Ferroviária Federal na iminên­
cia de ser concretizada, que 
vai causar preJufzos igualmen­
te imensos a varies estados da 
região que represento nesta 
Casa. 

O Sr. João Nascimento - Nobre 
Senador Mauro Benevides, v. 
Exa me concede um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES 
-Concedo o aparte ao eminente 
Senador ~oão Nascimento. 

O Sr. João Nascimento - No­
bre Senador, às vezes ficq"sem 
acreditar no que está aconte­
cendo com a no~sa região. Hoje 
sou Um Senadof ocupando esta 
cadeira por Alagoas, tive a 
honra de ser Secretário de Es­
tado do então 'Governador de 
Alagoas ·Fernando Collor de 
Mello. Não posso acreditar que 
o Nordeste esteja passando por 
tantas dificuldades. sabendo 
dos compromissos que o Presi­
dente da República tem para 
com a nossa região, saOendo. 
que foi um homem que governou 
um estado nordestino, e saben­
do que Sua Excelência sabe das 
condições eor que passa toda 
aquela regiao, por todos os 
nossos estados. Tenho acompa­
nhado, nestas duas últimas se­
manas, nesta Casa, os debates 
com relação à extinção ·do 
Finar. Nao posso aceitar, em 
hipótese alguma - toda a Ban­
cada nordestina. como outros 
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Companheiros de outros esta­
dos. tem-se solidarizado co­
nosco -. que o Nordeste seja 
discriminado dentro de um Go­
verno que tem um nçrdestino à 
frente da Nação. E impossive1 
aceitar, ouvir e ler os 
comentários. na imprensa, so­
bre o que querem fazer com a 
reiião nordestina. Agora. V. 
Ex traz mais uma noticia pu­
blicada pela imprensa que eu 
não aceito, é inadmissível que 
isso possa acontecer. Ora. se 
sabemos que este é um meio de 
transporte que tem dado resul­
tados excelentes em outros 
paises. em outras reQiões, i­
magine na nossa reg1ão, que 
tem dificuldades terríveis 
para o escoamento dos seus 
produtos. Então. fica aqui não 
só o meu protesto como, acim~ 
de tudo

1 
a minha solidariedade 

a v. Ex Devemos estar juntos. 
toda a Bancada do Nordeste, e 
crefo que junto a nós esta 
casa deverã ficar também. Fi­
ca, aqui. portanto, nobre Se­
nador Mauro Benevides. o pro­
testo de um alagoano e, acima 
de tudo, de um nordestino que 
quer ver não extintos os nos­
sos programas. mas, ao 
contrário, que se criem novos 
programas para o desenvolvi­
mento de nossa região. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Mui­
to grato a V. Ex~ por esta so­
lidariedade, que expressa as 
reivindicações do Nordeste. 
sobretudo a preservação daqui­
lo que já representou, ao lon­
go do tempo. uma conquista da 
nossa região. V. Ex~ disse 
muito bem, é com estarrecimen­
to - e eu acrescento com per­
plexidade - que acompanhamos 
essas notícias. guerreamo-las, 
combatemos as versões e nos 
iremos posicionar veementemen­
te contra a perspectiva de 
concretização desses atos que 
significam a nulificação de 
tudo aquilo que até hoje tem 
representado aspiração legíti­
ma da nossa região. Em relação 
ao Finar, não teria sentido 
que se efetivasse a extinção 
pura e simples dessa política 
de incentivos. sabido que é 
francamente carente aquela 
faixa do território brasilei­
ro. 

A desativação de trens na re­
gião nordestina matéria divul­
gada no jornal do eminente Se­
nador Afonso Sancho e em ou­
tros veículos de comunicação 
social do estado - é um assun­
to que tem indignado a opinião 
pública do Ceará e, ao que 
sei. do Nordeste. Essa dessa­
tivação de trens. segundo o 
registro da imprensa, na pala­
vra de um dos diretores da 
RFFSA, va1 atingir outros es­
tados da região. 

Diz aqui o registro da im­
prensa: 
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do Ceara, (SR 11) seria re­
almente desativada. José 
Antônio disse que a idéia 
inicial é fechar as linhas 
(regionais) que dão 
prejuízo. o ceará. no Nor­
deste- afirma- parece ser 
uma ilha, pois. apesar de 
não mais receber recursos 
federais (normalização 
contábil) conseiue viver de 
sua· arrecadaçao própria, 
gerada pelo transporte de 
cargas. Enquanto isso, as 
regionais de Recife. (SR 
01J; Salvador. (SR 07); de 
São Luis (SR 12) e de Cam­
pos (Rio de ~aneiro) dão 
grandes prejuízos, aSsim 
como algumas linhas da RS 
6. no Rio Grande do Sul.u 

Ora~ são outros estados nor­
destinos ~ambém incluídos nes­
sa fúria de sustação,de desa­
tivação de trens anunc~ada 
pela Receita Federal. sob a 
alegação de que o Governo Te­
deral não tem repassado os re­
cursos indispensáveis à norma­
lização contábil da Rede 
Ferrov.iária Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Da! a 
direção da RFFSA buscar essa 
solução, que. no entender dos 
seus dirigentes. objetiva e­
quilibrar orça~entariamente 
essa empresa do Governo 
federal. Acredito que V. Ex4 , 
conterrrãneo do Presidente da 
Repúb11ca~ e com acesso ao 
Chefe da Nação, não se negará 
de levar a Sua Excelência o 
nosso protesto enérgico, vee­
mente e até patético. Não te­
ria sentido viéssemos a aqui­
escer, a concordar ou até nos 
omitir diante do anúncio dessa 
provável e absurda medida que 
seria adotada pelo Governo 
federa 1 • 

o Sr. Afonso Sancho 
Permite-me V. Ex~ um apart~? 

o Sr. Chagas Rodrigues 
Concede-me v. Exa um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Con­
cedo, primei~amente o aparte 
ao eminente Senador Afonso 
Sancho. Logo após ouvirei o 
ilustre representante do Pi­
auí. 

O Sr. Afonso Sancho - Sena­
dor Mauro Benevides, se o Te­
chamento dessas estradas re­
gionais se consumar. estarão 
cometendo um verdadeiro crime; 
fala-se tanto em transporte 
caro~ e o trans~orte mais ba­
rato é o ferroviário. Por que 
não se pensa, ao invés de pura 
e simplesmente baixar-se uma 
medida simplista de suspensão 
ou de fechamento. efu examinar 
o assunto em profundidade, com 
quem tem interesse. como as 
entidades empresariais. ou até 
mesmo arrendar essas redes 
para as empresas tomarem con-
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ta? 56 há preJUl%0 quando na 
mão do Governo. porque na mão 
do Governo tudo dá prejufzo. 
Não conheço nenhuma empresa 
nessa situação que não esteja 
se~do subsidi~da maciçamente, 
que dê lucro. E um verdadeiro 
absurdo. Temos que protestar 
com mais energia, mais pateti­
camente do que V. Ex4 falou. 
Não se pode compreender uma 
atitude dessas, principalmente 
na região Nordeste. Na região 
Sul eles têm outros meios. mas 
na região Nordeste as redes 
ferroviárias ajudam no trans­
porte dos produtos. fazem cir­
cular a riqueza quando chega o 
perfodo de safra. Quando li 
essa notfcia, fiquei surpreso,' 
mas às vezes a imprensa diz 
certas coisas que não corres­
pendem à verdade. Estou via­
jando hoje para Fortaleza e 
vou intelrar-me do assunto, 
para segunda-feira tomar a li­
berdade de fazer um pronuncia­
mento. mas neste 'momento já 
faço este alerta. Como sempre, 
v. ExA está atento aos proble­
mas do nosso estado e do 
Nordeste. 

O SR. MAURO BENEVIDES Mui­
to ~rato a.V. Ex~ eminente Se­
nador Afonso Sancho. 

Realmente. até qualifiquei o 
apelo de patético. Acho aue 
deveremos ir à última instân­
cia, no caso ao próprio Presi­
dente da República. 

A minha intenção, hoje, de­
pois da manifestação solidária 
do ilustre representante de 
Alagoas. de v. Exa e. proxima­
mente. do ilustre representan­
te do Piauf, talvez fosse a 
constituição de uma Comissão 
nossa. de senadores, para des­
locarmoS até o secretário de 
Transportes, Or. José Henrique 
de Amorim, e fazermos ver a 
ele a nossa perp1exidade e, 
mais do que isso. a nossa in­
dignação diante dessa perspec­
tiva de se promover a desati­
vaçãO de trens na região Nor­
deste. 

Que o Governo federal busque 
outras alternativas que signi­
fiquem o soerguimento finan­
ceiro da RFFSA, nunca estimu­
lar essa drástica solução. 
como v. Exa destacou, simplis­
ta. de suprimir a circulação 
de trens e com isso gerar uma 
situação extremamente desfavo­
rável para o escoamento da 
produção nesse área do terri­
tório brasileiro. 

Lembro-me -V. Exa ainda não 
estava nesta Casa - que. como 
presidente de uma das mais 
conceituadas entidades clas­
sistas do Ceará. a Facic. V. 
Ex4 ofereceu-me, eu.já no e­
xercfcio do primeiro mandato 
senatorial. uma gama imensa de 
dados e de informações que pu­
dessem, naquela ocasião, v1a-

bilizar o ramal Sobra1-camo­
cim. que V. ExA conhece muito 
bem. porque é um homem da zona 
nqrte do estado. Mesmo assim, 
nos movimentamos. Não houve 
omissão da representação polf­
tica, mas o Governo. assumiu 
uma gostura intolerante, ln­
flexfvel, naquela ocasião. e 
extingui o ramal ferroviário 
Sobral-camocim. gerando conse­
qüências desastrosas para o 
precário. mas~ de qualquer 
forma, importante desenvolvi­
mento econômico. 

O Sr. Afonso Sancho - Também 
o ramal Fortaleza-Maransuape, 
que fazia o transporte da po­
pulação ... 

O SR. MAURO BENEVIDES -
Transporte de massa, ligando 
todos os dias aquelas cidades. 
porque duas vezes por dia o 
trem vinha de Maranguape. ao 
meio-dia, e retornava ... 

O Sr. Afonso Sancho- Exato. 

O SR. MAURO BENEVIDES -.Foi 
um prejufzo para nós. 

O Sr. Afonso Sancho - Um 
grande prejuízo! Agora. estão 
falando num metrô de Maracanaú 
para Fortaleza. Para se gastar 
dinheiro é fácil, mas para se 
aproveitar o que existe é. um 
pouco mais diffcil. 

O Sr. Oziel carneiro 
Permite-me v. exA um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Vou 
conceder o aparte ao Senador 
Chagas Rodrigues~ que já me 
havia solicitado. e. logo em 
seguida, ao Senador Oziel Car­
neiro. 

o Sr. Chagas Rodrigues - No­
bre Senador Mauro Benevides. 
v. ExA, uma vez mais, ocupa a 
tribuna do Senado Federal para 
tratar de relevantes assuntos 
relacionados ao desenvolvimen­
to da Região Nordestina. Todos 
nós queremos corridir o que 
estiver errado. 

o Sr. Chagas Rodrigues - To­
d2s n6s queremos a revitaliza­
çao da sudene. todos nós que­
remos a racionalização da a­
gência de desenvo1v1mento. Não 
aceitamos também a extinção, 
com disse ·V....... Ex4 • pura e sim­
ples. do Finor. O que Queremos 
é redirecioná-lo, para que ele 
produza. da melhor maneira 
possível, os seus benéficos 
efeitos, concorrendo para o 
desenvolvimento econômico-so­
cial da região a que ambos es­
tamos ligados. Falando sobre o 
Nordeste, V. Ex4 mencionou 
também o problema dos trans­
portes. Já houve um governo no 
nosso País que se alicerçou 
justamente no binõmo energia e 
transporte, o Governo do Pre­
sidente Juscelino Kubitschek. 
E outro, antes, ligado à Repú-
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blica -Velha., dizia que 
"governar era construi r 
estradas"- Nobre Senador, to­
das as nações desenvolvidas 
deram uma atenção especial ao 
transporte ferroviário, prin­
cipalmente porque o transporte 
rodoviário exige petróleo. No 
nosso caso. até certo ponto já 
desenvolvemos o Proálcool. mas 
o petróleo está-se exaurindo. 
Então. temos é que caminhar 
também para o transporte fer­
roviário. 

Desativar ferrovias considero 
um crime. principalmente neste 
momento em que o mundo está 
até ameaçado por mais um con­
flito que todos desejamos não 
venha a ocorrer, porque defen­
demos a eaz entre as nações. a 
cooperaçao entre os povos, o 
respeito à ~utodeterminação de 
todos os pa 1.ses . De modo que 
V. Exa tem nossa solidarieda­
de. No Piauf está desatiVada a 
no·ssa 'ferrovia de L.uis Correi­
a~ do litoral até Campo Maior 
e de lá a Teresina, com a fer­
rovia que vem do Ceará e chega 
a São Luis. O Nordeste todo 
precisa ter o seu sistema 
ferroviário ativado~ desenvol­
vido. racionalizado. As dis­
torções devem ser superadas. 
Devemos curar as doenças e não 
matar o doente. Eu gostaria de 
dizer que as distorções no 
Brasil existem tanto na 1 ni­
ciativa pública. nas empresas 
púb1 icas, como na i.niciativa 
privada. Ainda hoje o ~ornal 
de Brasília diz que, na Capi­
tal da República. 4,4 milhões 
de cruzei~os é o preço de um 
parto, pois aqui, uma casa de 
saúde~ não quero mencionar o 
nome- cobrou 41,5 mil dóla­
res. 4,4 milhões de cruzeiros 
por um parto. Isso na inicia­
tiva privada. Então. ·Veja V. 
Ex~ que as distorções. todas 
elas. precisam ser combatidas. 
não apenas as da iniciativa 
pública. como também as da i­
niciativa privada. Ainda agora 
a ilustre Ministra Zélia Car­
doso de Mello está desenvol­
vendo uma campanha, que nós 
aplaudimos. para cOmbater os 
cartéis. os oligopólios. para 
combater essas prátiCas que 
atentam contra a economia de 
mercado. atentam contra a con­
corrência, a alma do sistema 
capitalista e que levam a pre­
ços exorbitantes. V. Ex~ tem a 
nossa solidariedade. Estamos 
contra as distorções. combate­
mos as más admin1strações, mas 
não podemos permitir que o 
Nordeste fique sem a sua agên­
cia de financiamento, e a1nda 
privado de seu sistema ferro­
viário. v. Exa tem nossa soli­
da r 'i edade . 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre 
Senador Chagas Rodrigues, os 
meus agradecimentos por essa 
solidar1edade tão decidida e 
tão enfática, na· defesa dos 
interesses da nossa região. Se 

na sessão de ontem nos 
movimentávamos para garantir a 
preservação do Finor, hoje re­
clamamos contra essa perspec­
tiva de des~tivação de trens 
na nossa região. O pronuncia­
mento de V. Ex 4 se soma aos 
dos eminentes Senadores João 
Nascimento. de Alagoas. Afonso 
Sanchoy do Ceará e ao do Sena­
dor Oziel Carneiro. que me 
aRarteará ãgora. expondo tam­
bém o seu ponto de vista e 
trazendo. como homem do Norte, 
a sua colaboração. para que se 
garanta a manutenção no siste­
ma ferroviário na região nor­
destina. 

Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre 
Senador Mauro Benevides. nós 
do Pará já vivemos o drama do 
fechamento de ferrovias nos 
idos de 1964. Até hoje, a po­
pulação do Pará, principalmen­
te da região conhecida como 
braganttna, lamenta o ocorri­
do. Isso foi, na época. uma 
r-!"~c:o,.,f!éncia da mesma tese que 

~resentado por V. 
é. :l~.· .... o agora. o tal défi-
c·, operaci ona 1 da empresa 
pública. No meu ponto de vis­
ta. antes de se fechar qual­
quer empresa pública. desde 
que ela preste um beneficio à 
população, deve ser feito um 
exame a priori se ela é defi­
citária por ineficiência admi­
nistrativa, se e deficitária 
por equipamento obsoleto e se 
não está realmente correspon­
dendo.aos objetivos para os 
quais foi instalada. Quando o 
então Ministro dos Transportes 
General ~uarez Távora. de sau­
dosa memória. determinou o 'fc 
chamento de ramais de ferro­
vias deficitárias. nós, que 
militávamos na imprensa para­
ense. lamentamos o fato. Temos 
certeza de que no episódio que 
está sendo anunciado pelo jor­
nal da terra do senador - e 
não apenas neste caso, mas em 
outros também - o Governo deve 
procurar. primei~o. definir as 
razões do déficit e. depois, 
mesmo que seja deficitário, 
deve examinar se o prejuízo 
social ~ue com o fechamento 
daquela estrada vai ocorr~r 
não será maior que o déficit 
financeiro que apresenta na 
conta de lucros e perdas da 
empresa. V. Ex 4 tem a minha 
solidariedade. Nós no Pará já 
vivemos esse drama e até hoje 
lamentamos. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito 
grato a V. Ex 4 • eminente Sena­
dor Oziel Carneiro. pela sua 
lúcida intervenção, trazendo 
ao conhecimento da Casa a si­
tua9ão que foi vivenciada pela 
reg1ão bragantina. no Estado 
do Pará. quando, em 1964. ali 
se desativou ramal ferroviário 
de importância significativa. 
do ponto de vista econômico-
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social. para aquela região. 
Devemo-nos acautelar. desde 
agora. diante dessa perspecti­
va de se atingir as ferrovias 
nordestinas. 

Vamos sanear a RFFSA. como 
deseja a sua atual diretoria. 
mas sem que isso represente a 
supressão desses trechos que 
são de real magnitude para 
nosso desenvolvimento e o bem­
estar social de nossa gente. 
Temos certeza de que teremos o 
apoio do Norte nessa defesa 
que começamos a ensaiar neste 
instante e que haverá de ter 
seqQéncia, não apenas pe1a ma­
nifestação da tribuna, Sr. 
Presidente Pompeu de Sousa. 
Todas essas mani'festações ou­
vidas na manhã de hoje refor­
çam o ponto de vista de que 
devemos lutar junto ao 
Secretário de Transportes. Or. 
~osé Henrique de Amorim, jun­
to. se 'for o caso. ao próprio 
Presidente da República~ como 
sugeriu o Senador ~oão Nasci­
mento. e. enfim. aos escalões 
governamentais .. para ~ue se 
preserve a movimentação ferro­
viária na região Nordeste. 

o Sr. Antônio Luiz Maya -
Permite-me V. Ex4 um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com 
prazer ouço V. Ex~ 

O Sr. Antônio Luiz Maya -
Também solidarizo-me com V. 
Exa. sobretudo quando faz uso 
da tribuna do Senado para de­
fender interesses da maior re­
levância para a região que re­
presenta nesta Casa.·o Nordes­
te. As ferrovias dessa região 
não devem ser desativadas~ Se 
existem problemas com referên­
cia à manutenção desse servi­
ço. que esses problemas sejam 
solucionados. Talvez sejam 
problemas de natureza gerenci­
al. A ferrovia talvez seja a 
melhor alternativa para o 
transporte de carga pesada em 
toda região nordestina, como, 
de resto. no País inteiro. 
Sabe v. Ex~ que a aspiração do 
meu estado, quando de sua 
criação. era a Ferrovia Norte­
Sul. que estava sendo implan­
tada na época. O Tocantins ti­
nha nessa ferrovia a sua maior 
esperança. pOrque o meu estado 
é uma fronteira de produção de 
Qrãos. e o mercado consumidor 
e o Nordeste .. A Norte-Sul es­
coaria a produção de Tocantins 
em transporte bem mais barato 
para o Nordeste~ para um mer­
cado consumidor certo, como 
também para os portos de ex­
portação. como São Luís. por 
exemplo. Infelizmente. vemos 
que a construção dessa Ferro­
via foi paralisada praticamen­
te. Os pilares da ponte em 
construção. no Estado do To­
cantins. estão já implantados 
sob o lei to do rio e. infeliz­
mente. não há possibilidades 
de, agora. ter continuidade 
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iSa obra~ porque nem recursos 
<is~em para essa finalidade. 
~ssa crise de hoje. a melhor 
lternativa é a ferrovia. Ela 
arateia e facilita o trans­
orte. sobretudo na região de 
. Ex•, onde já existe uma 
ede que necessita ser bem 
-onservada. Que os prob 1 emas 
terenciais sejam solucionados. 
.stou de pleno 1cordo com os 
11 zeres de V. Ex Por isso, 
3olidarizo-me com v. ExA e es­
>ero que também mais tarde se 
~epense na continuidade do 
trabalho de implantação da 
=errovia Norte-Sul. a grande 
esperança do meu estado. que 
tem todas as caracteristicas 
de um estado do Norte e do 
NordeSte. Parabéns. nobre Se­
nador. pela voz que levanta. 
aqui. em favor ao ·seu povo e 
em favor das soluções mais 
condizentes com a realidade de 
~oje, como é o caso da solução 
dos ~rob1emas da Rede 
Ferroviária no No~deste. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Tes­
temunho a V. Ex4 , nob~e Sena­
dor Antônio Luiz Maya~ o meu 
reconhecimento por esse apar­
te, recheado de informações 
claras e precisas. ~uando a~ui 
discutimos essa desativação 
dos trens do Nordeste. 

Como homem de outra região~ 
do Estado do Tocantins, tem V. 
ExA a sensibilidade de trazer, 
com a sua voz. um apoio, uma 
solidariedade que, neste ins­
tante, são rea1mente valiosos, 
~ara ~ue prossigamos nessa lu­
ta Que agora se inicia e obs­
taculi~emos essa pretendida 
medida ~ue a Rede Ferroviária 
Federal pretende adotar em re­
lação ao Nordeste, em nome de 
uma imediata norma1ização con­
tãbi 1 • 

A movimentação se faz hoje, 
no Ceará, pela voz do próprio 
Governador em exercicio. ~ue é 
o Presidente da Assembléia Le­
gislativa, Deputado Pinhei~o 
Landim. eleito para a Câma~a 
dos D~utados. e pelos Deputa­
dos Lúcio Alcântara e Ubiratan 
Aguiar. 

A Assembléia Legislativa do 
Ceará, pela quase unanimidade 
dos deputados presentes à ses­
são de anteontem, enfim é o 
Ceará que se ergue, que se le­
vanta para dizer ao Governo 
Tederal que não é possfvel, 
neste momento, quando se agu­
diza a crise do Golfo Pérs1co, 
com desdobramentos imprev1si­
veis para o transporte rodovi­
ário do mundo inteiro, espe­
cialmente para paises ainda 
com deficiência de produção de 
~etróleo, que, agora. exata­
mente neste momento, se anun­
cie a desativação de trens no 
Nordeste. Portanto, muito gra­
to pela intervenção de v. ExA 
Estou certo de que o Ministro 
da Infra-Estrutura Ozires Sil-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ID Silbado 27 

va e o Secretário de Transpor­
tes, engenheiro José Henrique 
Amorim, haverão de ter sensi­
bilidade bastante para deses­
timular essa proposta que a­
tenta contra os anseios de de­
senvolvimento econômico e de 
bem-estar socia1 dessa faixa 
do Território brasileiro. 

Sr. Presidente, fica regis­
trada, portanto, a~ui, essa 
manifestação solidária de to­
dos os Srs. Senadores que, na 
manhã de hoje. estão presentes 
neste plenário. O próprio Se­
nador Mário Maia, com quem 
conversei no início desta ses­
são, estranhou Que. nesta ho­
ra, o Governo federal COQite 
de uma medida que não-se ajus­
ta à realidade do momento que 
estamos vivendo no mundo in­
teiro. 

Parece que querem isolar o 
Nordeste de um contexto rea­
lístico que preocupa, que a­
tormenta toda a humanidade, 
naturalmente conduzindo a pre­
valência do sistema rodoviário 
sobre o sistema ferroviário, 
que é indiscutivelmente mais 
barato e que oferece mais a­
cessibi1idade à massa que se 
locomove por trens. no caso. 
da RFFSA. 

Portanto. a nossa manifesta­
ção neste instante é ainda de 
apelo, porque a medida, feliz­
mente não se concretizou. Es­
peramos que el~ não se efeti-
ve. 1 

Apelamos ao Secretário de 
Transportes; ao Ministro da 
Infra-Estrutura, Ozires Silva, 
e ao próprio Presidente Fer­
nando Collor, que retorna hoje 
ao País. no sentido de que es­
tas autoridades não permitam a 
co~creti%ação dessa idéia ne­
fasta ~ivulgada pela imprensa 
do meu estado, louvada em de­
clarações de dirigentes da 
Rede Ferroviária Federal S. A. 
(M~i to bem!) 

E~a o que ~inha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

Du~ante o discurso do Sr. 
Mauro Benevides, o Sr. Men-, 
des Canale. 1~ Secretário, 
deixa a caaetra da presi­
dência, que é ocupada pelo 
Sr. Pompeu de Souza. 3Q Se­
cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompe~ de 
Souza) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (POT-AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. em 
verdade, esta sessão parece 
dedicada à defesa dos interes­
ses do Brasil, porque mais de 
dois terços do território na­
cional estão sendo discutidos 
agora, neste momento, pelos 

representantes do Nordeste e, 
agora, por um representante do 
Norte. Em verdade, como o no­
bre Senador Mauro Benevides 
acaba de afirmar. estivemos 
conversando anteriormente so­
bre os prob1emas de transporte 
das duas regiões e o ~uanto é 
importante a manutenção da ma­
lha ferroviária nessas reg­
iões, muito precária ainda, 
mas um meio de transporte efi­
ciente e barato. como acentu­
ou, no seu aparte, o nobre Se­
nador Afonso Sancho. E compa­
rávamos o descaso que o Poder 
Central tem dado a outro meio 
de transporte, não ferroviá­
rio. as vias fluviais. o 
trans~orte fluvial da Amazônia 
está completamente defasado e 
desamparado do interesse 
central. 

ora. Sr. Presidente, a natu­
reza dotou a grande regrão 
Norte~ a Amazônia, de um ver­
dadeiro mar doce, o chamado 
"mar dulce" dos descobridores, 
das Entradas e Bandeiras do 
Amazonas. Aquela calha máter, 
que recolhe todas as águas do 
norte, dos afluentes. de seus 
tributários do sul e do norte. 
constitui-se verdadeiramente 
um prolongamento do oceano, 
além da fronteira ocidental do 
Brasil, até Iquitos, no Peru. 
oferecendo navegação ampla pa­
ra os navios de médio e até 
grande porte. levando mercado­
rias para aquelas áreas. 

Conversávamos acerca da ne­
cessidade de uma integração 
dos meios de transportes. flu­
vial e rodoviário. aproveitan­
do os rios como um meio de co­
municação de longo curso, e as 
colonizações ao longo dos ri­
os, com estradas de penetração 
de pequenas distâncias. até 
200 quilômetros, a partir das 
margens dos rios. 

Falávamos, também, da neces­
sidade de uma reformulação do, 
processo de estimules fiscais 
das regiões Nordeste e Norte, 
mas jamais extinguir esses ór­
gãos necessários, porque. se 
algo está ocorrendo de irregu­
lar. não é pela filosofia, e 
sim pelo seu mau gerenciamen­
to, pelas distorções havidas 
nessas providências, que foram 
salutares, quando o Congresso 
Nacional, através das duas Ca­
sas. aprovou as leis de estí­
mulos fiscais para essas re­
giões, principalmente subde­
senvolvidas, que inicialmente 
foram os incentivos dados ao 
Nordeste e ao Norte. 

Quanto ao Norte, realmente 
houve grandes distorções. Fo­
ram dados financiamentos para 
o desenvolvimento da aQropecu­
ária. da agroindúst~la e da 
exploração das riquezas da A­
mazônia, que muitas vezes? ao 
invés da finalidade de desen-
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volvimento, tiveram fins espe­
culativos. 

Granoes empresas valeram~se 
desses incentivos para comprar 
grandes extensões de terra. 
não com o objetivo, de 
desenvolvê-las, de promover o 
desenvolvimento social e eco­
nômico das populações diver­
sas, pelos adentrados amazôni­
cos, mas desviando esses re­
cursos para outros objetivos. 
Isto ocorreu no Acre, onde 
empresários do sul. chamados 
genericamente de paulistas­
coitado dos ~au11stas, a maio­
ria deles nem paulistas eram, 
mas eram chamados de paulis­
tas, porque alguns paulistas 
foram pioneiros na compra· de 
grandes extensões de terras 
com seringais nativos, para 
transformá-las em campos de 
pastagem.-. esses empresários 
adquiriram grandes extensões 
de terra, e verificaram. de­
pois. que estavam com uma fa­
bulosa riqueza nas mãos, por­
qué compravam essas terras a 
preços irrisórios. o seringa­
lista. então, vendia a produ­
ção da borracha. vendia as co­
locações. as chamadas "pernas" 
de estradas as árvores que 
produziam látex, e não a ex­
tensão de terra onde estavam 
dispersas essas árvores com 
que a natureza dotou a Amazô­
nia, essa riqueza fabulosa 
chamada "ouro branco" ou 11 ouro 
negro", porque a borracha se 
torna enegrecida depois de 
curtida. 

Pois bem, os empresários des­
cobriram que tinham feito um 
excelente negócio, e começaram 
a revender essas terras por 
preços fabulosos. princ1pa1-
mente as terras mais próximas 
das periferias das caºitais 
das cidades, dos municípios. 
Portanto, houve uma distorção, 
que deve ser reparada. 

Entretanto, não desejamos a 
extinção desses órgãos, porque 
eles têm. filosoficamente. uma 
atividade proveitosa para as 
regiõs tanto do Nordeste como 
do Norte. 

Sr. Presidente. Srs. Senado­
res. aproveitando esta apré­
ciação genérica do fato, faze­
mos. agora. uma solicitação 
aos órgãos competentes, prin­
cipalmente à Ministra da Eco­
nomia. Fazenda e Planejamento, 
no sentido de que dêem atenção 
às reiteradas vezes que fala­
mos aqui, desta tribuna. a 
respeito da produ~ão da borra­
cha, nativa que é ainda um dos 
esteios fundamentais da econo­
mia da Amazônia, principalmen­
te do nosso Estado. o Acre. 
Estivemos mais uma vez, talvez 
pela terceira vez. no Ministé­
rio da Economia. Fazenda e 
Planejamento e fomos muito bem 
recebidos, de maneira cortês e 
elegante, pelo Secretário da 

-Economia, o Sr. úoão da Silva 
Maia. QUe. por sinal, tem Maia 
no nome e. sendo do Nordeste, 
provavelmente é da mesma li­
nhagem familiar. e terminamos 
sendo parentes. Devido a essa 
afinidade familiar, procurando 
estreitar os laços de amizade, 
de contatos de interesses so­
cial e politico para com a 
região~ Portanto. solicitamos 
de s. sA uma atenção maior 
para esta economia tão 
fundamental. E o Sr. ~oão da 
Silva Maia. há uns dois meses 
- e registramos isto no Senado 
-. prometeu-nos formar um gru-
po de trabalho. composto por 
elementos da cadeia produtiva 
da bor~acha na Amazônia. isto 
é. o se~ingueiro. o seringa­
lista e o usineiro. juntamente 
com a cadeia de transforma9ão 
industrial dessa matérla­
prima. os empresários da in­
dústria de transformação da 
borracha, pneumáticos. artefa­
tos de borracha etc .• para 
que. então. de uma vez por to­
das. estude, em profundidade, 
a natureza social. econômica e 
política da nossa borracha, 
abrangendo a borracha já pro­
duzida pelos serin·gais de cul­
tivo. mas deixando uma posição 
fundamental, como que uma a­
liança deste Governo com a A­
mazônia. através de uma aten­
ção maior à borracha nativa, 
que a natureza plantou no solo 
amazônico e que ainda tem um 
potencial muito grande para 
sua economia. Tanto assim que 
o meu estado ainda vive funda­
mentalmente dela. A grande 
parcela de impostos recolhidos 
ainda é proveniente da produ­
ção da borracha e da castanha, 
sendo Que a madeira começa a 
entrar na pauta de valores da 
exportação do Acre para outros 
estados e para o exterior. 

Foi-nos prometido, então, 
esse grupo de trabalho. mas, 
até o presente, não temos co­
nhecimento de que ele se tenha 
Concretizado, uma vez que. re­
cebemos recentemente em telex, 

e fi~emos seu registro aqui 
do Presidente da Associação de 
Produtos da Borracha Natural 
do Brasil, Sr. Armando Soares. 
através do ~ual se dirigia a 
várias autoridades da área e­
conômica e ao Presidente da 
República. fazendo reclamações 
veementes e até criticas pelo 
descaso com que o Governo está 
encarando esse problema. tra­
tando-o morosamente, até em 
prejuízo desse setor produti-. 
vo. quando as correções devi­
das, em virtude. da inflação 
sobre o preço da borracha, não 
estariam sendo feitas de ma­
neira criteriosa, justa e 
real. 

Outro fato importante é a ge­
ografia da região Norte. En­
gastada na situação astronômi­
ca da terra, é completamente 
diferente da do Sul. Estamos 
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agora no meio da primavera, e 
logo estaremos entrando no ve­
rão no Hemisfério Sul. isso do 
ponto de vista astronômico. No 
entanto, do ponto de vista 
prático e dos valores regio­
nais. na Amazônia o que é ve­
rão aqui para nós é chamado 
inverno lá, porque a estação 
não é medida pela temperatura, 
mas pela intensidade das 
chuvas. Então. quando chove 
mais. chama-se inverno; QuandQ 
chove menos. chama-se verão. E 
o contrário. Lá. o que é in­
verno é verão. porque em j u­
nho. guando estamos no inver­
no., nao chove. se chama verão . 
Esse desencontro da natureza 
cria um fenômeno de comunica­
ção. principalmente de trans­
porte fundamental~ Porque os 
rios, na época da safra, da 
coleta do látex. que se inicia 
em março e vai até outubro. 
com a estiagem os rios secam e 
o transporte é precário. Com 
isto. o abastecimento das fon­
tes de produção da borracha 
nos seringais torna-se 
precário, porque as embarca­
ções são de pequeno calado e 
não podem transportar o abas­
tecimento necessário aos se­
ringueiros nos adentrados dos 
seringais. O período ideal 
para isso é de outubro a 
fevereiro. 

Aproveitando essa situação 
geográfica e astronômica que a 
natureza oferece, na prática, 
as pessoas encar~egadas da e­
conomia e do flnanciamento 
para o custeio da borracha, 
financiamento que será libera­
do pelos bancos, deveria o Mi­
nistério da Economia. Fazenda 
e Planejamento imediatamente 
autorizar os bancos regionais 
- o BaAco da Amazônia, os Ban­
cos dos Estados do Pará. do 
Amazonas e do Acre ~ junta­
mente com o Banco do Brasil 
façam precocemente os créditos 
ou atendõm às solicitações de 
financiamento necessário, para 
que os encarregados. os usi­
neiros e os seringalistas pos­
sam comprar mantimento e apro­
veitar as cheias dos rios, 
nesse período de novembro a 
janeiro. para abastecerem os 
seringais. Nessa época. pára­
se o corte. a atividade de ex­
tração da borracha. em virtude 
das chuvas serem diárias e 
torrenciais e prejudicar a 
faina da coleta do látex. 
Quando o seringueiro risca a 
árvore e embute a tijela para 
colher o leite, vem a chuva. 
que desce pelo caule, invade a 
tijela. expulsa o leite e s6 
fica água. Esse fenômeno faz 
com que. na prática, o serin­
QUeiro~ a partir de novembro a 
Janeiro, pare o corte. a co­
lheita do látex. 

Coincidentemente, nessa épo-
ca. também as castanheiras têm 
os seus frutos amadurecidos e 
os ouriços começam a cair. O 
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rigueiro pára a Taina do 
rte da borracha e vai ser 
nstanheiro. vai coletar os 
rr-içcs ~Jara extrair as amên­
'as. uma atividade.econõm1ca 
1mp1ementar do homem da 
oresta~ · 

l sr. oziel carneiro 
Permite-me v. Exa um aparte? 

' SR. MÁRIO MAIA - Fazemos 
ste apelo para que o qrupo de 
rabalho seja eonstitu1do ime­
iatamente e leve em conside­
ação a situação. primeiro, 
orrigindo o preço real e jus­
o da borracha e. segundo. 
omplementarmente, fazendo que 
•S 'financiamentos se~am real i­
:ados na época própr 1 a. e , as­
.im, poder-se cumprir com efi­
:iência a produção da borracha 
1ativa nos seringais da Amazô-
1ia. CIUe ainda é a melhor do 
1undo, pri nci pa hnente a do A­
:re, chamada acre-fina. padrão 
3m comparação com as dama 1 s 
)Orrachas produzidas no mundo. 

Com muita satisTação, conce­
jeremos o aparte ao nobre Re­
Jresentante do Pará. 

O Sr. OZiel carneiro - Nobre 
Senador Mário Maia, no momen­
to. toda a Nação brasileira 
fala em preservação da 
Amazônia. Não da Amazônia, a 
desejamos preservada porém não 
intocada. Com a minha vivência 
na questão da borracha. por 
ter exercido a Presidência do 
Banco da Amazônia, dou inteira 
razão às ponderações que v. 
Exa tão bem está fazendo neste 
plenário. porque, inTelizmen­
te, existe uma descontinuidade 
no Sistema Financeiro Nacional 
principalmente no sistema li­
gado dire~amente bs atividades 
econômicas na região 
Amazônica. Se se pretende pre­
servar a Amazônia, quando se 
fala em corte de seringueira, 
as pessoas mais desavisadas 
podem pensar que estão abaten­
do a árvore. Isso não ocorre. 
Isso só ocorria com uma 
árvore. que era o caucho. que 
já nem é mais explorado na 
Amazônia. Apenas a árvore é 
riscada e ali se coloca. como 
disse o nobre Senador~ o cole­
tor do látex. Por nao cheQar 
no· momento oportuno, o créd1to 
do custeio tem dado mais pre­
juízo ao País do que lucro, 
pelos cortes monetários. pelo 
aperto monetário que se faz. 
Ora, n6s que conhecemos a Ama­
zônia, não tão bem como v. 
Ex4 ~ •• 

O SR. MÁRIO MAIA - Modéstia 
de V. Sxll 

o Sr. Oziel carneiro- ... 
sabemos que, no caso do chama­
do aviamento, que é a expres­
são regional usada. seis meses 
antes. exatamente em função da 
navegab111dade dos rios, são 
comprados os mantimentos em 
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Belém, em Manaus ou em outras 
cidades importantes da Região 
- como Rio Branco no Acre -, e 
são transportadoS na época das 
chuvas, exatam~nte quando não 
é feito o corte e a colheita 
da borracha, como bem disse v. 
Ex4 . E1a1i ficam armazenados. 
para serem usados 4, 5. 6 me­
ses depois na manutenção do 
seringueiro, que, sujeito a 
todas as doenças tropicais. 
maritém essa produção importan­
te para ó Brasil. Então, é 
preciso que não se pare o que 
jâ vinha sendo feito. Quando 
p~esidia o Banco da Amazônia 
tenho certeza de ~ue funcionou 
perfeitamente o financiamento 
para a extração da borracha 
natural. Tanto funcionou que a 
produção. naquele periodo, su­
biu de cerca de 23 mil para 28 
mil toneladas ano. Havia tam­
bém na época a Sudhevea. com 
um trabalho agressivo de as~ 
sistência técnica e até de as­
sistência $Oc-lal para o 
seringueiro. E preciso que as 
pessoas que não conhecem a Re­
gião, que não estão familiari­
zadas com os problemas pecu­
liares à Amazônia não modifi­
quem o que já vem sendo feito, 
embora com a intenção de me­
lhorar. sem antes consultar os 
que. na área. vivem envo1vidos 
no problema. Por outro lado. 
qualquer atividade econômica 
na Amazônia, 'seja extrativa. 
vegetal. mineral ou de indus­
trialização. tem um custo que 
costumamos chamar de custos 
amazônicos, porque tudo lá é 
mais caro, é rnais dificil do 
que em qualguer re~1ão 
brasileira. V. ExA tem o meu 
apoio e o fe1icito por estar 
trazendo ao Senado Federal um 
problema da nossa região. que 
serve para mostrar ao resto do 
Brasil que a Amazônia precisa 
ser preservada. Ela tem que 
ser tocada em benefício dos 
brasileiros que ali vivem, e o 
~esto do Brasil desenvolvido~ 
dô Brasil rico, deve colaborar 
e não lastimar as dificuldades 
que a Amazônia atravessa. 

O SR. MÁRIO MAIA 
-Agradecemos a V. Exa. Inse­
rimos no nosso discurso as 
suas considerações de homem 
conhecedor desses problemas da 
economia amazônica uma vez que 
foi Presidente do Basa e sabe 
que este Banco foi criado em 
função, exatamente, da econo­
mia da borr~cha, durante a Se­
gunda Guerra Mundial. durante 
o esforço de guerra, banco 
esse conhecido como o Banco da 
Borracha. que ainda é um es­
teio fundamental dessa 
economia. Infelizmente. muitas 
vezes, enfrentamos essas difi­
culdades. porque o próprio 
Banco não tem o aval 
necessário das autoridades 
maiores para financiar na hora 
precisa. como estamos acen­
tuando, para que esse aviamen­
to dos seringais, ~ue é o 

transporte dos utensílios e 
das mercadorias necessárias à 
sua manutenção. nesta frente 
avançada da economia, ocorra 
no tempo necessário. 

Então, levamos este apelo. 
estas considerações às autori­
dades encarregadas da nossa 
economia, para que haja um me­
lhor tratamento entre as 
várias Regiões do Pais. prin­
c'ipalmente as Regiões Norte e 
Nordeste. que têm sido. siste­
maticamente. discriminadas 
pelo Poder Central nos vá~ios 
Governos que se vêm sucedendo 
à frente da Nação. 

Temos estas preocupações. Sr. 
Presidente, porque verificamos 
que as empresas que manipulam 
a matéria-prima da borracha, a 
cada dia. desenvolvem técnicas 
mais modernas, com a implanta­
ção de seringais de cultivo em 
outros Estados - como São Pau­
lo, Espírito Santo, Bahia. 
Mato Grosso do Sul - e em ou­
tras Regiões da Amazônia. com 
tecnologias mais modernas~ 
combatendo as doenças que~ na­
turalmente, afetam mais inten­
~amente naquela_ Região. e, 
desta forma. estao cada vez 
mais se desinteressando da 
borracha nativa. devido, real­
mente. a seu cus~o social mui­
to grande. 

Por outro lado. ainda há um 
aspecto que não é visto pelo 
imediatismo da indústria. da­
queles que se interessam pelo 
enriquecimento. cada ve; mai­
or, das suas empresas. E que 
os chamados soldados da borra­
cha, na época do esforço de 
guerra, em 1945, antes de se­
rem soldados da borracha - de­
nominados a essa época - já 
eram guardiões da fronteira e 
da integridade territorial da 
Ama2ônia, porque eles. si1en­
ciosamente. constituídos de 
levas de nordestinos. se foram 
desde a metade do século pas­
sado, 1850, e começaram a ha­
bitar os adentrados daqueles 
rios: Juruá. Purus. Taraucá, 
Muru, Chamdlers. Todos aqueles 
afluentes e subafluentes da 
Amazônia foram integrados 
àquele território, assegurando 
para o Brasil aquelas 
fronteiras. Continuam ainda 
sendo os mesmos guardiões. são 
a força civil avançada da in­
tegridade nacional. De modo 
que não se pode considerar pu­
ramente, através do cifrão da 
economia do dinheiro, o custo 
da sobrevivência dessas popu­
lações da Amazônia. Temos que 
ver a importância da sua exis­
tência nesse território. a im­
portância cívica e patriótica 
desses patrícios nossos, que 
estão espalhados por toda a 
Amazônia, com a sua presença 
sustentando a integridade 
nacional. 
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Portanto, a economia da bor­
racha é fundamental, princi­
palmente como um elemento de 
segurança nacional. Que se 
preserve a economia da borra­
cha na Amazônia, se não pela 
sua importância, porque é cara 
realmente, é uma borracha de 
custo caro importada da 
Malásia, da Àsia, pela impor­
tância muito maior, e que a­
centuamos, da integridade de 
nossa grande região Norte. 

sr. Presidente, feitas estas 
considerações. reiteramos o 
apelo ao Ministério da Fazen­
da, à Ministra da Economia, 
Fazenda e Planejamento e, 
principalmente, ao nosso con­
terrâneo do Nordeste. sou do 
Acre, do Norte, mas os sulis­
tas consideram que tudo é Nor­
te da Bahia para cima. Nós. lá 
do Norte, fazemos distinção: 
Nordeste é uma coisa, e Nor~e 
é outra. Norte é do Pará para 
lá e parte também do 
Tocantins. 

Queremos que sejam leva~os 
com maior ser1edade - não digo 
com patriotismo, porque com 
patriotismo todos o levam- e 
maior atenção esses problemas 
aqui trazidos, dando uma defi­
nição verdadeira e necessária 
à economia da borracha, colo­
cando o preço justo para os 
seus custos. para o seringuei­
ro. se serigalista e usineiro, 
e fazendo com que os financia­
mentos e o custeio da produção 
ocorram em tempo hábi 1. para 
que a Amazônia, se não progre­
dir em vir~ude desse mister, 
pelo menos continue integrada 
ao território nacional, atra­
vés da presença patriótica 
desses soldados anônimos. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me 
v. exa um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Ouço, com 
prazer, o aparte do nobre Se­
nador Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando - Nobre Se­
nador, V. ExA fere tema de 
suprema importância para a 
Amazônia. Tem-se falado por 
este Pafs afora e por tddos os 
Quadrantes do universo sobre a 
Amazônia, mas tem-se falado à 
distância, sem se conhecer a 
realidade do seringal, a rea­
lidade do seringueiro, do sol­
dado da borracha, desse mundo 
exótico que só quem vive na 
região tem autoridade para 
fazê-lo. Só quem efetivamente 
pesquisa e estuda os fenômenos 
dessa região pode dar um tes­
temunho e, sobretudo, deitar 
receitas para a solução dos 
graves problemas que afetam a 
nossa região. O soldado da 
borracha e a atividade extra­
tivista foram definltfvamente 
abandonados, por falta de uma 
política governamental. Só po­
deríamos desenvolver essas a­
tividades com todas as diver-

sidades próprias da região e 
dos problemas econômicos que 
afetam este País com uma polí­
tica séria, uma política sedi­
mentada numa realidade atroz~ 
numa lógica tortuosa que se 
escreve ao longo das estradas 
de seringa que a sinuosidade 
leva a uma alvura do látex, a 
uma razão de ser da atividade. 
o desca~ pela Amazônia. por­
que nos tratam como cidadãos 
de segunda classe, precisa a­
cabar neste País. As dispari­
dades regionais comprometem o 
sentido e o conceito de 
Federação. Nós. da Amazônia. 
que lá vivemos. que lá apren­
demos a amar aquela terra. que 
lá aprendemos essa vfsão de um 
Brasil esquecido. de um Brasil 
sem voz, de um Brasil que me­
rece da Pátria uma consider·a­
ção~_ testemunAamos que aqueles 
brasileiros. aquelas sentine­
las da Pátria garantiram uma 
parte maior do território na­
cional para todos os 
brasileiros. E é isso que te­
mos como crédito da Nação 
brasileira. Em Rondônia, nobre 
Senador. estamos tentando fa­
zer uma colonização à custa de 
vidas e mais vidas, que são 
sacr i f i cadas pe 1 o desamparo 
que a Nação tem ofertado em 
troca dessa tarefa hercúlea de 
dominar os trópicos úmidos. 
Não temos tecnologia e não a­
ceitamos exatamente essa tec~ 
nologia que nos ditan1 do exte­
rior, que nos ditam, sobretu­
do~ no rastrc desse movimento 
ecológico, com que concordamos 
em parte, mas que tem feito 
grandes injustiças grandes im­
propriedades contra a 
Amazônia. Por isso,' parabenizo 
V. Ex~ por ferir tema que mui­
tas vezes tem sido esquecido. 
E hora de fazer a Amazônia 
chegar a Brasflia, é hor~ de 
desembocarmos os cursos diágua 
que banham a nossa terra com 
toda a força das cl1eias aqui, 
em Brasil ia, para dizer· que 
precisamos ser respeitados, 
que a Nação brasileira tem uma 
divida a ser resgatada com o 
povo da Amazônia. com o serin­
gal, com o seringueiro, c_dm 
todos aqueles que la estão c0-
1 ceando a sua v; da como ave 1 
para a grandeza do~ terri tórfo 
nacional. Farei coro com estes 
temas, com estes assuntos no 
momento opor.tuno, 'em situações 
mais apropriadas. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradece­
mos a V. Ex a a 1 ntervenção, 
Senador Amir Lando. que. sendo 
um homem do Sul, mesmo assim 
tem uma vivência efetiva e 
prolongada na Amazônia Ociden­
tal, com a sua presença efeti­
va, com o seu trabalho, com a 
sua inteligência, nas terras 
de Rondônia. V. Ex~ fala com 
propriedade, pais é um ~1omem 
desses brasis múltiplos que 
temos. Homens do Sul e do Nor­
te trabalham pela grandeza do 
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Brasil em qualquer parte que 
estejam. 

Nós nos deblocamos do Nordes­
te para o ocidente do Brasil 
como foi a migração nordestina' 
naquela época, no fim do sécu­
lo passado e no início deste 
século, para exatamente promo­
ver o desenvolvimento da ri­
queza da borracha. Agora, esse 
fluxo vem mais presente dos 
patrícios do Sul para aquelas 
regiões. a fim de promover o 
desenvolvimento. E nós· 
falávamos, nobre Senador Amir 
Lando, ainda há pouco, com a 
participação de outros compa­
nheiros do estuário, uma vez 
que nós costumamos dizer que 
fornos os amazõnidas da 
nascente. o Ministro Jarbas 
Passarinho e eu nascemos 1á 
nas cabeceiras dos rios, nos 
subafluentes da grande calha 
mater que é o Amazonas. S. Ex~ 
veio do estuárlo e eu permane­
ci na nascente. Igualmente. o 
nobre Senador Ozie1 Carneiro, 
que, ainda há pouco, entrou 
nos debates. prestando um de­
poimento muito importante. uma 
vez que S. Ex~ participa ati­
vamente da problemática da A­
mazônia, inclusive tendo exer­
cido cargos executivos à fren­
te de órgãos de financiamento, 
como o Banco da Amazônia. To­
dos temos essas preocupações. 

-em virtude dos problemas tra­
tados nesta manhã, quando o 
Governo se propõe - está sendo 
assessorado neste sentido - a 
extinção de órgãos de incenti­
vos ftscais nas regiões Nor­
deste e Amazônica, mais preci­
samente o Finor e o Finam. ES­
ses órgãos deveriam. neste mo­
mento, sofrer uma revisão. in­
clusive com relação às tenta­
tivas que se fizeram quanto à 
implantação de seringais de 
cultivo na Amazônia, como ele­
mento de transição da economia 
extrativista. precária, antie­
conômica, anti-social. 
"'isolacionista", porque o se­
ringueiro fica isolado na flo­
resta para extrair' o látex, 
numa complexidade socfológica 
muito grande. Essa ainda é uma 
economia precária, mas de 
grande importância na susten­
taçáo da integridade nacional t 
como acentuávamos a inda ha 
pouco. 

Os órgãos de pesquisa, como a 
Embrapa. têm trabalhos inte­
ressantes. no sentido de fazer 
uma nova tentativa, dentro de 
tecnologias modernas e de pes­
quisas. na implantação de se­
ringais nativos, nos seringais 
de cultivo, dentro do próprio 
seio da floresta, sem necessi­
dade de derrubá-la para im­
plalltar uma floresta homogênea 
de seringueiras. E fazer o 
cultivo dentro do próprio seio 
da floresta, uma vez que ela 
já está adaptada, no 
seu habitat. não sofrendo a­
quele mal da folha, doença que 
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dizima os seringais naturais e 
de cul'tivo. 

Não somos especia1istas nem 
seringalistas. mas, fruto de 
nossa observação e vtvência 
com a problemática da Amazô­
nia, com o seringuei~o. em 
função de nossa a~ividade mé­
dica, itinerante nos rios e 
barrancos. fizemos observações 
e estudos. os seringais nati­
vos, nas suas próprias coloca­
ções. poderiam ser adensados 
com a ajuda da tecnologia. A­
gronõnomos e técnicos planta­
riam as seringueiras ao 1ongo 
das próprias estradas primiti­
vas do seringueiro e no perí­
metro onde ela cerca no trevo 
de três pernas. fazendo as co­
locações e a unidade 
extrativista. Com uma nova 
tecnologia. poder-se-ia enri­
quecer os seringais nativos 
com um processo de transição 
do seringal nativo para o se­
ringal de cultivo, enriquecen­
do a natureza e contribuindo~ 
assim. para a preservação da 
Amazônia. 

AQradecemos à Mesa, aos cole­
cas que participaram deste de­
bate. principalmente aos com­
panheiro~ Amir Lando, de Ron­
dônia, e oziel Carneiro, do 
Pará, que tão bem demonstraram 
conhecimento da problemática 
da Amazônia. com a sua preocu­
pação solidária à nossa. 

Era o que tínhamos a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MAIS os SRS. 

- Odacir Soares - Amir Lando -
0oão Menezes Antonio Luiz 
Maya - 0oão Lobo- Cid Sabóia 
de Carvalho - Marcondes Gade­
lha -Humberto Lucena- Marco 
Maciel - Ney Maranhão _ João 
Nasci mente - Ruy Bace-1 8r 
Nelson Carneiro Louremberg 
Nunes Rocha - Jorge Bornhausen 
- Márcio Berezoski Alberta 
Hoffmann 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Está terminado o pe­
riodo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N° 40, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia 
nos termos do art. 376, e, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úni­
co, do Projeto de Decreto 
Leiislativo nk 40, de 1990 
(n 167/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o 
texto do Acordo oe Co-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!!o 1D Sábado 27 

Produção Cinematográfica, 
celebrado entre o Governo 
·da RePública Federativa do 
6rastl e o Governo ~a Repú­
blica Popular de Moçamb1-
que, em Maputo, ·em 1 ,Q. de 
junho de 1989 (dependendo 
de parecer. ) 

Solicito ao nobre Senador 0-
ziel Carneiro o parecer da Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Naciona1. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS -
PA. Para emitir parecer.) 
Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

com base no art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal. o 
Senhor Presidente submeteu à 
consideração do Congresso Na­
cional, acompanhado da Exposi­
ção de Motivos n 2 

DDC/226/SOAC-LOO-C11, de 27-7-
89, do Ministro de Estado das 
Relat[óes Exteriores, . o texto 
do Acordo de Co-produção 
Cinematográfica, celebrado en­
tre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo 
da República Popular de 
Moçambigue", assinado em Mapu­
to, e 1~ de junho de 1989. 

2.· De conformidade com a Ex­
posição de Motivos supracita­
da, o "Acordo" em referência 
obejetiva "aproximar os seto­
res cinamatográficos dos dois 
países". A aludida Exposição 
de Motivos ressalta, ainda, 
que o art. 2.2 do "Acordo" con­
sidera nacionais, pelas Partes 
Contratantes, os filmes reali­
zados em reg 1 me de co­
produção. conferindo a ambos 
os pa 1 ses "vantagens como re­
serva de mercado". Chama a a­
tenção. também, o documento do 
Itamaraty~ sobre a importância 
po1ftica do "Acordo''. alvo 
real a ser atingido para con­
solidar os vincules de aproxi­
mação já existentes entre o 
nosso Pais e Moçambique. A via 
da co-produção, 
cinematográfica entre os dois 
pafses. embora represente be­
neficios concretos a ·curto 
prazo, lembra a dita Exposição 
de Motivos, "a médio e longo 
prazos esta relação favorecerá 
a difusão de produções brasi­
leiras naquele pais lusófono 
africano". 

3. O preâmbulo do presente 
"Acordo" ressalta a certeza de 
que, através dele, surgirá e­
fetiva colaboração de ambos os 
paises "para um melhor conhe­
cimento reciproco de suas rea­
lidades culturais e sociais". 
E evidente, pois, que a. difu­
são reciproca de produções 
cinematográficas entre o Bra­
sil e Moçambique. propiciadas 
pelo presente "Acordo" .. seja o 
mecanismo condutor de ta1 
des_iderato. 

4. No articulado do "Acordou 
devem ser ressaltados: 

Artigo III- os filmes a se­
rem rodados em co-produção de­
vem receber a aprovação prévia 
das. autoridades competentes 
dos dois países. 

Artigo VI -A proporcionali­
dade nas participações, por 
filme, dos produtores dos dois 
paises, inclusive sob os as­
pectos técnicos e artísticos. 

Artigo VIII ~-Estabelecimento 
de plano T1nanceiro e artísti­
co equilibrado nas realizações 
das co-produções. 

Artigo IX Regras para a 
proporcionalidade na divisão 
das receitas obtidas em face 
do investimento total dos co­
produtores. 

Artigo XIII -A garantia.de 
que a Comissão Mista Permanen­
te. estabelecida pelo Acordo 
Geral de Cooperação entre os 
dois países, em 15-9-81, 
examinará eventuais dificulda­
des que possam surgir na apli­
cação do presente "'Acordo". · 

Artigo XV - Concessão de fa­
cilidades para a entrada/salda 
recíprocas de pessoal artisti­
co e técnico dos dois pafses, 
bem como para a introdução 
temporária do material 
necessário à realização da~ 
co-produções. 

5. Ante o exposto, somos pela 
aprovas:ão do 11 Acordo de Co­
produçao Cinematográfica. ce-
1ebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e 
o Governo da República Popular 
de Moçambique. assinado em Ma­
puto, em 1~ de junho de 1989, 
ora sob exame dos ilustres 
Membros desta Casa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sosua) - o parecer conclui fa­
vo~avelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Encerra~a a discussão, e em 
obediência ao· tNsposto no art. 
168 do Regimento Interno. que 
determina que não se procederá 
à votação de proposição nas 
sessões das segundas e sextas­
feiras, a matéria sairá da· Or­
dem do Dia, a ela retornando 
na sessão de terça-feira, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -

Item 2: 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.ii. 45, de 1990 

(Em regime de urgéncia. 
nos termos do art~ 336. c, 

do.Regimento Interno) 
' 

Discussão~ em turno úni­
co. do Projeto de Resolução 
n.ii. 45. de 1990, de autoria 
do Senador Fernando Henri­
que Cardoso. que altera a 
redação do art. 16 da Reso­
lução do Senado Federal n~ 
94. de 1989. que dispõe so­
bre limites globais e con­
dições para as operações de 
credito interno e externo 
dos municfpios e de suas 
respectivas autarquias e 
estabelece limites e condi­
ções para a concessão de 
garantias (dependendo de 
parecer). 

Sobre a mesa. parecer que 
será lldo pelo Sr. 1jl 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N~ 323, DE 1990 

Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Projeto 
de Resolução do senado na 
45, de 1990, que altera a 
redação do art. 16 da Reso­
lução do Senado Federal no 
94, de 15 de dezent>ro de 
1989. 

Relator: Senador Mansueto de 
Lavor 

O Pro!eto de Resolução do Se­
nado n 45, de 1990. de auto­
ria do nobre Senador Fernando 
HenriQue Cardoso. visa prorro­
gar por um ano a vigência da 
Resolução n~ 94, de 15 de de­
zembro de 1989, do Senado Fe­
deral. que estabelece limites 
globais e condições para as 
operações de crédito interno e 
externo dos estados, do Dis­
trito Federal e dos municfpios 
e de suas autarquias. 

A resolução em causa. que re­
gulamentou a competência pri­
vativa do Senado Federal em 
matéria de dfvida pública con­
forme prevista no art. 52, in­
cisos V, VII, VIII e IX da 
Constituição Federal, tem vi­
gência ate 30 de novembro do 
corrente ano, em face do dis­
posto em seu art. 16, cuja re­
dação é modificada pelo Proje­
to de Resolução em epígrafe. 

A conveniência de contar o 
Senado Federal com parâmetros 
objetivos em que basear suas 
decisões sobre a matéria, tan­
to mais que os critérios da 
Resolução nA 94/89 forarn obje-, 
to de amplo debate à época de 
sua elaboração, é inegável. 

Por outro 
do prazo de 
Resolução do 

lado a manutenção 
vigência para a 
Senado Federal nst 

94/89 justifica-se, ainda. em 
face da necessidade de serem 
melhor avaliados os critérios 
inovadores pa~a a fixação de 
limites ao endividamento pú­
blico ali previstos. 

Em face do exposto. somos 
pela aprovaião do Projeto de 
Resolução n 45, de 1990. 

Sala das comissões. 25 de ou­
tubro de 1990. - Severo 
Gomes, Presidente - Mansueto 
de Lavor. Relator - Francisco 
Rollemberg - Oziel Carneiro­
Antonio Alves·- Fernando Hen­
rique Cardoso - Mauricio COr­
rêa - Afonso Sancho - José Fo­
gaça - Cid Sabóia de carvalho 
- uamil Haddad- uoão Calmon­
~orge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) o parecer é 
favorável. 

Passa-se à discussão do pro­
jeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, e em 
obediência ao art. 168 do Re­
gimento Interno, que estabele­
ce que não haverá votação de 
proposição nas sessões de se-· 
gundas e sextas-feiras. a ma­
téria sairá da ordem do Dia, a 
ela retornando na sessão de 
terça-feira, quando poderá ser 
processada. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -

Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ 2. DE 1990 

(Inclufda na Ordem do Dia 
nos termos do art. 358, § 2~ 

do Regimento Interno) 

Discussão, em primeiro 
turno. da Proposta de Emen­
da à Constituição n~ 2, de 
1990, de autoria do Senador 
Mata-Machado e outros Se­
nhores Senadores, que sus­
pende a aplicação do art. 
62 e a 1 tera o § 2st do ar.t. 
64 da Constituição Federal. 

Passa-se à discussão da pro­
posta em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 

Não há oradores gue desejem 
discutir a proposiçao na pre­
sente sessão. 

A Presidência, não havendo 
objeção do Plenário, irá en­
cerrar a discussão da maté~ia, 
uma v_e:z que. durante sessões 
ordinárias consecutivas. não 
houve quem se propusesse a 
discutf-la ou emendá-la. 
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A votação da proposta far-se­
á na sessão de terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Esgotada a Ordem do 
Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
tenho em mãos um te1 ex da M_i­
nistra Zélia Cardoso de Mello 
esclarecendo uma noticia pu­
blicada no ~ornal do Brasil. 
Diz o telex: 

.. Ilmo. Sr. 

Dr. Manoel Francisco do 
Nascimento Brito 

MO. Diretor-Presidente do 
Jornal do Brasil 

Rio de Vaneiro- RJ 

Pre:zado Senhor: 

Acabo de 1er. estarreci­
da, na primeira página des­
te jornal, edição de hoje. 
a notícia de que estaria eu 
alugando um imóvel de pro­
priedade do empresário Luis 
Estevão. A noticia carece 
de fundamento. para não di­
zer que padece de um vfcio 
de origem: a falsidade da 
informação~ 

Devo ressaltar que não 
fiz qualquer tratativa com 
quem quer que seja~ direta 
ou indiretamente, como-tam­
pouco autorizei qualquer 
pessoa a providenciar loca­
ção de imóvel em Brasília, 
para uso próprio e a nfvel 
tão alto de preço. 

Já determinei a averigua­
ção do caso e. na eventua­
lidade da utilização inde­
vida de meu nome - no caso 
de funcionário deste Minis­
tério- determinarei a cor­
respondente demissão, pura 
e simplesmente. Caso trate­
se de iniciativa de pessoa 
estranha aos quadros fun­
cionais, solicitarei a a­
bertura do competente in­
quérito policial para a a­
puração do i1fcito p~nal. 

Aguardando a publicação 
da presente, com o mesmo 
destaque dado à matéria ora 
comentada, apresento as mi­
nhas 

saudações. Zélia M. Car­
doso de Mello. 

cc.: Etev.aldo Dias 

Marcos Sá Corrêa. Editor­
Chefe11 
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Ora. Sr. Presidente, estamos 
vendo neste País, como ontem 
comentei em pronunciamento. 
pessoas interessadas em deses~ 
tabilizar o Governo, em 
desacreditá-lo para fins 
espúrios. 

Sabemos muito bem do interes­
se de alguns que sempre ganha­
ram milhões e milhões à custa 
de noticias plantadas, de no­
ticias falsas. grupos que es­
tão por trás. às vezes 
aproveitando-se de inocentes 
úteis para tirar partido. 

Estamos vendo aí uma noticia 
de jornal com o intuito de de­
negrir a imagem da nossa Mi­
nistra da Economia, que tive­
mos a satisfação de ouvir, bem 
como a sua equipe econômica, 
na Comissão de Assuntos Econô­
micos do Senado. Vimos que o 
Congresso em peso está dando 
apoio a S. Ex4 , pela sua capa­
cidad~. pelo seu patriotismo e 
pelo conhecimento de causa que 
tem dos grandes problemas 
nacionais. 

Vemos, Sr. Presidente, cor~­
roborando com essa preparação 
de falsas informações. noti­
cias deturpadas, para tentar 
desestabilizar este Governo~ 
eleito po~ 35 milhões de bra­
sileiros, Governo que hoje tem 
o respaldo de p~aticamente 70% 
da Nação brasileira para de~­
rubar a infla~ão e colocar 
este Pais no devido lugar den­
tre as nações desenvolvidas. 

s~. Presidente, sou um homem 
que diz as coisas que sente. 
Não conheci o Dr.· Motta da 
Veiga, ex-Presidente da 
Petrobrás. Se é verdade que s. 
sA na sua saída da empresa, 
disse as coisas como estão pu­
blicadas na imprensa, S.' SA 
cuspiu no prato em que comeu, 
porque. quando falou que, na 
campanha do Presidente, havia 
tocado num assunto desse 
empresário "PC". dando a en­
tender algumas ir~egularida­
des. S. s~ tinha a obrigação 
de, antes de aceita~ o cargo, 
conversar com o Presidente da 
República e ter certeza dessas 
coisas. Mas se S. sa aceitou. 
é porque conhecia os fatos e 
sabia que não eram 
verdadeiros. Pelo menos é as­
sim que penso. Depois que dei­
~ou o cargo e fez essas decla­
rações escandalosas, no meu 
entender 11 Cuspiu no prato em 
que corneu" . 

Nós estamos vendo no O Estado 
de S. Paulo de quinta-feira, 
noticia sobre o problema da 
VASP. sobre o qual não entra­
rei em detalhes, porque o pró­
prio Presidente da República 
está cuidando do assunto. como 
noticia hoje O Globo: 

"COL~OR MANDA INVESTIGAR 
A~ DENUNCIAS DE MOTTA VEIGA 
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O Presidente Collor deci­
diu determinar ao Presiden­
te da Petrobrás. Eduardo 
Teixeira. apuração rigorosa 
das denúncias de seu ante­
cessor na estatal. Luis 

, Octávio da Motta Veiga. Se­
'gundo Motta VeiQa. o 
empresário Paulo Cesar Fa­
rias. o PC. amigo de Col­
lor, e o Secretário Geral 
da Presidência~·Marcos Co­
imbra. o teriam pressionado 
a conceder empréstimo de 
US$ 40 milhões a VASP." 

Vemos também, aqui , uma not.í­
cia sobre a VASP. onde um dos 
empresários, o Sr. Róbson Pa­
checo, diz o seguin~e: 

"Para o presidente da As­
sociação Brasileira dos A­
nalistas do Mercado ,de Ca­
pitais (ABAMEC), Róbson Pa­
checo, a operação foge aos 
objetivos sociais da empre­
sa, que é a distribuição de 
derivados de petróleo "e ao 
que parece os juros são 
muito baixos para o risco 
da operação", afirma. O 
presidente da Abamec lem­
brou que "o mais importante 
é examinar o contrata. pois 
muitas vezes o interesse 
comercial pode fazer com 
que outras cláusulas justi­
fiquem um empréstimo com 
taxas de juros que, anali­

-sadas isoladamente. podem 
parecer po~co vantajosas." 

Existe um plano de 
desestabi1ização. Acredito no 
Governo do Presidente Collor, 
que tem enfrentado tudo que 
vem de encontro ao interesse 
do Pais~ Não podemos aceitar, 
de maneira alguma. essas notí­
cias plantadas e essa gente 
que, guando é deslocada de uma 
posiçao importante. denuncia. 
as vezes, coisas que não têm 
muito cabimento. Não acredito 
nunca que um homem como o Em­
baixador Marcos Coimbra, homem 
sério, que todos conhecemos e 
que fez sua carreira por suas 
proposições, pela sua luta. 
pelo seu esforço, um homem da 
inteira confiança do Presiden­
te da República. não acredito 
que entre numa situação como 
esta. em que o Sr. Motta da 
Veiga dá a entender que S. Ex 4 

pediu coisas absurdas contr·a o 
interesse nacional. 

Parabenizo. neste instante, o 
Presidente da República pela 
posição que tomou, porque. 
como d1Z o nosso adágio popu­
lar no Nordeste. ,.quem não 
deve não teme". Tenho certeza 
absoluta de que os fatos serão 

·esclarecidos cristalinamente. 
para que a Nação brasileira 
tome conhecimento dessas notí­
cias plantadas, que só têm o 
obj~:t_ivo de desestabi 1 izar o 
Governo do P~esidente Collor. 
que. se Deus quiser, dentro 
destes 5 anos de mandato. 

colocará o País no lugar que 
merece. 

P~~~id~n~~~ {~~7~oab~~1}r, Sr. 

Durante o discurso do Sr. 
Ney Maranhão, o SP. Pompeu 
de Sousa, Terceiro­
Secretário deixa a cadeira 
da presidência, que é. ocu­
pada peJo Sr. Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) 
- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. 
Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 
mais uma vez retorno a esta 
tribuna para tratar da 1ipação 
~odoviária do Brasil com o o­
ceano Pacífico, ligação que a 
cada dia se torna mais 
necessária e que, sem dúvida, 
poderá ajudar. decisivamente. 
para que o nosso País volte a 
crescer em índices compatíveis 
com as suas rique~as e com a 
grandeza de seu território. 

Essa conexão é de tal impor­
~ância para os interesses bra­
sileiros e continentais que 
não posso compará-la com ne­
nhum outro acontecimento da 
história econômica da América 
do Su1. Talvez, em nível na­
cional, possamos dizer que ela 
terá um impacto semelhante ao 
da construção de Brasília, que 
foi o ponto de partida para o 
acelerado crescimento do 
Centro-Oeste brasileiro. Ago­
ra, no que se refere ao conti­
nente su 1 -ame r' i cano. nada se 
lhe equipara. 

Embora essa ligação- nossa 
com o oceano Pacifico e dos 
bolivianos e peruanos, princi­
palmente, com o oceano Atlân­
tico - seja um sonho bastante 
antigo, os primeiros passos 
concretos para a sua realiza­
ção datam do final da década 
passaoa quando. num grande es­
forço. o Itamaraty conseguiu 
reunir os países da região no 
Tra~ado de Cooperação Amazôni­
ca. que tem como objetivo es­
tabelecer politicas para que o 
desenvolvimento regional ocor­
ra de forma racional e 
harmônica. 

Muitas vezes já foi dito e 
repetido que o Brasil viveu 
sempre agarrado ao seu litoral 
e voltado quase que exclusiva­
mente para a Europa e para o 
Leste dos Estados Unidos. Essa 
situação começou a mudar com a 
silenciosa conquista das vas­
tidões verdes da Amaz6nia e 
teve um de seus pontos mais 
altos com a construção de Bra­
sília, que representou para 
nós a marche para o Oeste que 
nos Estados Unidos se deu cem 
anos emtes. 
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Na verdade. embora parceiros 
e irmãos, sempre houve difi­
culdades no entrosamento' do 
Brasil com os pafses de forma­
ção hispânica da América 
Latina. Essa falta de entrosa­
mento, é claro, sempre benefi­
ciou os pafses ricos que, no 
passado. chegaram a fomentar 
essas rivalidades. levando-nos 
a guerras fratricidas. como a 
do Paraguai e a do Chaco. para 
citar apenas duas. 

No que di~ respeito ao setor 
de transportes. mais especifi­
camente ainda no que toca à 
1iQação Pacffico-Atlântico. 
por rodovias, os primeiros si­
nais positivos começam a sur­
gir no início desta década. 
quando foram firmados compro­
missos ~om pafses vizinhos. 

No caso do Peru. acertamos um 
Tratado de Amizade e Coopera­
ção. celebrado em Srasilia. em 
16 de outubro de 1979. Que 
prevê. em seu art. s~. que as 
partes envolvidas 
"comprometem-se a acelerer os 
estudos e contatos para a exe­
cução de diversos Projetos de 
interconexão rodoviária dos 
dois pafses. de acordo com 
seus respectivos planos de de~ 
senvolvimento. vínculo que 
deverá multiplicar as oportu­
nidades de desenvolvimento e 
complementação de suas respec­
tivas regiões amazônicas e 
possibilitar o trans~orte das 
exportações e importações do 
Brasil para o oceano Pacifico 
e o transporte das exportações 
e importações do Peru pelo o­
ceano Atlantico". 

Num acordo assinado em Lima. 
em 26 de junho de 1981, espe­
cificamente sobre interconexão 
rodoviária, Brasil e Peru es­
tabeleceram ~ue o ponto 
prioritário para que·seja fei­
ta essa 1 igaçáo" se si tua 
frente às localidades de Assis 
Brasil, no territór-io brasi­
leiro. e Iàapari. no territó­
rio peruano". 

Bem mais recentemente, em ou­
tubro do ano passado, os Mi­
nistros das Relações Exterio­
res do Brasil e do Peru fize­
ram uma declaração conjunta, 
na cidade de Trujillo1 em que 
ressaltam a importancia da 
constituição da comissão Mista 
Peruano-Brasileira de Interco­
nexãO Viária e zonas Francas, 11 

que permitiu iniciar um trata­
mento orgânico dos compromis­
sos bilaterais sobre esses as­
suntos. em particular no que 
se refere ao estudo integral, 
dentre outras possíveis inter­
conexões, da interconexão pelo 
eixo Assis-Brasil-Iàapari, bem 
como o estabelecimento de fa­
cilidades recíprocas. com vis­
tas à participação mais dinâ­
mica do Brasil e do Peru em 
espaços econômicos ampliados, 
que permitam o acesso tanto ao 

oceano Atlântico como ao Pacf­
fico. sobretudo tendo em vista 
a crescente gravitação econô­
mica e comer-cial da bacia do 
Pacffico". 

Como se vê, por esses docu­
mentos, não existe mais nenhum 
entrave para essa ligação. Há, 
sim, o desejo mútuo de 
aproximi!lção. 

No entanto, na prática, esta­
mos avançando pouco e muito 
lentamente no que se refere à 
conexão. Refiro-me, aqui, es­
pecificamente à parte 
brasileira. Dentro do amplo 
quadro de penúrias do Estado 
brasileiro, as estraaas do 
Pafs vêm sendo descuidadas nos 
últimos anos, perdendo-se, as­
sim, um patrimônio o~çado em 
bilhões de dólares. O Governo, 
neste instante. realiza um es­
forço muito grande, através do 
programa SOS Rodovias, com o 
objetivo de recuperar parte da 
malha viária do Pafs. 

Se as estradas do Centro-Su1 
do Brasil vêm sendo destruídas 
pela falta de cuidados, que 
dizer. então, daquelas situa­
das na região amazônica onde 
as condições climáticas são 
bem mais adversas? 

Embora sem querer aprofundar­
me na questão - que vem sendo 
exaustivamente discutida nesta 
casa. há vários anos, por to­
dos os parlamentares da região 
amazônica - preciso lembrar 
que as obras da BR-364. no 
trecho que va1 de Porto Velho, 
em Rondônia, a Rio Branco, no 
Acre, encontram-se paradas. 
trazendo prejuizos que não po­
dem ser corretamente 
dimensionados. 

O Sr. Marco Maciel - Senador 
Odacir Soares. v. Ex 4 concede­
me um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Ouço 
v. exA 

O Sr. Marco Maciel Senador 
Odacir Soares. ouço com aten­
ção o discurso de V. Ex~. de 
modo especial por versar as­
sunto de importância não ape­
nas regional, mas. diria, 
nacional. O Mundo hoje vive, 
no seu aspecto econômico in­
ternacional, marcado por uma 
política de integração de 
blocos. Dentro desse quadro. o 
Brasil, até para melhor reali­
zar a sua vocação, o seu des­
tino manifesto, não pode ficar 
indiferente a essa questão. 
Temos que explorar as nossas 
potencialidades no plano da 
integração latino-americana. A 
estrada cuja concldusão V. Ex~ 
advoga, que permitirá o acesso 
do Brasil aq Pacffico. além de 
criar. a meu ver, uma nova al­
ternativa econômica para o 
nosso Pais, na proporção em 
que facilitar um acesso aos 
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me~cados dos pafses do Pacífi­
co, permitirá, também, aprlmo­
ra~ e desenvolver os laços com 
os países latino-americanos e, 
assim. criar alternativas para 
a integração desse bloco, no 
qual o arasil tende a desempe­
nhar um papel saliente e muito 
importante. F e 1 i c i to V. ExA 
pela oportunidade do discurso 
e faço votos que essa idéia se 
converta em realidade, que 
esse sonho se transforme em 
algo palpável, tangível. por­
que será muito importante para 
o Pais e. de modo particular, 
para a região que V. Ex4 r-e­
presenta no Senado da Repúbli­
ca. a região Norte, uma nova 
fronteira econômica, cujas po­
te~c1al1dades ainda não foram 
devidamente avaliadas. Po~ ou­
tro lado, considero importante 
que, neste momento. traga v. 
ExA à consideração da Casa um 
problema gue ju1go importante. 
a conclusao da SR-364. Eu me 
su~preendo com a informação de 
que essa rodovia está com a 
sua construção paralisada. Sei 
que é uma rodovia que conta, 
inclusive. com financiamentos 
internacionais do Bird, se não 
estou equivocado, e cuja con­
clusão ja devia ter ocorrido 
há cerca de dois ou três anos. 
I_sso me surpreende. porque 
significa dizer que, além da 
expressão internacional que 
essa estrada trará para uma 
futura articulação nossa com 
os países do Pacífico. o Bra­
sil ainda não integrou todas 
as suas capitais por vi a 
roaoviária asfalt~da. Faxo 
coro às palavras de V. Ex , 
pa~a solicitar ao Governo fe­
deral examine esta questão, 
porque considero que essa é a 
rodoVia mais importante para o 
Pais e, de modo particular, 
para a região Norte de nossa 
Pátria. 

O SR. ODACIR SOARES - Grato 
pelo aparte. V. Exa toca na 
questão vital dessa rodovia 
que permitirá a saída dO Bra­
Sll para o Pacífico e. parti­
cularmente, toca na questão da 
BR--364. 

A BR-364, que é o caminho 
pelo qual o Brasil vai ao Pa­
cifico, está inserida no Sis­
tema Rodoviário Pan-Americano. 
o trecho até Porto Velho já 
está asfaltado, e neste momen­
to está sendo objeto de ~ecu­
peração pela Secretaria Nacio­
nal de Transportes, através do 
DNER, o trecho Porto Velho-Rio 
Branco está parcialmente as­
faltado. com as obras pratica­
mente paralisadas. 

O sr. Marco Maciel 
Desculpe-me interrompê-lo. E~­
quanto essa pavimentação nao 
se conclui, significa dizer 
que o Acre ainda não terá uma 
ligação asfáltica com o res­
tante do Pais. ou seja, a ca­
pital de um antigo território, 
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qqe se tornou estado desde a 
década de 60, até hOje. não 
tem uma ligação asfáltica com 
o res~ante do País. Por ai se 
vã a importância dessa estrada 
e também quanto é importante 
salientar a necessidade da sua 
conclusão. Estou muito à von­
tade para advogar a conclusão 
dessa rodovia. concordando, 
portanto. com as pa 1 avras de· 
v. ExA Não sou da região Nor­
te, como sabe o nobre' Senador, 
sou representante no Senado de 
um estado nordestino, mas con­
sidero a rodovia BR-364 deci­
siva e importante para o Pafs, 
não apenas pelo seu aspecto 
regional como pelos desdobra­
mentos que vai ensejar no fu­
turo~ com vistas à nossa inte­
graçao com os países da Améri­
ca Latina e à nossa porta para 
o Pacifico. 

O SR. ODACIR SOARES 
Exatamente. O fato é Que a i­
nexistência dessa rodovia as­
faltada até o Acre tem impedi­
do a integração deste estado 
ao restante do Pais. imºedindo 
suas potencialidades, nao per­
mitindo que suas riquezas na­
turais. enfim. se integrem 
como estado Federado, já que 
teve a sua autonomia conquis­
tada há pelo menos 27 anos. 

veja finalmente integrado ao 
resto do país por uma rodovia 
que lhe permita escoa~ sua 
produção crescente. A BR-364 é 
essa estrada, pois corta de 
leste a oeste o Estado do A­
cre, fazendo a conexão de sua 
capital com Cruzeiro do Sul, 
que fica a apenas cem quilôme­
tros da fronteira peruana, ou 
perto de oitocentos quilôme­
trOs da capital do Peru. 

Ora. se a BR-364, essencial 
para o integração do Acre ao 
resto do pais. se encontra a­
bandonada. o que se pode espe­
rar , com relação a outras es­
tradas, como a BR-317, que faz 
a ligação de Porto Velho a As­
sis Brasil. com passagem por 
Brasiléia? Essa BR-317 foi 
justamente a estrada escolhida 
por diplomatas peruanos a bra­
sileiros como a mais indicada 
para fazer a conexão Pacífico­
At1~ntico. Dos trezentos e 
cinqOenta quilômetros do seu 
traçado, a pavimentação cobre 
apenas cento e c1nq0enta. 

Pelo que pude obter de infor­
mações junto ao Itamaraty, o 
trecho de cerca de mil e tre­
zentos quilômetros que vai de 
Iàapar'i, c i da de peruana fron­
teira a Assis Brasil~ aos por­
tos de Ilo e Matarani. no sul 
do Peru, exige ainda muito 
mais recursos por parte desse 
país vizinho. 

Assim. Sr. Presidente, Srs. 

mundial desloca-se hoje do o­
ceano Atlântico para o Pacífi­
co. onde ficam muitas das na­
ções mais populosas e ricas do 
mundo - como Chin~. Uapão u­
nião Soviética. Estados Üni­
dos. Austrália, Filipinas e 
Indonésia -~ sem falar nos 
florescentes países do sudeste 
asiático (Malásia. Tailândia 
Cçréi a do Sul e Formosa). ' 

Também é bom pormenorizar 
aqui os mercados com os quais 
entraremos num fluxo mais in­
tenso quando chegarmos ao 
Pacffico. A ligação por rodo­
vias com os portos peruanos 
permitir-nos-á estreitar rela­
ções de comércio com a China 
a nação mais populosa, que te~ 
cerca de 20% (vinte por cento) 
dos habitantes do nosso plane­
ta, e com o 0apão, uma das 
mais sólidas economias do mun­
do e um mercado consumidor de 
grande poder aquisitivo. Quan­
do se f a 1 a em mercado 
asiático, não se pode esquecer 
da Indonésia, com sua popula­
ção de cerca de 160 milhões de 
habitantes. e nem das Filipi­
nas. que conta. hoje. com mais 
de 50 milhões de habitantes. 

Embora com populações bem me­
nores, Austrália e Nova Zelân­
dia são pafses que detêm alta 
renda per captta. No sudeste 
asiático ficam as nações que 
vêm surpreendendo o mundo com 
a pujança de sua indústria -
Formosa. Malásia, Hong Kong. 
Tailândia e as duas Coréias. 

Por outro lado, deve ser res­
saltado que o trecho brasilei­
~ que vai permitir essa saida 
do Brasil para o Pacífico tem 
um custo relativamente baixo. 
A estimativa. hoje, do custo 
do trecho braslleiro está em 
torno de cem milhões .de 
dólares. Teriamos. com a rodo­
via completada no trecho bra­
sileiro e mais com a constru­
ção do trecho pe~uano, um mo­
vimento de exportação de mer­
cadorias do ·Brasil pelo Pací­
fico. no primeiro ano, em tor­
no de quatro bilhões de 
dólares. Que horizontes abrir­

Senadoresz sou levado a crer 
que o tao sonhado acesso aos 
dois oceanos, através do cen- -, Podemos ainda lembrar. aqui, 
tro da América do Sul. pode que pelos estreitos de Suma­
demorar muitos e muitos anos. tra, Nova Guiné e Tasmânia. 

Mas isso só ocorrerá, é cla­
ro, caso a opinião pública 
brasileira não seja convenien­
temente alertada para a impor­
tância dessa obra. 

se-iam para o nosso Pais, e ·Esse é o ponto fundamental da 
não apenas para a região Ama- questão. 
zõnica, sobretudo para · o 
Centro-Oeste brasileiro e tam- Os obstáculos -reconheço­
bém para o Sudeste, que pode- são inúmeros e diffceis de ser 
riam exportar seus produtos transpostos~ mas podem ser 
acabados, industrializados derrubados desde que haja uma 
pelo Pacifico. sem ser arrojada decisão política. 
necessário dar essa grande respaldada pela opinião públi­
Volta de quase cinco mll mi- ca nacional. 
lhas pelo Atlântico Sul ou a-
travessar o Canal do Panamá. A saída para o Pacifico é o 

~nico meio que temos para as-
Incorporo o aparte de V. Ex 4 coar a sempre crescente produ­

ao meu discurso com muita ale-._ção. especialmente de alimen­
gria e com mu1 ta honra. prin- tos. do 1. Centro-Oeste 
cipalmente pela abordagem fi- brasileiro. ~sses produtos são 
na 1 que faz. acerca da neces- hoje 1 evades por mi 1 hares de 
sidade imperiosa e vital para quilômetros, até os nossos 
Rondônia e para o Acre do as- portos do Atlântico para serem 
~altamente do trecho final da exportados. Mutto mais facil­
BR-364 entre Porto Velho e Rio mente seriam escoados pelos 
Branco. pQrtos peruanos aqueles produ-

tos que se destinam aos marca-
Senhor Presidente, Srs. Sana- dos do Oriente e do oeste dos 

dores. como se sabe, essa es- Estados Unidos. 
trada é essencial para o pro-
gresso acreano. Ela é funda- Como vêm demonstrando estudos 
mental para que esse estado se econômicos. o peso do mercado 

~dentra-se facilmente 9 oceano 
Indico e chega-se à India. a 
segunda nação mais populosa do 
mundo, ao Pa~u i s ta o e a 
Bangladesh. 

Ora, para esses pafses, pode­
remos exportar os grãos (arroz 
e soja, principalmente) colhi­
dos no Centro-oeste brasileiro 
e a carne produzida em São 
Paulo. Minas Gerais. Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul e 
Rondônia. Devemos considerar. 
ainda, que também a produção 
industrial do centro-sul teria 
sua vez com essa rodovia. A 
safda pelo Pacifico reduziria 
as viagens marfttmas de cargas 
para os pafses Asiáticos em 
cerca de 4 mil milhas, repre­
sentando uma economia de 200 
dólares por tonelada, em rela­
ção aos trajetos atuais. seja 
pelo canal do Panamá. seja 
pelo Atlântico sul. 

Para demonstrar que a opinião 
pública nacional começa a des­
pertar para esse problema. 
quero mencionar que. patroci­
nado pela Confederação Nacio­
nal da Indústria, e pela Fede­
ração da Indústria de Rondônia 
fo1 realizado, no final domes 
de setembro, em Porto Velho, o 
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seminário "A Saída do f3rasi 1 
para o Pacffico 11

, que tinha 
.como objetivo discutir os 
principais aspectos dessa ve-
1ha aspiração dos que lutam 
pelo efetivo desenvolvimento 
econômico do nosso Pais. 

No primeiro painel. que dis­
cutiu "O Desenvolvimento Re­
gional da Amazônia a Partir da 
Nova Rodovia". tivemos a pre­
sença do Ministro ozires ief­
xeira da Silva. da Infra­
Estrutura. e dO Ministro pe­
ruano dos Transportes, o que 
dá uma idéia da dimensão do 
seminário. No segundo. foram 
analisadas as "As Diretrizes 
para Definição do Projeto da 
Rodovla para o Pacffico 11

, com 
o debate dos aspectos técni­
cos, dos custos da preservação 
do meio ambiente. a viabilida­
de técnico-econômica e as ro­
tas mais prováveis. No tercei­
roy que teve como tema "O Fi~ 
nanciamento do Projeto e Par~ 
ticipação do setor Privado", 
os ~articipantes discutiram as 
hipóteses da·êonstrução apenas 
com recursos binacionais ou a 
de buscar financiamento 
externo. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, essa questão. no entanto. 
vem sendo sistematicamente 
postergada por sucessivos go­
vernos federais. A alegação 
foi sempre a mesma: ~alta de 
recursos. Ora, sabemos todos 
que a abertura rodoviária para 
o Peru terá custos insignifi­
cantes quando comparada, por 
exemplo, a recentes obras fa­
raônicas que viraram sucata 
por todos os cantos deste 
Pais. 

• Li no jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 12 de 
setembro do ano passado, QUe o 
desembolso para a conclusão 
dessa rodovia seria da ordem 
de 300 milhões de dólares. 
ora, esse é um va1or inexpres­
sivo quando se sabe que por 
essa mesma estrada poderão ser 
escoados cerca de 4 bilhões de 
dólares em grãos do Centro­
oeste, madeira e carne, como 
informa a mesma noticia, ape­
nas no seu primeiro ano de 
funcionamento. 

O Presidente Fernando Collor 
de Mello, nestes sete meses de 
governo. já demonstrou sobeja­
mente seus dotes de estadista. 
Realizou a mais profunda mu­
dança na nossa cultura polfti­
ca ao começar a diminuir o po­
der do Estado, que estava in­
filtrado em praticamente todas 
as atividades econômicas. Ao 
mesmo tempo, alterou radical­
mente a economia nacional ao 
erguer como metas a serem al­
cançadas a eficiência e a com­
petencia das empresas. não 
mais os cartórios que enrique­
ceram tantos e que empobrece­
ram o Pais. 

No campo da pol ftica. interna­
cional, o Presidente Fernando 
Collor de Mello abriu o Pafs 
ao comércio internacional como 
forma de sair da estagnação 
econômica que se vem regis­
trando ao longo de toda a dé­
cada passada. o Presidente da 
República está realmente empe­
nhado em fazer com que o Bra­
sil~ por todo o seu potencial 
de riQueza, seja incluido en­
tre os pafses do primeiro 
mundo. 

O ·Presidente Fernando Collor 
de Mello, jovem e audacioso, é 
o homem talhado para 1evar à 
frente a gigantesca tarefa: 
fazer que a 1 igaçã·o rodoviária 
sul-americana desemboque em 
por :tos dos dois ma i ores 
oceanos. 

Por isso. estou aquf nesta 
tribuna mais uma vez a falar 
sobre essa candente questão. 
Queira Deus que num dia. que 
certamente não vai demorar. a 
classe politica bras11efra, o 
empresariado nacional e a 1m­
prensa venham . ·a dar a esse 
tema a atenção qu~ ele real­
mente merece. Essa e uma ver­
dadeira cruzada que deve ser 
leVada adiante por todos aque­
les que realmente se interes­
sam por um futuro melhor para 
todos os brasileiros. 

Assim. tendo de um lado a de­
cisão política do Governo bra­
sileiro e de outro o respaldo 
da opinião pública, veremos o 
infcio de uma nova era na vida 
brasileira. Entraremos numa 
verdadeira corrida gara o Oes­
te como fizeram. há mais de 
cem anos~ os Estados Unidos da 
América. 

O Sr. Amfr Lando Permite-
me V. Ex4 um aparte, Senador 
Odacir Soares'? 

O SR. ODACIR SOAR.ES - Conce­
do o aparte ao Senador Amir 
Lando. 

O .Sr. Amtr Lando - Nobre se­
nador Odacir Soares, V. Ex~. 
com muita propriedade, fere 
tema importante para a nossa 
região, para o nosso estado e 
para o Estado do Acre. A BR -
364 é a artéria do desenvolvi­
mento de Rondônia e do Acre. A 
BR 364 está morrendo aos 
poucos. mesmo no trecho qu~ 
liga Porto Velho i Cuiabá. E 
preciso, como v. Ex bem dis­
se, uma cruzada de todos nós 
que temos um compromisso com 
Rondônia. com a região Amazô­
nica, a Amazônia Ocidental, 
que juntos 1utemos. a fim de 
que recuperemos urgentemente a 
BR - 364 no seu trajeto Já as­
faltado e prossigamos esta~ca­
minhada até o Pacffico. E de 
fundamental importância para a 
economia reqional a abertura 
para o Pacif1co. Só essa aber­
tura colocar-nos-á definitiva-

Ou.tubro de 1990 6181 

mente no mercado consumidor, 
porque não há como concorrer 
de páramos tão distantes c:om o· 
resto do Pais. Os nossos pro­
dutos. Quando chegam aos cen­
tros consumidores, não têm 
competitividade. Por isso. 
essa abertura é decisiva para 
a nossa economia regional. Ve­
jo, af. uma campanha fundada 
em cima de preconceitos, o que 
está postergando cada dia mais 
a conclusão dessa obra, e não 
podemos deixar de denunciar 
que, a pretexto de uma tese 
importante para a humanidade, 
que é a questão ecológica. se 

·perpetre um prejuízo tão gran­
de contra o Estado de Rondônia 
e contra a nossa região, con­
tra o Estado do Acre. 
igualmente. 

Temos que esclarecer a opi­
nião pública. nobre senador. 
que a ecologia. que o meio am­
biente não estão em jogo com 
essa safda para o Pacifico. 
Está em jogo~ sim. o desenvol­
vimento do nosso estado. é a 
nossa REg1áo. e temos que 
~azê-lo desmistificando toda 
essa campanha brutal. que nos 
condena a paralisar o nosso 
crescimento. Essa campanha e­
cológica, da forma como tem 

'Sido colocada para a Nação e 
para o Mundo, é altamente no­
civa aos interesses do nosso 
Estado. Ao ferir este tema, 
está V. Exa de parabénsy por­
que é uma voz f1rme·que sele­
vanta a favor dos interesses 
do povo de Rondônia. 

O SR. ODACIR SOARES - Fico 
grato a V. Ex4 pelo aparte, 
nobre Senador Amir Lando. Além 
de conhecedor profundo da nos­
sa região, e V. E~4 é um homem 
do Su1 do País, e tem v. ExA 
perfeita noção e conheCimento 
da importância dessa estrada, 
dessa salda do Brasil para o 
Pacffico. não apenas para a 
região Amazônica, mas. sobre­
~udo, para o Centro-Oeste. 
para o Sul e para o Sudeste. 
brasileiros. Na realidade, 
essa estrada vai integrar o 
Brasil às nações que estão às 
margens do Pacifico, nações às 
QUais teremos acesso com_ essa 
salda pelo Pacífico, aCes~o 
sem essa volta toda, sem essa 
quilometragem toda, sem essa 
mi1hagem toda, reduzindo os 
nossos custos de frete e per­
mitindo, conforme V. ExA muito 
bem disse. que o Brasil possa 
colocar os seus produtos nos 
mercados do Pacífico sem 
competitividade. o Brasil vai 
colocar a sua soja, as suas 
mercadorias, os seus produtos 
industrializados com uma redu­
ção de frete em torno de 200 
dólares por tonelada. 

Na realidade, por trás da 
questão ecológica está a ques­
tão econômica. Para o Brasil, 
a construção dessa rodovia é 
uma questão de geopo 1 f t i.ca; o 
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Brasil precisa ter acesso ao 
oceano Pacífico, do mesmo modo 
Que o Peru e a Bolívia preci­
sam ter acesso ao oceano 
Atlântico. 

Sr. Presidente, srs. Senado­
res, várias questões me tem 
chamado atenção quando me de­
dico à analise desse tema. tão 
fascinante que é o da interco­
nexão rodoviária do continente 
sul-americano. 

A que mais me toca é a que 
di:z respeito ã ecologia, já 
aqui levantada pelo Senador 
Amir Lando, no aparte que con­
feriU ao meu discurso. 

Em primeiro lugar. eu gosta­
ria de abordar a questão da BR 

a64. estrada que. como já 
disse, é fundamental para a 
integração do Acre ao resto do 
nosso País. Sem ela, aquele 
estado não pode se 
desenvolve~. Se existe um as­
sunto em que há consenso nessa 
Unidade da Federação é ~uanto 
à necessidade oe pavimentação 
da via que une as prineipais 
cidades acreanas. de Rio Bran­
co a cruzeiro do Sul. num to­
tal de 576 quilômetros. 

No entanto. repito, a pavi­
mentação ainda nem cnegoU nes­
sa capital. As obras do trecho 
que vai de Porto Velho a Rio 
Branco arrastam-se há anos 
vagarosamente. E avançam ainda 
mais morosamente porque as 
chuvas destróem anualmente 
várias etapas já conclufdas. 
Isso porgue recursos fundamen­
tais nao são repassados a 
tempo. 

Não quero alongar-me sobre 
essa questão, pois os congres­
sistas daquela região conhecem 
bastante bem a rocambolesca 
história de um financiamento 
concedido pelo Banco !nterame­
ri~no de Desenvolvimento para 
a pavimentação desse trecho. 
Por várias ve2es as remessas 
dos ~ecursos fo~am interrompi­
das - prejudicando seriamente 
obras em andamento J por pres­
são do congresso norte­
americano, que por sua vez. 
teria sido pressionado por 
grupos de ecologistas preocu­
pados com a devastação das 
florestas da região e com pos­
síveis agressões a grupos in­
dígenas ali radicados. 

Uá disse, aqui, várias vezes, 
que não me sinto capaz de dis­
cernir claramente entre aque­
las pressões que partem de 
grupos realmente interessados 
em evitar danos à natureza, 
daquelas pressões sinuosas que 
escondem,.por trás, a defesa 
de escusos interesses 
econômicos. 

Ora, 
lítica 
quanto 

qualquer neófito em po­
e economia sabe que 
mais demorarmos para 
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chegar ao Pacifico. mais_.ternpo 
certas nações permanecerao sem 
concorrentes na venda de g­
rãos, carne e produtos manufa­
turados para_o O~ien~e. 

'Com relação ainda às implica­
ções ecologicas da BR-364, te­
nho a dizer que todos os estu­
dos exigidos pelo B!D para o 
controle do impacto sobre meio 
ambien~e e sobre as populações 
1ndigenas foram feitos pelos 
organismos estatais brasilei­
ros envolvidos na questão. Eu 
gostaria de citar especialmen­
te o · documento elaborado em 
agosto de 1988 peJo Ministério 
dos Transportes do Brasil a 
pedido do BIO. Trata-se do 
Pro1eto de Proteção do Meio 
Amb ente e das Comunidades 
Indfgenas(~MACI). 

Em 275 páginas, técnicos bra­
sileiros do Ipea. Funaí. Sema, 
IBDF e dos Governos estaduais 
do Acre9 Rondônia e Amazonas 
detalham todos os programas e 
projetos que visam a preservar 
as comunidades indígenas que 
moram na área de influência da 
BR-364, no trecho Porto Velho 
- Rio Branco. Definem exausti­
vamente todas a reservas es­
trativistas a serem demarca­
das. as florestas nacionais a 
serem preservadas. a Estação 
Ecológica do Amazonas, que 
será criada. etc. 

Com re-i SÇã-0 aos 1 ndf genas, 
detalham exaustivamente os 
projetos ~ara as áreas de saú­
de. educação, de atividades 
produtivas~ a infra-estrutura 
dos postos indígenas. medidas 
para preservar os indios iso­
lados e. finalmente, projetos 
de demarcação e regularização 
de terras. 

Rondônia, como se sabe\ está 
cortada por reservas ind1genas 
de ponta a ponta. Quase metade 
do território rondoniense, ho­
je, se constitui de reservas 
indígenas. 

Cada um desses projetoS 
xaminados minuciosamente, 
cro~ogramas de~custos. de 
zo e de execuça9. 

o documento.. na minha 
ião, é i.rretocável, sob 
os aspectos. 

é e­
com 

pra-

opin­
todos 

Se o menciono aqui é porque 
~ealmente estou Cansado de ver 
notas irresponsáveis em inúme­
ros. veícul,os de comunicação 
soc1a1, onde o Estado brasi­
leiro é pintado como algoz das 
comunidades indígenas e como 
promotor da destruição do meio 
ambiente. Trabalhos como esse 
mostram que o Brasi1 tem téc­
nicos preparados para esse 
tipo de trabalho, pessoas que 
estão consc1entes do que tem 
de ser feito para que o impac­
to da rodovia seja o menor 
possível s~bre o meio ambiente 

e sobre os povos que vivem nas 
florestas. 

A leviandade com que a gues­
tão é tratada pelos que não a 
conhecem a fundo deixa-me 
revoltado. 

A estrada existe, está corta­
da há muitos anos e é essen­
cial para o desenvolvimento 
brasileiro. Todas as medidas 
de proteção ao meio ambiente e 
às comunidades da selva foram 
tomadas. O que se vê -e ouve 
são comentários perniciosos 
dos que não desejam a ascensão 
sócio-econômico daqueles mi­
lhares de brasileiros que vi­
vem hoje no isolamento. na .mi­
séria, sem escolas e sem as­
sistência médica. Porque é 
sempre pelas estradas que che­
ga a progresso que, para nós. 
significa mais riquez'a para o 
Pa,s e melhoria das condiç6es 
de yida da população. 

Ainda para rebater'essas crf­
ticas infundadas - geralmente 
vindas do exterior - que mos­
tram as autoridades brasilei­
ras e os técnicos dos nossos' 
mais diversos organismos ofi­
ciais quase como genocidas, 
quero registrar aqu1 que as 
preocupações do Departamento 
Nacional de Estradas de Roda­
gem (DNER) com o impacto·das 
rodovias sobre o meio ambiente 
são muito antigas, vêm desde 
19749 quando foram estabeleci­
das as primeiras normas de 
procedimento sobre o assunto. 
Devo lembrar que. em nível 
mundial. o tema do meio am­
biente recém-começava a ser 
discutido já que a Conven~ão 
de Estocolmo havia sido reali­
zado apenas dois anos antes. 

O Sr. Ney Maranhão 
Permite-me V. ExA um apar~e. 
nobre senador? 

O SR. ODACIR SOARES - Conce­
do o aparte ao nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão Senador 
Odacir Soares, v. ExA está 
trazendo, hoje, a esta Casa, 
assunto de vital importância 
para ·o desenvolvimento do 
~a f s. Sabemos que no Bras 1"1 
nós temos três brasis: o Bra­
sil do Sul, desenvolvido; o 
Srasil do Centro, em desenvol­
vimento; e o Brasil do Norte e 
Nordeste, subdesenvolvido. 

Eu não conhecia a região Nor­
te; nesta campanha eleitoral. 
tive ocasião de conhecer um 
dos estados mais ricos do Nor­
te do Pafs, Roraima, .que deve 
ser dentro da mesma linha do 
estado de V. Exa O Estado de 
Roraima, do tamanho de São 
Paulo, contém riquezas imen­
sas. mas sem um pul_mão p.ara 
respirar. A Estrada BV - 8, 
que 11ga santa Helena .a Boa 
Vista. faltam apenas .210 Km 
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psra ser pavimentados. Se pa­
vimentassem esses 210 km de 
estradas, ter-se-iam. hoje, 
condições de trazer energia da 
Venezuela, que tem uma hidre­
létrica maior do que a de 1-
taipu, que será a maior do 
mundo quando terminar de mon­
tar as suas turbinas. Roraima. 
então, expandiria o seu desen­
volvimento, com plantações de 
soja, de laranja. com a cria­
ção de gado e com um porto a 
646 ~m de distância de Boa 
Vista, para importar e expor­
tar os seus produtos. V. exA 
tem toda razão. Por trás da 
propaganda ecológica, existem 
os grandes interesses econômi­
cos das nações QUe não querem 
ver este País desenvolvido 
como disse muito bem o Presi­
dente Collor. Tenho certeza de 
que, dentro dos 5 anos de seu 
mandato, nosso Pafs não será o 
primeiro pais do Terceiro Mun­
do, mas, pelo menos. o último 
do Primeiro Mundo. Temos de 
~rabalhar, de conscientizar o 
ConQresso Nacional. para pres­
~ig1ar o Norte. Para a concre­
tização dessa estrada. há de 
se ter o apoio de todo parla­
mentar brasileiro. Na hora em 
~ue se abrir essa estrada. na 
hora em que se abrirem esses 
canais de transportes para o 
Pacifico, este Brasil vai dar 
um salto imenso no seu desen­
volvimento, principalmente na 
sua área mais pobre e mais 
neressitada. Parabens a V. 
Ex pelo magnffico pronuncia­
mento. tão importante para o 
desenvolvimento do nosso 
Brasil. 

O SR. ODACIR SOARES Sena-
dor Ney Maranhão, nesse apar­
te. V. Ex4 toca na questão do 
Estado de Roraima e nas cone­
x5es rodoviárias que o Estado 
precisa fa;er .. para se inte­
grar tambem, como o Acre. ao 
resto do País. 

Temos af um exemplo da rodo­
via que lisa Manaus a .. Boa 
Vista. Essa rodovia está aber­
~a. precisa ser asfaltada. mas 
até hoje, por pressões ecoló­
gicas ou pressões de grupos 
indígenas, ~não vem o Governo 
podendo alocar recursos no seu 
orçamento, no Orçamento da U­
niao. para a concretização 
desse asfaltamento. 

o mesmo açontece com as BR -
364 e 317. E necessário que se 
diga claramente, para que o 
Pais saiba, para que certas 
autoridades saibam que a rodo­
via existe. 

Qualquer autoridade brasilei­
ra ~ue se colocar contra a 
construção da rodovia estará 
dizendo bobagem, porque a ro­
dovia existe. o que estamos 
querendo, o que estamos postu­
lando. o que nos estamos rei­
vindicando é que ela seja as­
faltada dentro de um perfil de 

.e~trada internacional, mas ela 
,j~ exi~te. Temos_acesso. hoje. 
~ fronteiras do Brasil com o 
Peru por rodovias. por Brasi­
léia até Assis Brasil; se se­
~~fssemos o outro trajeto. o 
trajeto total da BR - 364, de 
Rio Branco para Cruzeiro do 
Sul e de Cruzeiro do Sul para 
Pucalpa. Também no trecho pe­
ruano já existe rodovia. Por­
tanto. o que se postula é o 
asfaltamento das rOdovias. das 
estradas de terra existentes 
e, evidentemente. que essas 
rodovias sejam adequadas ao 
movimento. ao transporte de 
carga de características 
i nternaci ona i s. 

Algo precisa ser dito tambéffi, 
de modo que o nosso discurso, 
o nosso pleito, que a nossa 
reivindicação não pareça uma 
reivindicaçao tipicamente 
amazônica. E que. num primeiro 
momento. essa rodovia vai ser­
vir muito mais ao Centro-Oeste 
e ao Sul do Brasil; regiões já 
vivenciando um processo de de­
senvolvimento muito mais avan­
çado - o Centro-Oeste, como 
exportador de grãos; o Sul, 
como exportador de produtos 
manufaturados. 

Portanto. a salda do Brasil 
para o Pacífico, o asfaltamen­
to da BR - -317. até à fronte i­
ra do Peru e dai até o porto 
de Ilo. no Peru, é obra que 
interessa estrategicamente ao 
Brasil, obra que tem importân­
cia geopolítica para o Brasil. 

Por isso, vejo. hoje. com 
muita alegria, a Confederação 
Nacional da Indústria e a 
Fiesp se engajando nesse 
processo. Fizemos esse 
seminário em Porto Velho. ao 
qual compareceram o Ministro 
da Infra-Estrutura Ozires Sil­
va e o Ministro dos Transpor­
tes do Peru. ocasião em que 
foram debatidos todos os as­
pectos concernentes à safda do 
Brasil para o oceano Pacífico: 
o aspecto econômico; o aspecto 
tipicamente técnico para a 
construção da estrada; e as 
questões ecológicas e 
indígenas. Debateram-se ainda 
questões relacionadas com o 
próprio financiamento privado 
da rodovia. E necessário que 
se fixe. que se consigne, a­
qui. que a rodovia é importan­
te estrategicamente para o 
Brasil. Nosso Pafs precisa ter 
a sua saida para o oce~no Pa­
cífico, para chegar à Asia, ao 
Oriente, à costa QeSte dos Es­
tados Unidos; à Austrália, à 
Nova Zelândia, ao Caribe, ao 
Japão. Enfim, o Brasil precisa 
ter um caminho mais Curto para 
a exportação de seus produtos 
que. hoje implica numa econo­
mia de frete por tonelada em 
torno de 200 dólareS. 

Ora, qual o pafs que vai com­
petir, hoje. com o Brasil na 
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Ásia. no Oriente, podendo o 
Brasil colocar os seus produ­
tos com frete inferior a todos 
os outros países? Parece-me 
que nenhum. 

Logo. todas essas nações que 
levantam, em relação ao Bra­
sil. questões ecológicas d in­
dígenas. na realidade estão 
preocupadas com a questão eco­
nômica. com a questão do co­
mércio internacional. pois o 
próprio acesso que o Brasil 
tem hoje ao oceano Pacífico~ 
através do Canal do Panama 
para levar as suas mercado­
rias. é muito extenso. porque. 
primeiro. elas vão a San Fran­
cisco da Califórnia. e é lá. 
na costa oeste dos Estados u­
nidos. que os preços são fixa­
dos, firmados. 

Levanta ainda o nobre Senador 
Ney Maranhão a questão d9 Boa 
Vista. capital de mais um es­
tado brasileiro que não está 
integrado ao restante do Pafs. 
por asfal~o. o que acontece 
também com o Estado do Acre. 

o Sr. Oziel Carneiro 
Permite-me V. ExA um aparte? 

O SR. ODACIR SOARES - Concec 
do o aparte ao nobre Senador 
Oziel Carneiro. Peço ao Presi­
dente apenas um pouco de pa­
ciência. pois estou terminando 
meu discurso. 

o Sr. oziel Carneiro - Nobre 
Senador Odacir Soares, ouço 
com atenção o discurso de v. 
Ex 4 em defesa da construção da 
estrada ligando o Brasil ao 
oceano Pacifico. ouvi também o 
aearte do Senador Ney Maran­
hao. no-exercício da liderança 
do Governo nesta Casa. Não me 
preocupo com a ecologia defen­
dida pelos ecologistas de as­
falto ou por aqueles- que de­
fendem o meio ambiente 
emocionalmente. Sabemos que a 
Amazônia está preservada, pre­
cisa ser preservada. Como já 
disse. ela não . pode ser 
intocável. como o interesse de 
nações estrangei ra.s está 
determinando. Gostaria de su­
gerir. já que o ilustre Lider 
do Governo apoiou a idéia e 
diz que no atual Governo o 
Brasil vai sair do grupo dos 
pafses subdesenvolvidos para o 
de países desenvolvidos. que 
se prOcure;·- nas regi5es mais 
desenvolvidas do Pafs. priva­
tizar as rodovias. exatamente 
para que o Governo brasileiro 
possa dispor de recursos para 
investir na conquista da re­
gião Amazônica e na solução. 
também, dos problemas do 
Nordeste. Nós. que ali moure­
jamos, estamos civicamente in­
tegrados com a nossa Pátria. 
Entretanto, infelizmente, con­
tinuamos pagando um preço mui­
to caro para sermos 
brasileiros. Se houver uma 
privatização das rodovias já 



6184 Outubro de 1990 

construídas nas regiões mais 
desenvolvidas do País, nas re­
giões ~is ricas, teremos o­
portunidade de ver recursos 
transferidos que possibilitem 
investimentos para a conclusão 
de uma estrada tão importante\ 
como essa que V. ExA está de­
fendendo aqui, hoje. E eu pos­
so dizer que. nesse seminário 
realizado em Porto Velho, o 
Pará esteve representado pela 
sua Federação das 
Indústrias ... 

O SR. ODACIR SOARES - É 
verdade. 

o Sr. Oziel carneiro 
- ... pelo seu Centro das 
Indústrias. O Estado do Pará 
deu o seu apoio total à ini­
ciativa, à defesa do problema 
apresentado por v. Ex~ e 
ofereceu-se· para engajar-se 
nessa cruzada, a fim de que 
realmente o Brasil realize, o 
mais breve possivel, o asfal­
tamento dessa estrada que dará 
acesso ao Pacifico e gue como 
disse V. ExA, colocara os nos­
sos produtos de exportação num 
dos maiores mercados que exis­
te hoje em todo o mundo, exa­
tamente o mercado do Oriente, 
onde se concentram as maiores 
populações da Terra e que es­
tão, hoje - caso do japoneses 
-. com um poder aquisitivo su­
perior ao do americano. 

O SR. ODACIR SOARES - F i co 
grato a V. Ex~. nobre Senador 
Oziel Carneiro. Primeiro, por­
que v. ExA, pela importância 
que tem na Amazônia. pelos do­
tes pessoais. pelos cargos que 
exerceu, pela visão macroeco­
nômica que tem da nossa região 
e do próprio Pafs, tem todas 
as condições para manifestar 
os conceitos que acaba de 
consignar. 

O Governo do Presidente Col­
lor começa a caminhar no sen­
tido da privatizaçãõ, pelo me­
nos começa a discutir essa 
~uestão da privatização de 
certas rodovias nas reQiões 
mais desenvolvidas do Pa1s e~ 
até sob outro aspecto, já esta 
transferindo certas rodovias 
federais para o controle dos 
governos estaduais, para o 
controle coordenação e super­
visão dos governos estaduais, 
como ocorreu recentemente com 
o Estado de São Paulo, onde o 
ONER - parece-me - transferiu 
a manutenção e a conservação 
de todos os trechos de rodo­
vias federais neste Estado 
para o Governo de São Paulo. 

ontem, aparteando um compa­
nheiro nosso, lembra-me de co­
locações que o Senador Cid Sa! 
bóia de Carvalho havia feito 
no dia anterior, sobre a ques­
tão da Federação. Abordando de 
forma diferente de S. ExA a 
mesma questão, consiQnava, a­
qui, que, em RondOnla, por e-
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xemplo, a Previdência Social 
arrecadou, em agosto deste 
ano, 450 milhões de cruzeiros. 
com apenas a ou 9 fiscais, 
quando deveria haver, no Esta­
do, cerca de 30 a 40 fiscais. 
Arrecadou 450·milhões de cru­
zeiros e deixou no Estado. 
como pagamento de benefícios 
diretos, apenas 40 mt.lh6es de 
cruzeiros. Deixou naquele mês 
apenas · 40 milhões de 
cruzeiros. Hoje, em cerca de 
40 municípios de Rondônia, te­
mos um posto de beneficios na 
capital, e temos mais dois 
postos de benefícios em duas 
cidades do interior. o restan­
te do estado não recebe nenhu­
ma contraQartida, quer a nfvel 
de benefícios financei~os e 
patrimoniais, quer a nível de 
assistência médica e· 
hospitalar. 

Acredito, sinceramente, que o 
Presidente Fernando Collor de 
Mello esteja disposto a mudar 
essa relação da Federação com 
os estados federados. 

Na questão da privatização e 
parece-me que os objetivos 
preconizados pelo nobre Sena­
dor Ozie1 Carneiro são exata­
mente no sentido de levar para 
as regiões em desenvolvimento, 
para as regiões mais carentes. 
como a nossa região AmazôniCa 
e o próprio Nordeste brasilei­
ro, recursos que. hoje, são 
aplicados em regiões que já 
estão vivendo num nfve1 oe de­
senvo·l vi mente comparado ao de 
importantes cidades do mundo. 
Incorporo o aparte do nobre 
representante do Pará ao meu 
discur_so, com muita alegria e 
muita honra. 

Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. a defesa do meio ambiente 
é hoje. assunto que empolga 
milhões de pessoas em todo o 
mundo~ é fundamento de parti­
dos políticos, é tema obriga­
tório em jornais, revistas e. 
emissoras de rádio e tevê. Foi 
o assunto que mais avançou na 
mfdia mundial d~ois que foi 
encerradO o período da chamada 
guerra fria entre as duas 
superpotências. 

Assim. nós, amazônidas, p~s­
samos ao primeiro plano das 
discussões internacionais, já 
que temos o privilégio de vi­
ver na maior floresta úmida do 
mundo. Floresta que é maior em 
área do que a maioria dos paí­
ses ricos. Fomos repentinamen­
te retidados do esquecimento 
ao qual estivemos relegados 
por séculos e conduzidos às 
primeiras páginas.dos grandes 
jornais do Primeiro Mundo. 

De repente, pafses que des­
truíram suas florestas e que 
exterminaram seus povos indí­
genas, nações que praticaram o 
genocídio e a devastação, e 
que hoje poluem de forma cri-

minosa a atmosfera terrestre 
com seus complexos militares e 
irydustriais passam a querer 
d!tar condições para a ocupa­
çao e o desenvolvimento da 
Amazônia. Aliás, costumam usar 
a palavra "santuário", quando 
se referem à Amazônia, ~usta­
mente para vender a ideia de 
algo sagrado, que não pode ser 
tocado. Esquecem apenas que, 
assim, condenam milhões de 
pessoas a~ isolamento, às do­
enças. a miséria~ à 
ignorância. 

Muitos desseS países que que­
rem hoje transformar a Amazô­
nia numa imensa reserva flo­
restal são ~s ~e~mos que nOs 
condenaram a m1seria e ao sub­
desenvolvimento por causa de 
séculos de exploração. 

Inexoravelmente, a Amazônia 
será ocupada pelos brasilei­
ros. queiram ou não. A nossa 
missão, enquanto políticos, é 
2elar para que essa ocupação 
seja feita de forma racional, 
para compatibili2ar as neces­
sidades de defesa do meio am­
biente que nós defendemos. com 
as prioridades estratégicas de 
nosso Pafs que nós também de­
fendemos, e com o bem-estar 
dos homens que vivem naquela 
região. 

Mil vezes ouvl falar que o 
Brasil viveu sempre de costas 
para a América Latina, seja 
porque havia a barreira da 
floresta amazônica. seja por 
causa das montanhas andinas. 
Ora, este é o momento ideal 
para nos unirmos aos nossos 
irmãos do continente num mer­
cado interregional. Ninguém 
desconhece que o mundo, pós­
guerra fria, começa a se reu­
nir em grandes blocos. Temos a 
Europa prestes a se unificar. 
O Uapão~ hoje. ~á é o líder de 
um mercado riqu1ssimo que se 
forma no sudeste asiático. Os 
Estados Unidos resolveram se 
integrar ao Canadá e ao 
México. Natural, portanto, que 
estreitemos nossos laços com 
as nações do Norte da América 
do Su1, já que no Sul a liga­
ção com Uruguai, Argentina. 
Chile e Paraguai já é antiga e 
se consolida agora. 

Depois de uma década de es­
tagnação, o nosso País precisa 
voltar a crescer em ritmo ace­
lerado, de tal forma que, fi­
nalmente, o Estado brasileiro 
possa resgatar a grande dívida 
social que contraiu para com o 
Seu povo, que tem ficado sem­
pre de fora das benesses re­
sultantes do crescimento eco­
nômico, muitas vezes carreadas 
para fora de nosso Pais. Acr~­
dito que a ligação rodoviár1a 
do Bras i 1 com os portos .. do Pa­
cífico e, no sentido inverso, 
de nossos parceiros de conti­
nente com o Atlântico, vai re­
presentar um passo decisivo na 
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melhoria da vida das pessoas 
que vivem na América Latina. 
Acredito que a saída do Brasil 
par~ o Pacífico é uma tarefa 
que o Governo do Presidente 
Co11or vai realizar. Tenho 
certeza disso. Muito obrigado. 1 

(Muito bem!) 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário 
- Concedo a palavrda ao 
Senador Cid Sabóia 
carvalho. 

Maia) 
nobre 

de 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente. Srs. Senadores. 
serei muito breve nesta comu­
nicação ao final da sessão 
desta manhã de sexta-feira. 

Acaba de chegar ao Senado Fe­
deral o Plano de Cargos dos 
Servidores Públicos Federais, 
trabalho que de há muito se 
arrastava na Câmara dos 
Deputados. Por certo. a demora 
desse projeto de lei. desse 
plano. não será muito grande 
no Senado Federa 1 • Aqui • 1 ego 
tudo estará resolvido. Está 
faltando. no entanto, Sr. Pre­
sidente, a Câmara. para quem 
apelo neste momento, resolver 
~ questão do Regime uurfdico 
Unico dos Servidores Públicos 
Federais. Sabemos que a Câmara 
dos Deputados tem duas opções: 
o seu substitutivo e o substi­
tutivo elaborado pelo Senado 
Federal. Há apenas uma 
diferença: o substitutivo do 
Senado Federal é tecnicamente 
mais recomendável. mais madu­
ro. menos emocional e. ao mes­
mo tempo, preserva todas as 
conquistas dos servidores. 
Muitas conQuistas foram consa­
gradas e todas foram preserva­
das no substitutivo do Senado 
Federal . 

Mas, Sr. Presidente, há uma 
Questão estarrecedora. Algumas 
autarquias têm seus servidores 
certos de que devem ter outro 
regime que não o único. Estou 
aqui. nesta tribuna, para es­
tranhar a informação chegada a 
meu gabinete de que estaria 
havendo uma pressão de parte -
pelo menos de parte - de ser­
vidores do Banco Central Que 
não querem aceitar o Regime 
Uuridico Único, porque enten­
dem eles que devem ter um re­
gi me especi a 1 . 

Não, Sr. Presidente, não 
devem. A Constituiç3o não au­
toriza isso. A constituição é 
muito clara quando diz que 
haverá um regime jurídico 
único. Se é único. não pode 
haver a existência de mais ou­
tro ou de mais outros. Se é 
único, é só ele mesmo que deve 
subsistir, é s6 e1e mesmo que 
deve continuar a existir. E 
este regime. escolhido pelo 

Senado Federal, com a simRatia 
da consciência da Nação, é e­
xatamente o reqime jurídico 
consagrado na Le1 nR 1 .711, de 
28 de outubro de 1952. 

Quero apenas dizer. Sr. Pre­
sidente, que quanto ao Banco 
Central, espera-se uma legis­
lação que venha regulamentar o 
sistema financeiro nacional. 
AO contrário do ~Ue· pensam. 
não poderá essa regulamentação 
do sistema financeiro nacional 
estabelecer novo regime. os 
servidores de autarquias são 
regidos pela mesma lei dos 
servidores da administração 
central, da administração di­
reta e das fund~ções. Não há 
outra opção. A única opÇão se­
ria transformar o Banco Cen­
tral em sociedade de economia 
mista, o que seria um absurdo. 
Pelas funções que tem o Banco, 
ele não poderia ser uma socie­
dade de economia mfsta. Ele 
tem que ser uma sociedade di­
rigente do sistema financeiro 
nacional. Quero advertir a es­
ses servidores que assim pen­
sam. que o Banco Centra1 deve 
ter os seus servidores traba­
lhando junto aos Srs. Deputa­
dos para impedir a aprovação 
do substitutivo do Senado, Que 
a sociedade já olha para esta 
entidade com muitas 
restrições. o Banco Central, 
na verdade, é o último resquí­
cio, é o último reduto do au­
toritarismo militar do Pais. 
Oe há muito o ~anco Centra1 
deveria ter sido modificado na 
sua medula. deveria ter 'sido 
modificado com toda a 
profundidade. Ali ainda há po­
deres ditatoriais. E a socie­
dade já olha para isso com 
certos receios e com certos 
cuidados. Não é muito 
recomendável essa situação 
dúplice: ora o servidor se 
sente como um bancário, regido 
pela C1T, ora quer as benesses 
da lei estatutaria, quer ser 
funcionário público. Essa dua­
lidade não é recomendável para 
o sistema democrático. 

Eu faço aqui um apelo para 
que os servidores do Banco 
Central caiam num estado d~ 
consciéncia e vejam que não e 
possível resolver problemas em 
parcelas neste Brasil novo. o 
Bras i 1 é um todo. Os servido­
res públicos federais terão um 
único regime porQue assim de­
termina a Constituição. 

O Sr. Odacir Soares -
Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Nobre Senador Oda­
cir Soares, ouço o aparte de 
V. Ex~ com todo o prazer. 
Aliás, quero dizer que estava 
acompanhando o discurso de v. 
ExA. na tentativa de dar um 
aparte, mas tão brilhantes fo­
ram os apartes dados a v. Ex~ 
que me esquivei do meu. Para-
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benizo a lucidez e a coragem 
do seu pronunciamento, ao se­
parar o joio do trigo. A Nação 
precisa de vozes conscientes e 
de pessoas que tenham coragem 
de dizer o que pensam~ como 
estou dizendo agora, de peito 
aberto. com a consciência ofe­
recida ao julgamento daqueles 
que votaram em nós todos para 
que compuséssemos esta Casa. 
Nôs temos graves 
responsabilidades. OUço o a~ 
parte de V. Ex:c. 

O Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Cid Sabóia de carva­
lho, gostaria de fazer uma in­
dagaçao a v. Ex~ à qual v. Ex~ 
já respondeu. de forma, como 
sempre, juridicamente 
magistral. É a interpretação 
do art. 192 da Constituiçao. 
Nessa interpretação é que es­
taria, segundo o ·entendimento 
dos servidores do Banco Cen­
tral, aquela abertura que os 
deixariª de fora do Regime Uu­
ridico Unico. Mas. V. Ex~ já 
esclareceu a questão ao con­
signar que o art. 192 dispõe 
que o sistema financeiro na­
cional será reou1ado e estru­
turado em lei complementar. 
deixando de fora a questão do 
Regime Uurídico Único, uma vez 
que o Banco Central é indiscu­
tivelmente e notoriamente uma 
autarquia. oe modo que v. Ex 4 

tem razão. Eu iria fazer uma 
indagação, mas v. ExA já es­
clareceu, e a Constituição 
nessa parte é clara ao estabe­
lecer no art. 192 que o que 
será estruturado e r~gu1ado em 
lei complementar sera o siste­
ma financeiro naciona1. 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Nesse regulamento 
poderá vir a estrutura do San­
co Central. mas não QUanto ao 
Regime Jurídico Unico dos 
servidores. Veja V. Ex~. há um 
item que fala claramente em 
Banco centra 1 • 

O Sr. Odacir Soares - __ Exata­
mente. é o item v, que reza: 
"os requisitos para a designa­
ção de membros da diretoria do 
Banco Central e demais insti­
tuições financeiras •... " 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO - Exato. Há uma série 
de normas sobre o Banco cen­
tral, mas nenhum~ sobre o Re­
gime uurfdico Unico dos seus 
servidores. 

A1iás. o nobre Senador Paulo 
Bisol, em uma oportunidade ou 
outra. aqui nesta Casa, quando 
reforçava uma tese de minha 
autor1a, mostrava que até dis­
positivos da própria Consti­
tuição poderiam estar marcados 
de inconstitucionalidade, um 
com relação ao o~tro. Seria 
uma questao, então. a se deci­
dir pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
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É claro que não pode haver 
contradição na Carta 
const i tuci ona 1 . 

O sr. Odacir Soares -
Permite-me v. ExA um apa~te? 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO- Pois não. 

o Sr. Odacir Soares - Nobre 
Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, temos abordado aqui - o 
nobre Senador Mauro Benevides, 
v. ExA e eu- quase rei~erada­
mente, es~a questão do Regime 
Yuridico Unico. Quero airovei­
tar o discurso de V. Ex , nes­
te aparte que me concede, para 
~azer um apelo, mais uma vez, 
às Lideranças da Câmada dos 
Deputados, que se disponham a 
colocar em regime de urgência 
c substitutivo do Senado, para 
dirimir, para resolver de uma 
vez por todas essa questão, 
porq4e estão aí milhares de 
servidores púb1ico~ aguardando 
o Regime Jurídico Unico. Esti-
ve lendo no jornal 
informaram-me ontem -. que até 
este momento a Câmara. através 
de suas Lideranças, ainda não 
se dispõe a colocar em votação 
essa matéria da maior impor­
tância para o Brasil. Era este 
o aparte que gostaria de fazer 
ao discurso de V. Ex 4 

O SR. CID SABóiA DE 
CARVALHO- O apelo de V. Ex' 
também é meu. Aliás, já cansei 
aqui de apelar para a Câmara 
dos Deputados, inclusive em 
relação àquele meu projeto de 
lei, impedindo demissões em 
período eleitoral e outros 
atos administrativos que pos­
sam ser lesivos ou de benefi­
cios duvidosos para servidores 
públicos nos momentos antece­
dentes ou que venham depois 
das ~leições, e a Câmara nunca 
votou. 

Há matérias que dormem impie­
dosamente na Câmara dos 
Deputados. Não sabemos por que 
esse acúmulo do trabalho. Sa­
bemos que isso é da maior gra­
vidade e que a sociedade re­
clama isso, como está sendo 
agora~reclamado o Regime ~urí­
dico Unico. 

A Câma~a dos Deputados, nobre 
Senador Odacir Soares, tem 
duas opções. Li nos jornais, e 
até rebati aqui, que o Presi­
dente do Sindicato dos Servi­
dores Públicos. em Brasf1ia, 
havia declarado que os 
funcionários preferiam o da 
Câmara, o que duvidei. Duvidei 
por~ue, ou eles estão mal in­
formados, ou foram acometidos 
de uma crise de i~norãncia a­
guda, qualquer co1sa que possa 
ter acontecido. A verdade é 
que não acredito que os servi­
dores públicos federais prefi­
ram o substitutivo da Câmara 
dos Deputados. por uma razão 
muito simples~ o substitutivo~ 
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~a Câmara é excessivo, trata 
até de quem não é servidor pú­
blico, e leva os efeitos da 
lei até aos funcionários do 
Sanco do Bras i 1 , aos 
funcionários da Caixa Econômi­
ca Federal, aos funcionários 
da Companhia Vale' do Rio Doce, 
aos funcionários da Petrobrás, 
para dar apenas alguns exem­
plos, e ao extinguir a possi­
bilidade do complemento das 
aposentadorias. Aprovado este 
substitutivo~ num prazo de 6 
meses, estará criado um grave 
problema para todos aqueles 
servidores das entidades ~ue 
mencionei, ~ue tenham se apo­
sentado~ porque caindo o com­
plemento da aposentadoria e 
ficando apenas a responsabili­
dade da Previdência Social. 
eles baixarão em cerca de 80% 
ou até mais o valor dos pro­
ventos percebidos até o pre­
sente momento. 

Pelo substitutivo da Câmara 
dos Deputados o !PC, se 
extingue. Não sei como vai se 
provar que o IPC não é um ór­
gão da previdência privada, se 
o IPC é constituído pela von­
tade individual e privada de 
cada pessoa natural que com­
põem o Congresso Nacional a 
cada mandato. Os funcionários 
também compõe_ o !PC 
volunta~iamente. E uma entida­
de constituída para prestar 
essa ta~efa de previdência, de 
seguridade. de acompanhamento 
da necessidade social de seus 
integrantes. Extinguindo-se o 
IPC. parlamentares que apenas 
foram parlamentares - e o fo­
ram por longos anos serão 
levados a uma situação 
dificílima. Será que nós. se­
nadores e deputados, queremos 
desamparar as viúvas dos nos­
sos companheiros que morreram, 
inclusive, já no nosso 
mandato? Morreram cerca de 
cinco ou seis senadores. Mor­
reu o representante de Pernam­
buco, morreu o representante 
do Amazonas. morreu o repre­
sentante do Ceará, morreu o 
representante da Bahia, morreu 
o representante do Rio de Ja­
neiro e, agora, foi assassina­
do Olavo Pires. Todas essas 
pessoas, dependentes desses 
senadores. afora deputados 
também falecidos, têm vincula­
ções seriíssimas com o !PC, 
sem que cuidemos com muito 
zelo da sua subst1tuição por 
algo que realmente tenha o 
mesmo sustentáculo social? 
Será que funcionários públicos 
federais ~uerem isto? ~Eles 
querem o Regime ~u~fdico Unico 
fechando os olhos aos servido­
res do Banco do Brasil, aos 
servidores da Petrobrás e a 
todos os se~vidores que 
mencionei? Será que é da índo­
le do servidor público o que­
rer beneficiar-se, não impor­
tando o prejuf~o dos demais. 
que igualmente sáo servidores, 
apenas não estão catalogados 

nesse mesmo Regime Ju~ídico 
porque estão no outro regimà 
que o da Conso11Cação das Leis 
do Trabalho? Sera que é isso 
que os servidores públicos 
quer-em? 

Então, espanta a mim, como 
deve espantar ao próprio Go­
verno e espantar a sociedade 
a demora que a Câmara está 
tendo em votar essa matéria. 
E, mais me espanta terem-me 
dito que há servidores que es­
tão comparecendo à Câmara dos 
Deputados, e estão se reunindo 
com deputados, exatamente para 
tentarem sejª aprovado o Regi­
me Uurfdico Unico na ve~são da 
Câmara dos Deputados e não na 
versão do Senado. 

Isso é uma inconsciência. E, 
por que não dizer é uma in­
consciência com graves ~etle­
xos sociais. Não há nada em 
favor dos servidores feder-ais 
que haja no projeto da Câmara 
e que não esteja constante do 
substitutivo do Senado 
Federal. Nada. Todas as con­
quistas estão perfe1tamente 
reservadas. 

Inclusive até aquele medo, 
nobre Senador Odacir Soares. 
de que o Governo se aprovei­
tasse do art. 177, da Lei n~ 
1.711 para proceder a aposen­
tadorias proporcionais. Até 
isso foi varrido, porque no 
nosso substitutivo houve o 
cuidado de o Senado Federal 
determinar a revogação desse 
artigo. 

Agora~ ninguém pode .evitar as 
interpretações maliciosas. 
Houve coisas absurdas. Li num 
jornal de grande circulação 
nacional: 

"Senado autoriza aposen­
tadoria proporcional dos 
servi dores em 
di sponi bi 1 idade." 

Isso referindo-se ao substi­
tutivo, que é exatamente con­
tra isso. E não há desmentido 
que tenha guarida. A gente 
pode desmentir, o Parlamentar 
pode telefonar, pode escrever. 
pode mandar os documentos que 
quiser, e esta é a versão que 
fica~ Inclusive. ontem, ou an­
teontem, lendo o CO~reio 
B~az11iense, encontrei a carta 
de um leitor. onde menciona 
que o relator do Senado fez um 
acordo com o Governo Federal 
para a e 1 aboração do 
substitutivo. Um acordo que 
nunca houve.' O que houve foi o 
bom-senso. foi o relator com­
preender o que era pacifico 
para solução da matéria, do 
Poder Executivo, no Senado, na 

.Câmara; compreender a linha 
harmônica que existe em todos 
os temas polêmicos. Não existe 
uma polêmica absolutamente 
insolúvel. Toda polêmica é soé­
lúve1. porque o homem 
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inteligente. Não é possfve1 
~ue não encontrássemos uma so­
lução para o Regime Juridico 
Unico dos servidores. Mas lá 
está, por quê? Porque faltou 
ao jornal que medit'asse se 
houve ou não um acordo. Penso~ 
que houve um acordo, deduziu 
que houve um acordo, porque 
viu a Liderança do Governo a­
poiando o substitutivo, viu 
todo o Senado apoiando o 
substitutivo: o PSOB, o PMDB. 
o PRN, o PSB, todos os parti­
dos apoiando o substitutivo. 
Então, deduziram: houve 
acordo. Mas não houve acordo, 
houve o bom-senso que se for­
mou nesta Casa, porque esta 
Casa é exatamente o local onde 
se deve formar o bom-senso. 
Não há outro local mais 
adequado. É o Senado, realmen­
te, onde o bom-senso deve 
predominar. 

Por isso, Sr. Presidente, es­
tou ocupando a tribuna para 
estranhar, primeiro, que os 
servidores do Banco Central 
estajam querendo um regime es­
pecial e. segundo, ~ue muitos 
estejam defendendo uma posição 
dúplice: ora são funcionários 
públicos. ora são funcionários 
privados. 

Não pode mais haver essa du­
Plicidade; o sentido da Cons­
tituição é exatamente este. 

Recebi, em meu gabinete, ser­
Vidores do Banco Central e, 
com toda delicadeza, com toda 
lhaneza e com toda a seriedade 
expliquei-lhes meu ponto de 
vista. 

Sei que eles procuraram ou­
tros senadores e outros depu­
tados, recebendo• a mesma 
explicação. 

Há pessoas menos avisadas na 
Câmara dos Deputados, que fi­
cam pensando que a Constitui­
ção diga qve se há um Regime 
Uurfdico Unico, há de existir 
outro regime, bastando regula­
mentar o Sistema Financeiro 
Nacional para conceder aos 
servidores do Banco Central 
uma situação de privilégio. 

E nós não somos contra os 
privilégios? Não é isso? 

O ~ue temos feito neste Pafs. 
inclusive através do nosso vo­
to. através do nosso povo, não 
é exatamente uma luta contra 

os privilégios? Não é a grande 
preocupação desta Casa? Até da 
administração desta Casa? Não 
é cobrir possíveis 
privilégios? 

Não é mesmo a 
ciona1. agora? 
Repób 1 i ca não 
essa tese? 
privilégios? 

menta 1 idade na­
O Presidente da 

se elegeu com 
Contra os 

Como é que estamos imaginando 
novos privilégios, exatamente 
neste momento? 

Isso. realmente, 
possível. 

não é 

A Câmara deve aprovar um ou 
outro substitutivo, assumindo. 
no entanto. a responsabilidade 
social polftica e histórica 
pelo que fizer. Os Srs. Depu­
tados poderão demonstrar matu­
ridade e poderão demonstrar 
até um sentido populista na 
aprovação de um ou de outro 
dispositivo, mas que predomine 
a razão para o bem dos servi­
dores públicos federais. 

O substitutivo do Senado Fe­
deral é maduro. é correto. é 
amplo; tem todas as conquistas 
dos servidores. respeitosamen­
te tiradas do substitutivo da 
Cãma~a dos Deputados. inclui­
das no substitutivo do Senado 
Federal. mas com o cuidado de 
não afetarmos aposentadorias 
futuras e aposentadorias pre­
sentes. de não extinguirmos 
órgãos de previdência sem uma 
substituição mais perfeita e 
um estudo mais correto. 

Era o que tinha a di2er, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) 
- Nada mais havendo a tratar. 
vou encerrar a presente ses­
são. designando para a 
ordinária de segunda-feira a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 

- 1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N~ 52. DE 1990 

(Em _regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Discussão, em tUrno único, do 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 52, de 1990 (n~ 240/90, na 

me--,-...... 
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Câmara dos Deputados), que a­
prova o texto do convênio co­
mercial. ce1ebrado entre o Go­
verno da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repú­
blica de Cuba, em Brasflia. a 
16 de outubro de 1989. 
(Dependendo de parecer.) 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 299, DE 1989 

(Cm regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 
299, de 1989, de autoria do 
Senador Voão Menezes, que cria 
a Fundação Machado de Assis e 
dá outras prov1dências. 
(Dependendo de parecer.) 

3 -

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 55. DE 1990 

(Em regfme de urgência, nos 
termos do art. 336. c do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único. do 
Projeto de Resolução n~ 55. de 
1990, de fníciativa da comis­
são de Assuntos Econômicos, 
aue estabelece condições para 
e renegociação da divida ex­
terna brasileira. 

Discussão. em turno único do 
Projetó de Lei do DF n~ 27, de 
1990. de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal~ que 
dispõe sobre a alienaçao de 
bens imóveis residencia1s de 
propriedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n~s 206 e 285. 
de 1990, da Comissão 

Do Distrito Federal, 1~ 
pronunciamento: favoráve1; 2Q 
pronunciamento: favorável, com 
as alterações propostas atra­
vés da Mensagem ·n~ 10S, de 
1990-DF. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 
12 horas e t5 mfnutos.) 


